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lvíensagem n" 037/2005

Senhor Presidente,

A Sua E.xcelência o Senhor
Vereador Antonio Trabulsi Filho
À4D Presidente da Câmara Municipal de Vargem GrandeNESTA

encêminhado ror..rroff,[H[:J:t ' 
projeto de lei em anexo íoi sancionado na ío!'ma como roi

Mais uma vez agradeço a compreensão d9 lossa Excelência e de seus iius_

[:-,JrT:r::Í:#*dxÍante 
o recesso arendiáo ao crramamento do pocier Executtu. para aprovar as

Atenciosamente,

^*- 
Ruâ Dd Nina Rodrigues. 8:. Cerko.

L E p. 6 j.l'i()-{)Í}rr _ Vargem Crrnde _ Maranhrio

Vargem Grande - MA, 30 de dezembro de 2005

MARIA APA VA RIBEIRO
Prefeita Municipal
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ESTADO DO ]ITARA.NIIÁO
PREFEITLÍRA MUNíCIP.q,L DE VARGf,M GR-,{NDE

CNPJ n' 05.648.738/000r-83

... i:l ?l;ii i' #,:i;1,Jã';,1,;;!'J,f ;,,,"
LEI N'390/05, de 30 de dezembío de 2005.
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Eu, Maria Aparecida da sirva Ribeiro, prefeüa do Município de vargem Grande, Estado do Ma-rânhão usando das atribuicôes.que a Lei me confere a Lei orgânica e com base no in"Éo-rit, oo 
"n::""::":T:Iln"^oa n^epr:üica e"o"irii,à-à"-riãrií,'r"ço ."0", q,. a camãã Municiparqecrera e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

orseosrçÀo pRELtMINAR

Art. 1.o . Esta Lei dispóe, com fundamento nos §§ 3" ê 4. dc art_ 34 dos Atos dasDrsposiÇõês constitucionais Transitórias, nos ss i" e 2", bem como os rncisos L ll e llr, do art.145 e nos incisos r, il e ilr, § 1o, com os seus iãcisos fd ú, s 2., com os seus incisãs i'e rr e sJ . com os seus rncrsos I e I,.do art. 
.156, da constituição da Repúbricâ Fêderativa oo grasii

sobre o Sistema Tributário lVlunicipai, as normas geiais de oiieito tributário- àplcaveis aoMunicípio de Vargem Grande, sem prejuízo, com basã ná in"i.o I do aÍt. 30 da consütuicão daRepública Federativa do Brasil 
- 

da. regislação sobre assuntos de interesse ro"áT""liobseF/âneia ao ineiso lr dô ârt. 30. da cãnstitução da Repúbrica Federãtivã oo era;, e oasuplementaÉo da legislaçâo fêderal e estâdual, no que couber.

Dispôe sobre o Sistêma Tríbutário Municipaí e asnormas gerais de direito tributário aplicáveis ao
Município de Vargem Grande.

LIVRO PRIMEIRO
srsrEMA rRteurÁnlo MUNlctpAL

rÍrulo r

DtsPostÇÕEs GERAÍS

Aú. 2.o O Sistema Tributário Municipal é regido:
I - pela Constituição Federal;
rr - pero código Tributário Nacionar, instituído peia Lei comprementar Federar n..5.172, de 25 de outubro de .1966;

lil - pelas demais leis corítplementaÍes fêderais, instituídoras de normas oeraas dedireito tributáno. desde que, conforme prescreve o s 5. do art. 34 dos Àics ;as;i;;srções
constitucionais Ti'ansitórias, compatíveis com o novo §istema rributá;;-Na;i;;i;" -'""'

lV - pelas resoluçôes do Senado Federai;
V - peias reis ordinánas Íederais, pera constituiÇão Estaduar e peras lêiscomplêmentares e ordinárias estaduais, nos rimites das respectivãs competências; 

- "
Vl - pela Lei Orgânica Municipal.

AÉ. 30 Tributo e tôda prestaÇão pecuniáfla compulsória, em mceda ou cujc valor nelasê possa exprimir. que não constitua sanção de ato ilícito, instjtuí.ja em lei e cobraáà medianteatividade aCrainistrativa plênâmentê vinculada.
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Art. 40 A nafureza jurídba específic€ do tnbuto é determinada pero Íato gerador darespectiva obrigaÉo, sêndo irrelevante para qualificá-la.
I - a denominaÇão e demais caractêrísticas formais adotadas pela lei;
ll - a destinação legal do produto da sua anecadação

Art. 50 Os tributos sáo impostos, taxas e contnbuiçôes.

TITULO II
cotrlperÊructa rntaurÁntn

cnpítulo r

orseosçÕes cERAts

Art. 60 O Sistema Tributário Municipal é composto por:
| - impostos:
a) sobre a propriedade predial e tenitorial urbana - lpTU;
b) sobre a transmissáo "inter vivos", a qualquer títuro, por ato oneroso, de bens

imóveis, por naluteza ou acessáo física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os degarantia, bem como cessáo de direitos a sua aquisiso - lTBl;

. __ "l 
sobre serviços de qualquer nâtureza - lsseN, não compreendidos no inciso doart 155, da ConstítuiÇão da República Federatíva do Brasil, definidos em lei compiementar fe-

deral;
ll - taxas:
a) em razáo do exercício do poder de polícia:
1 - de fiscalização de localização, de instalação e de funcionamento,
2 - de fiscalização sanitária,
3 - de fiscalização de anúncio;
4 - de fiscalizaçáo de aparelho de trânsporte;
5 - de fiscallzaÉo de veículo de transporte de passageiro,
6 - de fiscalizaçáo de funcionamento de estabelecimento em horário extraordinário;
7 - de fiscalização de exercício de atividadê amburante, eventuar ê feirante;
I - de fiscalização de obra particular;
9 - de fiscarizaso de ocupação e de permanência no solo, em áreas, em vias e em

logradouros públicos;
10 - de fiscalização da utilização e de passagem no subsolo e no sobsolo, em áreas,

em vias e em logradouros públicos.
b) pela utilização efeliva ou potencial de serviços púbÍicos específicos e divisíveis.

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposiçâo:
1 - de serviço de limpeza pública;
2 - de serviço de coleta e de remoção de lixo,
3 - de serviço de conservação dê calÇamento,
4 - de serviÇo de conservação de pavimentação;

lll - contribuições
1 de l\ilelhoria, decorrente dê obras públicas.
2 eae Custeio da lluminaÇão Pública.
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ESTADO DO IVÍARANHAO
PREFEITUR{ NÍUNICIPAL DE VARGINí GRANDE

CNPJ n" 05.648.738/0001-83
Rua Dt'. Nina Rodrigues. 82. Cemro.

CEPr 65.1:jo-(XX) - Vargem Crânde - M:rrânlliio

CAPITULO II

LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 7." Sem prejuízo de outrâs garantias asseguradas ao contribuintê é vedado ao
Município de Vargem Grande:

i - exigir ou aumentar tnbuto sêm iei que o estabeieça;
ll - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontre em situação equi-

valente,
lll - fazer qualquer distinção entre contribuintes em razáo de ocupação proÍissional, ou

função por eles exercida, independentemente da denominaçáo jurídica dos rendimentos, títulos
ou direitos;

lV - cobrar tributos:
a) em relaçâo a fato gerador oconido antes da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em quê haja sido publicada a lei que os instltrJiu ou

aumentoui
lV - eitilizar tributo, com efeito, de cpnfisco;
V - instituir impostos sobre:
a) patrimônío ou sêrviços, da União e do Estadô;
b) templos de qualquei culto;
c) patrimônio ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas Íundaçôes, das entida-

des sindicais dos trabalhadores, das instituiçóes de educação e de assisténcia social sêm fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jomais e periódicos.
e) autarquias e fundaÉes insütuídas e mantidas pelo Poder público, no que se refere

ao patrimônio aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.
§ 1o A vedação para o Município instituir imposto sobre patrimônio ou serviços, da U-

nião e do Estado:
I - náo se aplica ao patrimônio e aos sêrviços:
a) relacionados com exploraÇão de atividades econômicas regidas pelas normas apli-

cáveis a empreendimentos privados;
b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuáno,
ll - nâo exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamentê

ao bem imóvel.
Ill - aplica-sê, exclusivamente, aos serviços próprios da União e do Estado, bem como

aos inerentes aos seus objetivos, não sendo extensiva ao patrimônio e aos serviços:
a) dê suas êmpresas públicas;
b) de suas sociedacies de economia mista,
c) de suas delegadas, autcrizadas, permissionárras e concessionárias de serviÇos pú-

blicos;

§ 2'A vedação para o lvlunicipio instituir imposto sobre templos de qualquer culto,
compreende somente o patrimÔnio e os serviços relacionâdos com as suas finaiidades essen-
cia is.

§ 3'A vedação para o À,,1unicípio instituir impostos sobre pâtrimônio ou seÍviços dos
partidos políticos, Inclusive suas fundaçÕes, Cas êntidades sindicâjs dos trabâlhadores, dâs
instiiuições de educação ê de assistência social sern fins lucralivos. atendidos as É,iuisrtos da
lei
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| - compreende somente o patrimônio relacionado com as finalidades essenciais das

entidades mencionadas;
ll - aplica-se, exciusivamenle, aos serviços relacionados com as finalidades essenct-

ais das entidades mencionadas, bem como oS, diretamente, relacionados com oS obietivos das

entidades mencionadas, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos;
lll - está subordinada à obseruáncia, por parte das entidades mencionadas, dos se-

guintês requisitos:
a) náo ciistribuírem quaiquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a quaiquer

título,
b) aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutençáo dos seus objeti-

vôs institucionais;
c) manterem escrituraÉo dê suas receitas ê despesas em livros revestidos de formeli-

dades capazes de assegurar a sua exâtidáo.

§ 4" Na falta de cumprimento do disposto nos incisos l, ll e lll, "a", "b" e "c"' do § 3'ou
do § 6', deste art. 7", a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.

§ 5'A vedação para o Município instituir imposto sobre patrimônio ou serviços' das au-

tarquias e das fundaçóes instituídas e mantidas pelo Poder Público:
l- refere-se, apenas, ao patrimônio e aos serviços, vinculados a suas finalidades es-

senciais ou às delas dêconentes;
ll - não se aplica ao patnmônio e aos serviços:
a) relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelâs normas apli-

éveis a empreendimentos Privados;
b) em que haja contraprestação ou pagamento de preÇos ou tarifas pelo usuário;

lll - náo exonera o promitênte compradór da obrigação de pagar imposto rêlativamen-
te ao bem imóvel.

§ 6'A vedaçâo para o Município insütuir imposto sobre o patrimônio ou os serviços

das entidades mencionadas no inciso V deste art. 7", não exclui a tributaçáo, por lei, às entida-

des nele referidas, da condição de responsáveis pêlos tribubs que lhês caiba reter na fonte, e
não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, asseo:ratórios do cumpÍimento de obriga-

Çóes tributárias por terceiros.
Vl - êstabelecer diferençá tributária êntre bêns e serviÇos, de qLialqLier natureza, em

razão dê sua procedência ou destlno.

CAPíTULO III
DA ARRECADAÇÃO

Art. B'. O Poder Executivo expedirá, no gtazo de 30 (trinta) dias, decreto
regulamentando a competência das repârtiçÕes e demais agêntes autorizados a promoverem,

na forma e no prazo, o recolhimento dos tributos municrpais e respectivos acréscimos. inclusive

as multas de qualquer esPécie.

§ 1o - E facultado ao PodeÍ Executivo atribuir a agentes, de personalidade jurídica as

funEóeJde fiscalizador de tributos e a promoverem a cobranÇa e a arrecadação dos créditos

fiscais do Município de vargem Grande, nos termos do artigo 70 da Lei 5172166 - Codigo
Tíibutário Nacronal,

§ 2"- Os recolhimêntos serão efetuados por via de Documento de Arrecadação

L4u n icipal - DA l\,4
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Art. 90 Os créditos tributános municipàis, náo quitados nos respectivos vencimentos,

serão acrescidos das multas previstas nesta Lei, de juros moratóÍios, calculados à razáo de 1a/o
ao mês, além de corrêÉo monefária, na forma do disposto pelo artigo seguinte.

§ Unico - O disposto neste artigo não se aplica enquanto pendente de resposta consulta
Íormulada, pelo sujeito passivo, dentro do prazo regulamentar para pagamento do crédito.

Art. 10o. Os débitos fiscais, incluídas as multas dê qualquêr espécie, provenientes da
imponfualidade, tote! ou parcial, nc tccánte aos respeclivos pagamêntos, sêrão atuaiizados
monetariamente, de acordo com os índices adotados pêla legislaÉo federal, para a
atualizaçâo dos débitos, de igual natureza, para com a Fazenda Nacional.

§ 1o - PaÍa os fins do disposto no "caput" deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado
a divulgar coeficientê de atualizaÉo monetária, baseando-se, para o seu úlculo, na legislação
fêderal pertinente e nas respectivas normas regulamentarês.

. § 2" - A atualizaçáo monetária ê os juros de mora incidiráo sobre o valor integral do
crêdito, nêste compreendida a multa.

§ 30- Os juros morâtórios serão calculados à razão de 1olo (um por cento) ao mês, sobre
o montante do débito conigido monetanamente.

Art. '11(,. Os débitos vencidos serão encaminhados para cobrança, com inscrição na
Dívida Ativa.

§ Único - lnscrita ou ajuizada a dívida, seÍão devidas, também, custâs, honorários e
clemais desoesas, na forma da legislação vigente.

Art. 12'. A atualização estabelecida na forma do artigo 1'1 aplicu r-se-á, inclusive, aos
débitos cuja cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o
interessado houver depositado, em moeda, a im@rtância quesüonada.

§ 1o- Na hipótese dê depósito parcial, Íar-se-á a atualizaÉo da parceta náo depositada.
§ 2"- O depósito elide, ainda, a aplicaÉo da multa moratória e dos juros, consoante

seja efetuado antes do pÍazo fixado para a incidência da multa, dos juros ou de ambos.
§ 3" - O valor do depósito, se devolvido por terêm sido julgados procedentes

reclamações, recursos ou medidas judiciais, será âtualizado monetariamente, em consonância
com as disposiçóes desta Lei.

§ 4o - A afualizaÉo do depósito cessará, automaticamente, se o interessado deixar dê
comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua regular
notificaÇão para receber a importáncia a ser devolvida.

4ft. 13o. No caso do recolhímento inde.rido ou maior do que o devido, de tributo,
acréscimos moratórios e penalidades pecunrárias, a importância a ser restituÍda, de oficro ou
em virtude de requerimento do interessado, serão atualizados monetanamênte, considerado o
oerÍodo compreendido entre o mês de recolhimento e o mês em que ocorreÍ a restituiçáo. na
forma do disposto pelo caput do artigo 1 1 .

§ Unlco - A atualizaÉo rí]onetária cessará, automaticamente, se o interessado deixar
de comparecer à repertjÉô competentê, no prazo dê 30 (trinta) dias contados de sua regular
notificação para rec€bei" a importância a ser devolvida.

Ai1. 14o O valor de trjbutos e rnuitas, na íorma prevista poí esta Lei será expressado
em moeda corrente do país
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Art. 15o. Enquanto náo extinto o direito da Fazenda Pública, poderão ser efetuados

lançamentos omiüdos, por qualquer circunstância, nas épocas próprias, bem como

lançamentos complementares de outros viciados por irÍegularidade ou êÍro de fato.

§ unico - No caso deste artigo, o débito deconente do lançamento antenor, quando

quitado] será considêíado como pagamento pârcial do crédito resultante do lançâmênto

complementar.

Art. .1ôo. o pagamento dos tributos é sempre dêvido, independentemente das

penalidades que forem aPlicadas.

Art. 170. salvo o disposto nos parágrafos deste artigo, consideÍa-se domicílio tributáíÔ

do sujeito passivo o local, no território do Município, onde sê situem:- 
l . no caso das pessoas naturais, a sua residênciâ ou, desconhêcida esta, o lugar onde

as suas atividâdes sáo exercitadas, habitualmente;
ll - no caso das pessoas jurídicas, a sua sede ou qualquef dos seus êstabelecimentos;

§ i" - euando inviáveÍ a aplicação das regras fixadas nos incisos deste artigo,

considúr-se-á como domicílio tributário dà sujeito passivo o lugar de situaÉo dos bens ou da

ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigaçáo tributária.- - 
§ , . É facultada ao sujeito passivo â eleiÉo do domicílio tributário, podendo a

autorida]cje fiscal competente Íêcúsálo, quando impossibilite ou dificulte a fiscalizaÉo ou a

arrecadaÉo do tributo, aplicando-se, então, a regra do parágrafo antêrior'

Art. 1go. o prefeito Municipal de Vargem Grande poderá autorizar, mediante despacho

fundamentado,exaradoemexpedienteinstruídocomorequerimêntodointeressâdoe
pi"p".t, Jãà,lt"rioaae riscal compêtente, a compensaÉo e a remissáo de créditos tributários'

§1..AcompensaÉopoderáseraúorizadaapenasnahipótesedecrédito,iíquidos,
certos e"já vêncidos do suléito passivo contÍa afazenda Municipal e, quando efetivada, deverá

ser regsirada em terrno póprio, assinado p€lo Prêfeito e pelo suieito passivo'
=s 

2o _ A remissão fioO"ra ser autorizada através de processo simplúicâdo quando o

valor inielrai do crédito tributário for inferior a RS '10,00 (dez reais) e o sujeito passivo for

pessoa nãtural de, comprovadamente, baixa renda' quê não possua bens' salvo um único

imóvel, utilizado para sua própria residência e de sua família'

Art'190'oExecutivopoderáautorizaroparcelamentodecréditostributáriosvencidos,
para os flns de sua quitaçáo, na foÍmâ do disposto em regulâmênto'

Art,20o.AsisençóêSoutorgâdasnaformadestâLeinãodispensamoCumprimentode
obrigaÇões acêssórias
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ISTADO DO MARANHAO
PREFEITLTRÀ ÜTfINICIPAL DE VARGEM GRANDf,

CNPJ n' 05.648.738/0001-83
Rua Dr' Nint Rodrigues.82. Ccnúo.

CEP: ó54101)()0 - Vargern Grânde - Mârânhão

TITULO III
IMPOSTOS

CAPITULO I

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Seção I

Fato Gerador e lncidência

Aft.21". O lmposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU tem como
fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessáo
física, como definido na lei civil, localizado na Zona Urbana ou urbanizávêl do Município de
Vargem Grande.

§ 1'. Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei
municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo
menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mântidos pelo Poder Público.

I - meio-fio ou calç€mento, cÃm canaLzaÉo de águas pluviais;
ll - abastêcimento de águâ;
lll - sistema de esgotos sanitários;
lV - rede de iiuminação pública, mm ou sem posteamento paÍa distribuiçâo domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde a uma dístáncia máxima de 3 (três) quilômetros

do imóvel considêrado.
§ 2'. Considera-se zona urbanizável toda a área em que tenha havido desmembra-

mento ou parcelamento dê tenas, dando início à formaSo de aglomêrados urbanos.
§ 3o. Ainda que localizadas foÍa da zona urbana do Município de Vargem Grande, se-

gundo definida pelo § 1o deste artigo 21, considerar-se-áo, urbanas para os efeitos deste im-
posto, as áreas urbanizáveis e de expansão urbana, destinadas a habitaçáo - inclusive as re-
sidências de recreio, à indústria ou ao cpmércio, a seguir enurneradas:

l- as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regulanzados pela Administraçáo
Municipal, mesmo quê exeaJtados iÍrêgularmente;

ll - as árêas pertencentes a loteamentos aprovados nos termos da legislaÉo pertinen-

lll - as áreas dos conjuntos habitacionais- aprovados e executados nos termos da le-
gislaÇão vigente.

§ 4' Não será permitido o parcelamênto do solo:
l- em tenenos alagadiços e sujeitos a inundaçào. antes de tomadas às providências

para assegurar o escoamento das águas;
li- em terrenos que tenham sido alerrados com matenal nocivo à saúde pública, sem

que selam previamente saneados;
lll - em terreno com declividade igual ou superror a 300/o (trinta por cento), salvo se a-

tendidas exigêncras êspêcÍficâs das autoridades competentes;
]V - em tenenos onde as condiÉes geológicas não aconselham a edificação,
V - em áreas de prêservaÉo ecológicâ ou naguelas onde a poluiÇão impeça condi-

cÕes san,tarias suportávers até a sua con"eção

Art. 22". O fato ger-aCor do lmposto sobre a Prcpnedade Prediai e Íernlorial rjrbana -
IFTU occrre no dia 1q Ce janeiro de cãda exeícicio flnanceiro.
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Art. 23o. Ocorrendo a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel' por

natureza ou acessáo fisica, cãnio definido na lei civil, localizado na Zona Urbana' Urbanizável

ou àe Expansão Urbana do Município de Vaígem Grande, nasce a obrígação fiscal para com o

l,"p*i" ;obt" 
" 

Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU'

Seção ll
Base de Cáiculo

/iit. 24o.A base de cálculo do lmposto sobre a Propnedade Predial e Terntorial urbana

- IPTU é o valor venal do imóvel.- -§ 
ú;;;". ú; oeterminãçao da base de élculo' náo se considera o valor dos bens

móVeis mantidos, em caráter permanente oU temporáÍio, no imóVel, para efeito de Sua

utilizaçáo, exploraçáo, aformoseamento ou comodidade'

Art. 25o. O valor venal do imÓvel será determinado em função dos seguintes

elementos, tomados em conjunto ou separadamente:

I - características do teneno:
a) área e localização;
b) topogÍafia e Pedologia;
I l. - características da construçâo:
q áÍea e estado de conservação;
b) Padrão de acabamento,
lll - características do mercado:

a) PreÇos coÍÍentes;
b) custo de Produfro;

Art. 260. O Poder Executivo procederá' anualmente' através da Planta lmobiliária' à

atuatizaçao Oã oase de dadoi dos imóveis para fins de apuraçao do valor venal 
.-'* -§ f ;ô ràfor venal Oã imOvet será o atribuído através de levantamento técnico realiza-

do peta equipe oa secretaria'aá ôoá., p"r, o dia 1o dejaneiro do exercicio a que se referir o

r"nã"-r"ni. ã nomologado através de Decreto do Poder Executivo'

§ 2. Não ."noo 
"ri.oião 

a planta lmobiliária, os valores venais dos imóveis serão a-

tualizados, anualmente, 
"trauài 

a" Decreto, com base nos indices oficiais de correçáo monetá-

ria divulgados pelo Govemo Federal

^ú- 
27o.A Planta lmobiliária conterá a Planta de Valores de Terrenos, a Planta de Va-

loíes de Construção u a pranã iã iaiores de Correção que fixarão' respectivamente ' os valo-

res Unitários de Metros ourãiãa* a" Tenenos, os üalores Unitários de Metros Quadrados de

construções e os Fatorês oã ôoneçoes de Tenenos e os Fatores de coneÇôes de constru-

ÇÕes.

Art'23,,oValorVenaldeterrenoresultârádamultiplicaçáodaáreatotal'deterrenope-
locorrespondêntevalorunitáriodemetroquadradodeterrenoepelosfatoresdecorreçáode
teneno, previstos na ptanta lmobiliária, aplicáveis de acordo com as caracteÍísticas do teneno

§ 1o No cáiculo do valor venal de terreno' no qual extsta prédio em condomínio será

consideracaaíracãoidealdeterrenoComUmCorrespondênteacacaunidadeautÔnoma,
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CEP: 6-i,l10r)()í) - Vargcrn Cr:mde - Muanhiio

§2.Paraosefeitosdesteimpostoconsidera-selmóVelSemedificaçáo,oterTenoeo
solo sem'benfeitoria ou edificaÉo, assim entendido também o imóvel que contenha:

l- construçáo provisó;a que possa sêr removida sem destruição ou alteraEãoi

ll - construÉo em andamento ou paralisada,

lll - construçáo interditada, condenada, em ruínas, ou em demoliÇáo'

Art. 29o. o vaior venai cie construção rêsultará do enquâdiamento dos tipos e padrôes

de construçáo (Tabela l) e da multiplicaÉo da área total de construÇáo pelo valor unitário de

metro quadraOô de conitrução (Tabela lú e pelos fatoÍes de coneção de con-struÉo, previstos

na planà tmobiliária, apliéveis de acordo com as características da construção.

Art.3oo.Aáreatotaldeconstruçáoseráobtidaatra.Jésdamediçãodoscontomosex.
ternosdasparedesou'nocasodepilotis,dâprojeçãodoandarsuperioroudacobertura,com-
putando-se, tarnbém, a superfície das sacadas' cobertas ou descoberlas, de cada pavimênto'

5 i" Os porões, jiraus, teÍÍaços, mezaninos e piscinas seráo computados na área

construida, obsêrvádas as disposiçoes regulamentares;

§ Z" tto caso de cobertuã de pãstos de serviços e assemelhados será consideredá

como área construida a sua proieção sobre o teneno;

s 3" AS edificâçoes coÀdánadas ou em ruínas ê aS constrLlções de natureza tempora-

ria não sérão consideradas como área edificada.

Art.31o.NocálculodaáreatotaldêconstruÉo,noqualexistaprédioemcondomínio
será acreseentada, à área privativa de construção de cãdã unidade. a parte conespondente

das áreas construídas comuns em função de sua quota-parte'

Art. 320. o valor unitáno de metro quadrado de teneno, o valor unitáno de metro qua-

orado de ànstrução, os fatores de correção de teneno_e os fatores de coneçâo dê construção

serão obtidos, reépectivamente, na tabelá de Preço de Teneno, na tabela de pÍeço de constru-

ção, na tabetá de fator de mrreção de terreno e na tabela de fatoÍ de coneção de construÉo,

àonstantes na Planta lmobiliária' conforme anexo êspecífico própno'

Art. 330. o lmposto sobre a Propnedade Predial e Tenitonal urbana - IPTU seÉ cal-

culado através da multiplicação do valor venal do imóvel com a alíquota coÍrespondente.

Art. 34o- o valor venal do imóvel, no qual náo exista prédio em condomínio, será calcu-

lado através do somatório do valor venal do teneno com o valor venal da construção'

Art. 3So. O valor venal do imóvel, no qual exista prédio em condomínao. será calculado

através do Somatóno do Valor Venal do terreno mais a fração ideal de terreno Comum CoÍÍêS-

pondente a cada unidade autônoma, com o valor venal da construÇáo mais a quota-parte de

área construída comum correspondente a cada unidade autônoma'

Art.36(,-AsalíquctascÔrrespondentesConíormeatabela5coAnexcl,são:
I - progresslvas ern razão do valor do imóvel:

Ll - ciifêrentes de acoric cor:": a localização e Ô uso do imóvel
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TSTADO DO ]VTARAN}IAO
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE VARGE}I GRANDE

CNPJ n" 05.648.738/0{nl -83
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CEP. 65110-1)()() - Vargem Grlndc - Mir,n riio

Art. 37". Não será permitido ao Município, êm relaçâo ao lmposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU:

I - adotar como base de cálculo a superfície do ímóveí ou o "status" econômico de seu
proprietário;

ll - a fixaÉo de adicional progressivo em funÉo do número de imóveis do contribuinte.
lll - mediante decreto, proceder a sua atualizaÇáo em percentual superior aos índices

oficiais de coÍreção moneÉria divulgarjos peio Govêmo Federal

Seção lll
Sujeito Passivo

Art. 38o. Contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Temtorial Urbana -
IPTU é o proprietário do imóvel, o tiiular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer
título.

Seção lV
Solidariedade Tributária

Art. 39o. Por terem interesse comum na situâÉo que constrtui o fato gerador do
lmposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU ou por estarem êxpressamen-
te designados, são pêssoalmente solidários pêlo pagamento do imposto:

l- o adquirênte do imóvel, pêÍos débitos do alienante, existentes à data do título de
[ansferência, salvo quando conste deste a prova de sua quitaÉo, limitada esta responsabili-
dade, nos casos de arÍemataÇâo em hasta pública, ao montante do respectivo preço;

Il - o espólio, pelos débitos do'de cujus', existentes à data da aberturâ da sucessáo;
lÍl - o sucessor, a qualquer título, e o cônjuge meeiro, pelos débitos do "de cujus" exis-

tentes à data da partilha ou da ad.judicaÇão, Iimitada estâ responsabilidade ao montante do
quinhâo. do legado ou da meaSo:

lV - a pessoa jurídica que rêsultar da fusão, transíormaÉo ou incorporação de outra,
ou êm outra, pêlos débitos das sociedades Íundidas, transformadas ou incorporadas êxistentes
à data daqueles atos;

V - a pessoa natural ou jurídica que adquirir dê outra, por qualquer título, fundo de
comércio ou dê estabelecimento comêrcial, industrial ou de serviço, e continuar a exploraÉo
do negócio sob a mêsma ou outra razâo social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos
do fundo ou do estabelecimento adquirido, existentês à dâta da transaÉo.

§ 1'Quando a aquisição se fizer por anematação em hasta públicâ ou na hipótese do
inciso lll deste art. 39, a responsabilidade terá por limite máximo, respectivamente, o preço da
arremataÇão ou o montante do quinhão, legado ou meaçáo.

§ 2'O disposto no inciso lll deste art. 39 aplica-se nos casos de extinção de pessoas

lurídicas, quando a exploraÉo da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio
r-.manescente ou se espólio, com a mesma ou outra razáo social, ou sob firma individual

Seção V
Lançarnento e Recolhimento

Ai1. 40'. O lanÇamento do lmposto sobre a Propnedade Predial e Terntorial Uóana -
iPíU será anual, efetuado de ofícro pela autoridade administrativa, ocorrerá até c úllimo dia útll
cc mês de dezembro, levando-se ern ccnta a situação fática do imóvel existente nc momentc
do lanÇarnentc
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TLl,n."
§ Unico Serão lançados e cobrados com o lmposto sobre a Propriedâdê Predial ê

Territorial Urbana - IPTU as Taxas de Serviços Públicos EspecíÍicos e Divisiveis que se rela-
cionam, direta ou indiretamente, com a propriedade, o domínio útil ou a posse do imóvel, por
natureza ou acessáo física, como definido na lei civil, localizado na Zona Urbana, Uóanizáveí e
de Expansáo Urbana do Município de Vargem Grande.

Art.41o. O lançamento será feito de ofício, com base nas informaÇôes e nos dados le-
vantados pelc órgãc competente, ou em decoi'rência dos processos de "Baixa e Habite-se",
"[/odificaÉo ou Subdivisão de Teneno" ou, ainda, tendo em conta as declaraçôes do sujeito
passivo e de terceiros.

§ Unico. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fa-
zendáno competentê poderá notificar o contribuante para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data da notificação, prestar declaráções sobre a situação do imóvel, com base nas quars
poderá ser lanÇado o imposto

Art. 42". O Imposto sobre a Propnedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU será lan-
çado em nome de quem constar o imóvel no Cadastro lmobiliário.

Art. 43". O recolhimento do lmposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana -
IFTU e das Taxas de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis, que com ele seráo cobradas,
será efetuado, através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM pela rêde bâncâna ou
através dê Agentês de ArrecadaÉo dê Tributos de personaÍidade jurídica e Posto de Ai'reca-
daÉo da Prefeitura:

I - em um só pagamento, com desconto de até 20ok (vinte por cento), se recolhido no
mês subseqüente ao lançamento;

ll - em até 6 (seis) parcelas.

CAPíTULO II
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" A SUALQUER TíTULO, POR ATO
ONEROSO, DE BENS IMOVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FíSICA, E DE DIREITOS
REAIS SOBRE IMOVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS
A SUA AQUTSTÇÃO.

Sêção I

Fato Gerador e lncidência

Art. 44o. O lmposto sobre a Transmissão "lnter Vivos", a Qualquer Título, por Ato One-
roso. de Bens lmóveis, por natureza ou acessão física, e de Dirêitos Reais sobre lmóveis, ex-
ceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua Aquisição - lTBl tem como fato gera-
cior:

| - a transmissão "inter vivos", a quaiquer título, por ato oneroso:
a) da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou por acessão fí-

sica, conforme definido no Código Civil;
b) de direitos reais sobre imóveis, êxceto os direitos reais de garantia.
ll - a cessão de direitos relativos às transmissÕes referidas nas aiineas co inciso I des-

l. ari. 44
§ Unrcc O imposto i-3íere-se a alos e ccnl:atcs i'elaiivos a imó,reis sit'!iei,ls lc terrtró,

r,; do i\ilunicípio de \/argem Grande
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Art. 45.. O imposto incide sobre as seguintes mutaçóes patnmoniais:
| - a compÍa e a venda, pura ou condicional, de imóveis e de atos equivalentes;
ll - os compromíssos.ou promessas de compra e venda dê imóveis, sem cláusulas dearrependimento, ou a cessão de direitos dele decorrentes:
lll - o uso, ousufrutoeahabitação;
lV - a daÇão em pagamento;
V - a permuta de bens imóveis e direitos a eles !-elati./os;
VI - a arremataÉo e a remiÉo;
vll - o mandato êm causâ própria e seus substaberecimentos, quando estês configu-rem transação e o instrumento contenha os requisitos essenciais à compá 

" 
a *nãà;-

Vlll - a adjudicaSo, quando não decorrente de sucessão hereditária,
IX - a cessâo de direitos do anêmatante ou adiudicatáno, depois de assinado o autodê arremataÉo ou adjudicãçáo,

^^ ^^^ , T, - 
i:,Tlporiç* ao pêtnmônio de pessoa jurídica, ressâlvados os casos previstos nosrncrsos l, It e III do art.46 seguinte;

Xl - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de quarquer um de seus só_cios, acionistas ou respectivos sucessores;
Xll - tomas ou reposiçôes que ocoÍTam.
a) nâs partirhas efetuadas em virtude de dissoruçâo da sociedade conjugar ou morte,quando o cônjuge ou herdeiros receberem, dos imóveis siiuados no nruni.ipià, qlrãájarte culovalor seja maior do quê o da parcera que rhês caberiam na totaridade desses imôveis;'
b) nas divisões para extinÉo de condomínio de imóver, quando for recebida, por quar-quer condômino, quotâ-parte materiat, cujo varor sejã máior dc que o de uuu quàiã-pã.tl tir"r;
Xlll - instituição, transmissão e câducidade de fideicomisso:
XIV - enfiteuse e subenfiteuse;
XV - sub-rogação na clausula de inalienabilidade.
XVI - concessâo real de uso;
XVll - cessão de direitos de usufruto;
XVlll - cessão de direitos do anematante ou adjudicante,
XIX - cessáo de promessa de venda ou cessão de promessa de cessâo;
XX - acessão física, quando houver pagamento de indeniza$o,
XXI - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;
xxll - rançamento em excesso, na partirhâ em dissorução de sociedadê conjugar, a ti-tulo de indenizaÉo ou pagamento de despesa;
XXlll - cessão de direitos de opção de venda, desde que o optante tenha direito à dife-

renÇa de preço e náo simplesmente à comissáo;
xxlv - transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de drreito e de acão a he_iânÇa em cujo montante existe bens imóveis situados no Municipio;
XXV - transferência, ainda que por desistência ou renúncia, ce direito e de ação a re_gado de bem imóvel situado no Município,
XXVI - transferência de direitos sobre construçào em terreno alheio, ainda gue feita aoproprietário do soÍo;
XXVII - qualquer ato lucicial ou exrajudicial "intervivos,, não especificado nos rncrsosce la XXV] deste art. 45, que rmpoÍle ou reiolva em transmissáo, a tíiuro onàio*, ou o"n.imóveis, por naturezã ou acessão fisica, ou de direitos sobre imóveis, 

"*."to 
o.-àá glrant,.

bem ccmo a cessáo Ce direitos relativos aos mencionados atos;
XXVIil - todos os dêmais atos e contratcs cnerosos translativos da cíaiii":eclace nlr ü..dominic Útii de bens imóvers. por natur3za ou pcr acessãc físrca cr: cos llís,tcs scbre imcvers
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Art. 46o. O lmposto sobre a Transmissáo "lnter Vivos", a Qualquer Titulo, por Ato One-
roso, de Bens lmóveis, por natureza ou acêssâo física, e de Direitos Reais sobre lmóveis, ex-

ceto os de Garantia, bem como Cessáo de Direitos a sua Aquisição - ITBÍ não incide sobre a
transmissão de bens ou dirêitos, quando:

| - incorporados ao patímônio de pessoa juridica em realizaçáo de capital,
ll - dêconentes de fusão, incorporaÉo, cisão ou extinÉo de pessoa jurídica, salvo se,

nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for à compra e venda desses béns ou
direitos. locáção de bens imóveis ou aÍrendamento mercantil;

lll - em decorrência de sua desincorporação do patrimônio da pessoa juridica a que foi

conferido, retornarem aos mesmos alienantes;
IV - este voltar ao domÍnio do antigo proprietário por forÇa de retrovenda, retrocessão

ou pacto dê melhor comprador.

AÍ1. 47o. Não se aplica o disposto nos incisos I e ll do art. 45, quando a atividade pre-
ponderante do adquirente for à compra e venda desses bens e direitos, a Sua locação ou ar-

rendamento mercantil.
§ 1o. Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50%

(cinqúenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos
anteriores à aquisiçáo, deconer de transaçÕes mencionadas no "caput'' deste art. 47.

§ 2o. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividêdês após a aquisição, ou me-

nos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponcjêrància, ievando-se em conta os 3 (três)

primeiros anos seguintes à data da aquisiçâo.

§ 3o. A inexistência da prêponderância de que trata o §1o deste art. 47 será demons-
trada pelô interessado, quando da apresentaçáo da "DeclaraSo para LanÇamento do lTBl',
sujeitando-se a posterior verificaÉo fiscal.

Art- 48o. Considera-se ocorrido o fato gerador do lmposto sobre a Transmissáo "lnter
Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens lmóveis, por naturêza ou acessão fíSica. e

de Direitos Rêais sobre lmóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua

AquisiÉo - lTBl no momento da transmissão, da cessáo ou da permuta dos bens ou dos direi-

tos, respectivamente, transmitidos, cedidos ou permutados.

Art. 49o. Oconendo a transmissão "inter vivos'', a qualquer título, por Ato Oneroso, da

propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, conforme

definido no Código Civil, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia,

bem como da cessão onerosa de direitos a sua aquisiçáo, nasce a obrigaÉo fiscal para com o

lmposto sobre a Transmissão "lnteÍ vivos'" a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens lmó-

veis. por naturêza ou âcessão física, e de Drreitos Reais sobre lmóveis. exceto os de Garantia,

bem como Cessão de Direitos a sua AquisiÇâo - lTBl, lndependentemente:
l- da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulaçáo do ato, efeti-

vamente. praticado;
ll - da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoraiidade, da licitude e ca ilici-

tude da natureza do obieto do ato iuridico ou do malogro de seus efeitos
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ESTADO DO NLAR{NI{AO
PR.EFEíTURA MUNÍCIPAL DE VARGENI GRANDf,

CNPJ n" 05.ó48.738/000r-83
Rut Dr'. Nina Rodngues. 82. Centro.

CEP: 65.1i(){XX) Vârgcm Gmnde - Miraúiio

Seção ll
Base de Cálculo

Art. 50o. A base de cálculo do imposto é o valor dos bens ou dos direitos transmiti-
dcs (VBD), cedidos ou permutados, no momento da transmissáo, da cessão ou da permuta.

§ 1o O valor dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou permutados, no momen-
to da transmissão, da cessão ou da permuta será determinado pela administração fazendária,
através dê avaliaÇão com basê nos elementos aferidos no mercado imobiliário ou constante do
Cadastro lmobiliário ou no valor declarado pelo sujeito passivo, se um destes últimos for maior.

§ 2' O sujeito passivo, antes da lavratura da escritura ou do instrumênto que servir dê
base à transmissão, é obrigado a aprêsentar ao órgão fazendário a "DeclaraÉo para Lança-
mento do lTBl", cujo modelo seÉ instituído por ato do Secretário, rêsponsável pela área fa-
zendária.

Art. 51o. Na avaliação do imóvel serão considerados, dentre outros, os seguintes ele-
mentos

| - zoneamento urbano;
ll - características da região, do teneno e da construção;
lll - valores aferidos no mercado imobiliário;
lV - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos

Art- 52o. O lmposto sobre a Transmissão "lntêr Vivos", a Qualquer Título, por Ato One-
roso, de Bêns lmóvêis, por naturêza ou acêssáo física, e de Dirêitos Reais sobre lmóveis, ex-
ceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua AquisiÉo - lTBl será calculado atra-
vés da muitiplicaçâo do valor dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou pêrmutados,
no momento da transmissão, da cessão ou da permuta com a alíquota conespondente.

Art. 53o. As alíquotas corÍespondentes, conformê tabêla do Anexo l, sâo:
I - progressivas em razão do valor dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou

permutados, no momênto da tÍansmissáo, da cessáo ou da permuta,
ll - diferentes de acordo com a caraclerística e a destinaÉo da transmissão.

Sêção lll
Sujeito Passivo

Art. 54o. Contribuinte do Imposto sobre a Transmissâo "lnter Vivos'', a Qualquer Título,
por Ato Oneroso, de Bens lmóveis, por nafureza ou acessão física, e de Dirêitos Reâis sobre
lmóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua Âquisiçác - lTBl é:

l- na transmissão d€ bens ou de direitos, o adquirente ou o transmitente do bem ou
do direito tránsmitido,

ll - na cessão de bens ou de direitos, o cessionário ou o cedente do bem ou do direito
cedido,

lll - na permuta de bens ou de direitos, qualquer um dos perrnutantes do bem ou do
direito permutado

Seção lV
Soirdariedade Tributária
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EST-{DO DO IIIAR{N HAOPREFllTtl RA }í IINIC TPAL DE ry ARGETVÍ G&{NDE
CN PJ n' 05.648.738/0001-SJ

Rulr Dr' Nina Rodrigues. g2. Centro.li0-íx)0 - Viu"tscm Crtnde _ M:u:rúiioArt. 55.. por terem inte resse comum na situa çao que constitut o fato gerador do lm-
posto sobÍe a Transmissão ,,lnte

r Vivos" , a Qualquer Título, por Ato Onêroso , de Bens lmóveispor natureza ou acessão física, e de Direitos Reais sobre ímóveis, exceto os de Garantia, bemcomo Cessão de Direitos a sua AquisiÇão _ lTBl ou
posto

por estarem expressamente designados,sao pessoalmente solidários pelo pagamento do im
I - na transmissáo de bens ou de direitos, o adguirênte, em relaÉo ao transmitente dobem ou do direito transmitidô

CEP 6J

lir
tr)l)ti;ir t:it3l I.iÍIl) 1.it \i, rp \.

- na transmissão de tens ou de direitos, o transmitentê em relaçâo ao adquirênteoo bem ou do direito transmttido;
ilt - na cêssão de bens ou de direitos o cessionário em relaÇão ao cedente do bem

ou do direi to cedido;

Sêção V
Lançamento e Rêcolhimento

", d" dir:Yt;lX,n:"to 
o" bens ou de direitos. o cedente, em reraÇão ao cessionáío do bem

V - na permuta de b
do bem ou do direito p"^rtj:;t ou dê direitos' o permutante. em relaÇao ao outro permutante

Vl _ os tabeliães, escnvães e demais serventuárirp-or eles ou perantê er;s-pãi*oo. 
"m-iarãããã ãH::t 

de ofício, rêlativamente aos atosresponsáveis. u., seu orlclo, ou pêlas omissões de que forêm

il

+
{

\-à
.ê
i.i

v;

;

É

É.'r

, Art. 56.. O lançamento do lmposto sobre a Trans,Io por Ato oneroso. àãÊ;;. rmóvers, por naturêza o., ,I:^t:: .lnter vivos" a eualguer Tíru-
brê tmoveis. excêto os de carantia, b"il;;;ê;#oã._u:."o fÍsica. e de Direitos Éeais so_

:1t:r_:, conta a situaçáo iati., oo. o"n. ou io'"'ãirã}=.-']l:'t"t- : sua AquisiÇão - rrBr deve-
no momento da transmissão, d" .".rã;;;-;;:;' sttu> tÍârlsÍnitidos, cedidos ou permutados,

Art 570 0 ranÇamento será efetuado revando-se em,conta o varor dos bens ou dos di_
rertos transmitidos. cedidos ou 

.permutados, ," ,ãrãrtà da Íansmissão, da cessão ou da
permuta determinado oera aoministraçao;;;;# ;àes de avariaÇâo com base nos ere_ffi:.!::'",1Í:,:"";ffiTiXffi'J:T:.T;#:ffJoã'b1"0"o. rmoo,riãroãu nãliioloecra_

Art. 5go. O lmposto s-obre a Transmissão ,,lnter 
Vlvos,,, ê eualquer Título, por Ato One_roso' de Bens lmóveis, por natureza.ou 

".".r* ririàã, L de Dirert,cs Reais sobieiÃoveis, e*_cero os de Garantia, bem como cesst d" ó;*,1";';il"iqu,.,çao - irBr será recorhido:
o, 

" o 
" 
*;,3'i". #x'3 ff jX':?,1:;:,tj;:Hfl*::1* 

::: l ::s." àt;;; ; ;. #,, t,.".. à olVlunicÍpro r, Leqruos ou permutados, quando realizada no
ll - no prazo de 15 (quinze.) dias:

l,tun,.ip,Í 
0a data da lavratura do lnstrumento referido no inciso r. quândo realizada fora do

::^,",:#"i*:H lil::!s:r ;:H,.ffi,:,ilfl :j:,1?. *^ ti iS rentc ca h pc tê ca sua ndo
:ão_ 5c11. irr rdrrLrauas peto Srstema tr.nalce:r., oê Hablta_

C,da arremataCão .,a adjudtcaÇào ou da re.,niÇãocaÍ'a e mesmc qre es.sa não sula extraídar antes da assinâtLrra da rêspectiva
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CNPJ n' 05.ó48.739/0001 -83

- Rurr Di Nrnr) Rodrig cs- R:. Centro( hP 65+',i{}-rxxr - Vargern cmrdc - Mirmnhâo

l' - nas transmissóes rearizadas por termo iudiciar. em virtude de sentença judiciar, o
[*":f":iJ: 

paso dentro de 10 (dez) oias. contàáãs'da sentenÇa que houver hoírorosaoo

§ Único Caso ofêrecidos embargos, rêlativamente às hipóteses rêferidas na alÍnea''c"' do inciso ,, deste art- s8, o irú.i;;àü;ã"o"nno de 10 (dez) dias, conrados dasentenÇa que os rejeitou.

. . Art 59o sempre que iulgêr necessário à coneta administração do tributo, o órgão fa_zenoano competente poderá^notificar o mntribuinte para, no ptazo de 30 (trinta) dias. prestaroeclaraÇões sobre a transmissão, a cessão ou 
" 

p"Irrt de bens ou de direitos transmitidos.com base nas quais poderá ser rançado o impásioi 
- -'- vq us uxcrru§ rans

Art' 600 0 rmposto sobre a Transmissão "rnter Vivos,,, a Quarquer Títuro, por Ato one_roso de Bens rmóveis, por natureza ou 
""""ráo 

risiã à'oe Diil;'ã;;"';;;à'íxlt",r, 
"*_

ceto os de Garantia. bem como cessão de oir"ito.ã 
"-r" 

Aquisição - rrBr será ranÇ€do emnome dê quarquer das partes, da operação trinuiaoã, ãue soricitar o.rançamento, a'o órgão
::T::ff:?,;" ror identiricada, peta autoridadà uãrriitàtir" como suleito'pãsiivã ü soroa-

obrigações dos Norários 
" 

àtjâ?,*,= de Rêgisrros de tmóveis
ê dê Seus prêpostos

Art. 610. os escrivães, tabeiiães, oficiais de notas,. de registro de imóveis e de registrode tituros e de documentos e- quaisquer ortrot i"*"nüt". o"-rr.úà, qr""r* o. olrr,i." o"atos que importem transmissão de rens imàváisàu oá'à]r",to, a eres rerativos, bem como suascessôês, ficam obrigados:

. I- a exigir que os interessados apresêntem comprovantes origínais do pagâmento dormposto, o qual será tÍanscrito- em seu inteiro teor no instrumento respectivo;
Ir - a faciritar, à fiscarização da Fazenda ctioiiü 

- 

n,'unicipar, o exame, em cartóno, doslivros, dos registros e dos outros âo.rr.ntãi 
" 

ã ir," iàã"""r, quando soricitadas, certidôes deatos que foram ravrados, transcritos, averoaaos ou rn;;;àa 
" 

concementes a imóveis ou direi-los a eies relativos;
lrr - no prazo máximo de 15 (quinze) dias do mês subseqüente à práticã do ato de

X"'Xi1ã1,1Íi"!?,3,TÍ,?,"i"Í!,,'f,',[:':'* oensã Je- dlreiÍos, a ;;;;i.;;';;.ài,,,,, o,
a) o imóver, bem como o varor. objeto da transmissão, da cessão ou da permuta,b) o nome e o endereço do transmitente, oo aàqurrente do cedente, do cessionàrio edos permutantes, conforme o caso;

c) o valor do imposto, a data de pagamento e a tnstituiÇão arrecadadora;d) cópia da respectiva guia de recúimento,
ê) outras rnformaçôes que julgar necessárias.
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Rua Dr. Nim Rodn-qucs. li2. L.enlroCEP ri jJ tr uX)í) - V geln Grande

CAPíTULO IIIIMPOSTO SOBR E SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

- tÍâr-.]nl:io

Seção I
Fato Geradoi e lncidência

\-r, ]

'-, 
r,

:€
E
.-à

E
\<=--

E
.le

r \<à
r

!. \éi

I \:à
.Éà

g

Atl. 620. O lmoosÍn sôhrê c^-,:^^^ - ^rador á prestaçâo poi pess.*"--.'Ú 
\,ui 

'içus 
qe uuaiquer I

f **ruí*X*ímft+.i#,111";,"r#*;?fi :j jfr t=#d,,sÉjdíÍt
í,1§erviCos de informática e congêneres..t 01 _ Anátise e desenvotvimentã j;;;;"
1.02 _ programacão

] 3j_- I:"_.^"-.^=fento de dados e consêneresr.u.+ _ trtaooracão d(

;: j_L::..sT,:ffi 
xt*l,:rffi :i?;:J}?ff H::iTffi ,;i",:T.

o 

" o.s"rá Ã"1T: §;X"f;'"* -"' inro rm á tica, i n ctu sive i n i
r óe _ Ê1,"ã#runiànr:í*ffÍ;; 

" 
;_.,* _ H":::,:::':,""

2 _ ServÍços de ne;1u1s-a1 e desenvotvimento de qualguêr natureza.2.0í _ ServíÇos oe pesqutsàs e-oàr"irãí,r"n,o oe quaiquer natureza.
3 - Serviços prestados mediantê locação, ces:3.01 - Cessâo de rti.^;+^'.r^ ,l]e-Yqv, 

r'E)sao ce dtreito de uso e con11^

,.:..:,:#::,:*T*;f*n**fi UH,f ffi trlt,j:*f ,í.,,ii,ffi
. 3 03_ Locac._

de-uso, compai,,-nroo'ã,íl-'o 
sublocacão' arrendamento, 

!L",]o o: passagem ou permissão
quer natureza - - * ' 'Jo, oê lerrovia, rodovia, postes. .aoo. ario. .ãroriJJo"á or",-
porário. 3 05 - cessão de andaimes, parcos, coberturas e outras estruturas de uso tem_

4 - ServiÇos.de 
-:aúde, _assistência médica e congêneres4.01 _ Medicina e bromedicina 

-. '- v vv,,vl

p;a uri,a-sonoía0á. Élíji!::1"::r. fr1oros," ererricidade,,-ejica radroterapia quimrels.3,
+ 0e - HospiraT'|a,magnetica 

radioíogiê. tomografia 
" 

.ongãn;;J; '"" "
c.onios-socô.ros ã-o"i#lili 

""';ff;r5::,."t",.ios 
sanatorios ,"n,.6,.ifr'.1"=ds jÊ saúde

4. 04 _ lnstrumentaçao-cirúrgica
zl 05 _ Acupuntura
4.C6 - Fnferma
a oz _ §.n i.o!r,:*l::,;,.,:';."í!iços auxiiia,.es

l \ it Í.; \t; \i(.{,..1í í )r)iíti ! l.JiiJ\,



mental

PREFE

4.08 - Terap
4.09 - Terap

4.1 0 - Nutíçáo
4.1 1 - Obstetrícia

DE

nto físico, orgânico e

r-"' )

:-\

4. 12 _ Odontotogia,
4.13 _ Orróptica.
4. 14 - Próteses sob encnrna^,.r-
4. 1S _ psicanálise
4. .16 _ psicologia.

Ílá_f; :;:,"i"Jf *;,!qiãff. jü:?;;li??1,.ã1oseconsêneres
4.19 _ Ban

q,,rq,",".p""i4"1õ:õi"?":"':i!fl XiiJilliir*:n"i:*;r::m,,.Xgffi 
:"n:*,*

4.21 _ Unidade de atendimento, assistên4.22 _ planos rro ,,"..r;^,^^.]1.v, 
qàJ,à(c cra ou tratamento Ítróvel e n.," .

asssrênca,ná;ãiã.;i3àiXl'"",*ff 
ff JÉ:i:1J.311flX"',fl ;[",,T$:i:;:Jffi ::T"4.23 _ Outrr

contratados, .."dãoril.o.^ 
ptanos de saúoe que !e cur

ndicaÇão o" n"rãiiá,ã"' coop"rados oi,-;ô:".;"#15:il"1t::ffi.i"";:H:;ffi:"r1:..

5 - Serviços de medi
s ol - Ms6il.clia 

e,assistência veterinár'

s 02 _ Hosoir:: 
veterinaria elãoà.1.,,,rf""" 

e consêneres.

veterinária. ' '--prÍârs, clinicas, amburatónos. prontos_socorros e congêneres, na área

3 3Í : ifl";i3g: :i,;:fl f i"lí,fl 
eâoveterinária

s os _ eancos ããã"i1l"",;-=l.l111To in virro e congêneres.
5 06 - ColetaTe-sangue.e 

de órgãos e congênêres.
quatquer espéciei- --tçrd oe sangue leite, têcidos, .emá orgãs e matenais biorógicos deS.07 _ Unidade.de atendimento. assistênciz- 5.09 _ Guardisêneres ---,-á, tratamen,o,ãÀã.1","1ü]Hi5Êt:*#tT§#".,Tr;:í:.

5.09 _ planos dê atendimento ê assistência médico_vetêrinária.
ô - ServiÇos de cuidados pessoaís, estétíca, atividO Ot _ BarbearL. ãr_Àã"""1;."."".1r11Í:.a-üvidadês físicas e congêneres.

o oz - çs1g1;6;ll1 
cab-eleireiros' manicuros t

6 03 - Bânhos 
tas tratamento o" t"lãl o"t'o'ftf 

curos e congêneles

Íisicas . 0, _ ffi#:,::iã."l[iJ"ilãl*h3!l**:|::::;". 
ariv,dades

6 05 _ Centros de emagrecimentô, spa e congêneres
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ESTADO DO &íÀR4NHAOPRTFEITURÀ MUNICTPAL T)E VêRGEIVI GRANDE
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R_uj, Dd Ninil Rodngxes. Sl. Ccnrro.

7 _ serviços ,.r"ti,o.:";;"1,,;;1lx;*[íil,".;.:, *,lj&r#,",*,n,.,o, construçãocivit. manutenção, timpeza, meiã amuient! llrãJri"t. e congêneres.
paisagismo 

" "lronh"t::""haria' 
agronomia"ug'i*";;"., arquiteiura, geàrogia, urbanismo,

7 02 - Execução-.poradministraçao, empreitada ou subempreitada, de obras deconstrução civir, hidráurica ou eretrica e de outrás otiaJsemernant.s, incrrrrJJãnããg.r, p.r_ruraçâo de poços. escavaçã", or*"1", ã i,iàãàã'ã'*on"agêm. pavimentaÉc, concreta_gcÍn e a rnstaiaÇâo e montagem de p-rodutos, iÀçr-"'" ãq,p"rentos (exceto o fomecjmento dê
I,??ffi;,gXX'ilff3,1"'" 

prestaàoroe sãrIi-fiio-àio ro.,ro" pà-,i,ç,Jã.'.=á,ço.,
7'03 - Eiaboração de planos diretores, êstudos de viabilidade, estudos organi-zacionais e outros, retacíonaoàs-cám-;;,";;,#Iisi"e 

"ngennaria; 
etaboraÉo de anteproje_tos, projetos bTr_cgs e prq:los êxecutivos p"r" trrÃãinã" de engenharia.7.04 _ Demoliçao.

e congêneres ,i*l;T1|ffiry conservação e rerorma de edifícios, estradas, pontes, portos

'"," 
oãlJáiià"â,1,?l"i#'ff""[il,i".::rT:?ff".,JÊ:,:,:::ãfl1.,0",á p,á't ãá'"iã..à*iç*,

lt:T": o" o"í;ffi;fiii?fiffi:,.,§';i:ã:::;T.",'"": Íf,::":,"T::?i*.*::',iff"::l.Tpelo tomador do servico

í.3ã - 8i[X,#tro' 
raspasem' polimento e lustração de Disos e mnsêneres.

- 7 .09 _ VaniÉo, col,e]1, yemoeao, incineração, tratamentq, recicíagem, separa-Çae e dêstinaÇão finâl de lixo, rejeitos e outrôs resíOuos qla,"quer.
' 7'10 - Limpeza, manutenção 

" 
*nrãrãçio de vias e logradouros púbricos, i-movers, chaminés, piscinas, parques, jràin. 

" 
*nGnlã.

7 1 I - Decor-ação.e jardinagem, incrusive corte e poda de árvores.
sicos, químicoJJí,rfn",llf'" 

e katamenõ oe eluàÁies áe quarquer na1*"irã0" agentes rÍ-

rut|zaÉa,or,"J;lh3:t;i'rã,fio' desinrecÉo' desinsetização, imunízago, hisienizaso, des-
7 14 - Frorestamenro, refrorestamento, semeadura, adubaÇão e congêneres.7. 1S _ Escoramento, contenção O" 

"ni,orlu, 
e serviços congêneres.

sas, açudes 
" 

J;13;L'[3*a 
e crasasem âe rios, portài,-canais, àaias, rai-àr]'áio"r, .."pr"-

ai-quitetura 
" 

,á:í*:"'panhamento 
e fiscalização da execução de obras de engenharia,

7.19 _ Aerofotogrametna (inciusive interpretação), caÍografia, mapeamento, le-

;:::T;"t 
toposráricos, batimékicos, s.osari"or, ôãoãà"i"ou, geotógicos, seofísicos e con_

7.19 _ pesoursa. perfuraÇào. ctmentaÇão, mergulho, perfilagem. concretaÇão,testemrnhagern. pescar;a. estrmuraÇâo e ortro.."rliã. ieracionados com a exproraçào e ex_plotaÇão de petró-leo, gás natural 
",i" 

outr* ,"-"r;;;;;#rr,.
Z 20 _ Nucleação e bombardeamento Ae nuuens e congéneres.

:0
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITUR{ MUNICIPAL D[ VARGE}I GRA,NDE

CNPJ n" 05.648.738/m01-83

.u.,tliil-,,,Yii'#;::í'ã';f0.:",},"1h,,"

. 8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacionar, instruçâo,
trêinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e supêrior.
. 8.O2 - lnstrução, treinamento, orienkção pedagógica ê êducacional, avaliaçáo

de conhecimentos de qualquer natureza.

9 - ServÍços rêlativos à hospedagem, turismo, viagens e congênerês.
. 9.01 - Hospedagem de qualqueÍ natureza em hotéis, apart-service condomini_

ais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residencê-servicê, suite servicê, hotelariâ marítima,
moteis, pensôes ê congêneres; ocupação por temporada com fomêcimento de sêrviÇo (o valor
da aÍímentaÉo e gorjeta, quando incluÍdo no preço da diária, fíca sujeito ao lmposto'so'bre
Serviços).

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de
programas de tuÍismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.

9.03 - Guias de turismo.
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10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.0'1 - Agenciamento, coÍrêtagem ou intermediação de cámbio, de seguros, de

cartóes de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, conetagem ou intermediação de títulos em geral. valorês

mobiliános e contratos quâisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediêçáo de direiios de propriedade

industÍiai, artistica ou literária.
10.04 - Agenciamênto, corrêtagem ou intêrmêdiação de contratos de anenda_

mento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring).
10.05 - Agenciamento, mrretagem ou intermediação de bens móveís ou ímo-

veis, náo abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles rêalizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros. por quaisquer meios.

10.06 - Agênciamento marítimo.
10.07 - Agenciamento de notícias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento

de veiculação por quaisquer meios.
10.09 - Representaçáo de qualquer natureza, inclusive comercial.
'10.10 - Distribuicáo de bens de terceiros

11 - Serviços de guarda, estacionamento, arrnazenamento, vigilância e congêneres.
11.01 - Guarda ê estacionamento de veículos tenestres automotores, de aero-

naves e de embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
'1 1.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.44 - A,rrnazenamento, depósito, carga, descaroa, arrurnacãc e guarda de

bens de qualquer espécie.

'12 - Senriços de diversôes, lâzer, €ntretenimento e congêneres
12 01 - Espetáculos teatrâis
1 2.02 - Exibições cinematográÍicas.
12 03 - Espetáculos circenses
12.44 * Piogramas de audiiório

21
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tivais e congêneres

ESTADO DO MAR{\iI{ÃOPREF[ITU R.â. }TUNICIPAL DE VARGEPí GRANDECNPJ n" 05.648.738/0001-S3
Rrxt DÍ Nin, Rodngues. 8f. Ceffro

CEP; 65-l:10-íríX) - V:rrgem Gr:rnde - Mírà lao12 O5 - Parques de diyersóe s, centros de lazer e congeneres12 o6 - Boates, taxi-dancing e congêneres12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos , recitais, fes-

tr

12 Og _ Feira-s 
-exposiçôes, 

congrêssos e congêneres.12.o9 _ Biihares, botióes á oir"?.ã"r"ãr"trônicas ou não.12.10 _ CoÍidas e- competiçô;s àãããii.l",,
rz. r , - Uompetiçoes esportivas ou Ce d^êr.^_^.j-.- .a participaÇão do espectaclor. eriíeza iisrca ou inteiectual, com ou sem
12..t2 _ Execução de música.
12. 1 3 _ produÇão, mediants ou sem encrros entrevistas, 
"t 

or,v", o"lÉfããn;:1:#;:"11,,u:.to.T_".1d" prévia. de evenros, espetacu-
festrvais e congêneres. 

aÍlet' danÇâs' desfiles' bailes, teatros, óperas, concertos,' recitais,

transmissão ,"1"J:ÀrF"|[:?I::io 
de música para ambientes rechados ou não, mediante

neres. 12 15 - Desfires de brocos camavaiescos ou forc,óricos, trios erétricos e congê-
12.16 _ Ex;biçao de fiÍmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concer_tos. desfites, óperas compet!!:: esporrivas, Já;;;;" rntetectuat ou congêneres.12.12 _ RecrêaÇão e 

"rir"Éà, il;;;:reza, __,_, v v,,,,,,.rq\r, rí rcrustve em lestas e eventos dê qualquêr nâtu_

l3 - Servtços relativos à fonografia, fotografia, c.

n", 
".onnun.',.3'01 

- Fonosraria *-s*""êããã';#;:,,:ilí:liJ?Ei,ll5lifl"!1i[, 
,,-,-

13.02 _ Fotografia e cinematografia, inclus.produçáo, trucêgem e congeneres. lvê reve,ação, ampliação, cópia, re-
13.03 _ Reprografra, microfilmagem e digitalização.

roiirosraria. 
13 04 - composiçào srárica. r"É;;r;;;:;;;liiIi"n", zincosraria rjtosraria, ro_

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.

p:::::"*lllo]ã.,X1 ;i?LXlffifi';'gX,'"'í:'Hf:ffiJ"".",,::? caÍsa e recarsa conserto, rês-
mentos, motoresl erevaoores oiiã.";#;:"rffi#'r31!I1.:,r"í"ulos, aparethos, equrpa-ri*, rrÉiirl à.'rõüll:"'"t 

ou de qualquer objeto (êxceto peças e partes empregadJs, qre
-í4.02 _ Assistência técnica.

que Íicam .r,",Lo;9"t"1§i!!ndicionamento 
de motores (exceto peças e partes empreEadas,

14.04 _ Recãuchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 _ Restar

menro lavagem, secaqem. ,i,"?Ç'o' 
recondicionamento acondicionamentc. pintura. beneficia-

prastricalaãJ c9"ã§EIà. Ut:T,""?:: f""j.,i,o.l/astia 
anodizaÇão corte. reüiàl'pàr-"""

_ 14 06 _ lnstâlaÉo e montagem de apareÍhossive montâgem inoustnar. fiJstados ao usuáno i;n61, s*61r.i,,T:::?ut 
u equrpamentos. inctu-necjdo ,,,dr, exctustvamente com mateflai por ete lor_

14 07 _ Colacação .t-e molduras e congeneres
14 CB _ Encadernação gravaçãu . Coiru.áã Ce li\i ros revisiiàs s con'enerÊs

22
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tST{DO DO }L{R{r-H iO
PRf F.EITUR{ I}IUNICIPAL Dt] VARGELT GRA.NDE

CNP.I n" 05.6.18.738/ü)0t _83
Rua Dr, Nina Rodrizues. 82. Centro

r a o s - n rra iaL?P; l'l;11lll'1,,lH?,ã",i,i5;Hfr:i.,,l, e cid o pe r o u s uá ri o rin a r,excêto aviamento.
14.1 0 _ Tinturaria e lavandena.
14.11 _ Tapeçna e reforma de estofamêntos em geral.
1 4. 1 2 _ F unilaria e lantemagêm.
14.1 3 _ Carpintaria e serralhena.

-15 - serviços !'eíâcionados ao seior bancário ou financeiro, incíusive aqueres pres-tados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pêra únião ou po, qr", d"direito.
15.01 - Administraçao de fundos quaisquer, de consórcio, de cârtão de créditoou débito e congêneres, de.carteiia de crientes, oã cnefues pré-datados e *"terlà..
15'02 - Abertura de contas em gerar, inciusive conta-conênte, cãnta aãinvestimentos e apricaÉo e cademeta de poupança, no país e no eÍerior, bem como a manutenÉodas referidas contas ativas e inativai.
í5 03 - Locação e manutenção de cofres particularês. de termtnais eletrônicos,de terminais de atendimento e de bens e equipamentosJ, g"r"t.
15'o4 - Fomecimento ou emissão de atestadõs em gerar, incrusive atestado deidoneidade, 

"t"11{" 
de capacidade financeira 

" 
*ngá*r""

15.0S - Cadastro, elaboraÉo de fichaiadastral, renovação cadastral e congê_neres, inclusão ou excrusão no cadastro dê Emitenres de cheques.# á;;;r:ôõiou 
",qLraisquer outros bancos cadastrâis.

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e docu-mentos êm gerar; abono de firmas; coletâ ê entrega de documentos, bens e varores; comunica_
ção com outra agência ou com a administração õntral; ticenciamento etetronico oe'váicutos;transferência de veícuros, agenciamento fidúciár-io ou depositário, devoruÇão o" o"ni.n 

"u.-tódia
15.07 _ Acesso, movimentação, atendimento e consulla a contas em oera,, porqualquer meio ou processo, incrusive por téreÍone, fac-símire, int"*ài 

" 
i"-r"r,'"L1.""ã'L-i_

nais de atendimento, incrusivê vinte e quatro horas; acesso a outro banco 
" 

á ,'"JÀ .oÃàrrtnlhada; fomecimento de sardo, extrato e demais informações rerativas a contâs;;g;i:p",qualquer meio ou processo.

15.08 _ Emissão, reemissão, alteração, cessáo, substituiçáo, cancelamento eregistro de contrato de crédito; estudo, anárise ê avariação oe cperaçoei àe ii"oito; ãÃi..aoconcessão, arteração ou contrataÉo de avar, fiança, aáuência 
" -nien"r".; ,"*iço"'Àr"tiuo.

â abertura de crédito, para quaisquer fins.
'15.09 - Anendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessãode direitos e obrigações, substituição de garantra, atterãção, canceiamenro e registro de contra_to, e demâis serviços relacionados ao arrendamento meicantil (leâsing).
'1 5. 10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimeniú ou pagamêntos emgeral, de títuros quaisquer, de contas ou carnês, de câmbic. de tributos . pol .íi" Ju'io.u,-rcs, inclusive os efetuêdos por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento:fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissào de carnês, fichasCe compensação, impressos e Cocúmentos em ceral -
15 11 - DevoÍuÇão ce títuros, prciesto de iituros, sustaÉo de pÍotestô. manuten-

çãc de tituros re-apresentacãc de tiluÍôs e demais se.íicos a eres reracionedos.
15 1 2 - Custódja em gerai, inciusive cje tíiulos e valÕr3s mobiliários

)f
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ISTADO OO &r,cR.{xtíÃo
PREF'EITI]RA MTTNICIPAL DE VARGE}T GR{NDI

CNPJ n" 05.643.738/000i -8J
Rua Dr' Ninir Rodngucs. Bl. Centro.

r s r a _ s e rv r çiEsP,:à:,:#ll;.' j'#,:?ã::' JJ,Hü, o em se ra r, ed i Éo, a rtera_
ção, prorrogação, canceramento e baixa de contrato de câmbio; êmissão de registro de expor_tação ou de crédito; cobranÇa ou depósito no e)Íerior; emissão, fornecimento e cancelamento
!t^-tl:qy"" !1.yiagem; romêcimento, transferência, canceramenro 

" 
o"ràÀ1ã-ç"lrãi"tiro.a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebldas; 

"nrio 
e r"ceoimãnto o"mensagens em geral relacionadas a operaçôes de câmbio.

1 5.1 4 - Fomecimento, êmissão, reemissão, renovação e manutenção de certãcmaEnético, cartão de crédito, cártão de débito, cartão salário e 
"ongênuru".15.15 - compênsação de chêques e títulos quaisquãr; serviços reracionados adepósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisque, po. iuarquei À"io o,processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

í5.16 - Emissáo, reemíssão, liquidação, arteração, canceramento e baixa de or-dens de pagamento, ordens de credito e simirares, por'quarquer meio ou processo; serviçosrelacionados à transferência de varores, dados, fundos, pagamentos 
",irirãiÀ., rriç1-üiu" 

"nu"contas em gêral.
15.17 - Emissão, fornecimento, cievolução, sustação, cancelêmento e oposiçãode cheques quaisquer, avulso ou por taláo.
15..18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliaçâo e vistoria de imóvelou obra. análise tecnica e jurídica, emissão, reemissão, arteração, tr"n.ràrán"i, ãi"ne!-ociaçao

de contÍato, emissão e reemissâo do termo de quitação e demais serviÇos relacionadoJ à crédi-to imobiliário

í 6 - Serviços de transporte de natureza munícipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipai.

- 17 - serviços de apoio técnico, administrativo, iurídico, eontábir, comerciar e con-gêner€s.
17.0'l - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros

itens dêsta lista; anárise, exame, pesquisa, coreta, compiraso e fomecimento oàããJà.à ,n-formaçôes de qualquer natureza, inclusive cadastro e slmilares.

. 17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretana em gerat,
resposta audível, redação, edigá0, interpretaÇão, revisáo, traduçáo, apoio e infra_estruiuia ao_
íninistrativa e congêneres.

17 .a3 - PraneJamento, coordenação, programação ou organrzaÇão técnica, fi-nanceira ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, sereção e corocação de mão-de-obra.
17.05 - Fomecimento de mão-de-obra, mesmo em caráier temporário, incrusive

de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pero piestãoãr J' serv -
Ço.

17.06 - propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento
de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhós, textos e aemais materiaispublicitários.

17.07 - Franquia (frânchising).
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises tecnicas.
17 09 - pranelamento, orgenizaçãô e administraEão de feiras :xposições con-gressos e congéneres
17 1A - Orgaaizaçáo de festas e recepçoes. buíê (excetô ô fcm.cimenii ce arr-í'ÍrentaÇãô e bebrdas, que fica suleito ao ICUIS)
17 1 l - ACrntntstração em qêral, inclusive de bens e neqcc;os .le iarcerr,:s

:+
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ISTADO DO }IAR{NHÃO
PREFEITURA ilíLTNICIPAL DE VARGI IVÍ GRANDI

CNPJ n" 05.648.738/000t -Sf
Rua Dr" Nina RodriBues.82, Cenúo.

CEP: 65,ii0-{X)0 Virrgem Gr:tndc - MâmÍ }ilo
17 .12 - Lelláo e congêneres.
17 13 - Advocêcia.
17.14 _ Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
1715-Auditona.
1 7. 16 - Análise de OrganizaÉo e Métodos.
17 .17 - Aluána e c.álculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
i 7 19 - Consuítona e assessoria econômica ou financeira.
17.2O - Estatística.
17 .21 - Cobrança em geral.
í 7.22 - Assessoria, análise, avâliação, atendimento, consulta, câdastro, sele-

ção, gerenciamento de informaçoes, administraÇãô de contas a receber ou a pagar e em gerar,
relacionados a operaçôes de faturização (fac{oring).

17.23 - ApresentaÉo de palêstras, conferências, semanános e congêneres.

_ 18 - serviços de reguração de sinistros vincurados a contratos de seguros; inspe-
ç.ão e avaliação de riscos para cobertura dê contratos de seguros; preven;ão e gêrência
de riscos seguráveis e congêneres.

18.01 - serviços de reguração de sinistros vincurados a contratos de sêguros;
inspeção e avaliação de.riscos para cobertura dê contratos de seguros; prevenção e géicncia
de nscos seguráveis e congêneres.

19 - serviços dê distribuição e venda de bilhetes ê demais produtos de loteria, bin-
gos, cartões, pules ou cupons de apostas, soÉeios, pÉmios, inclusive os dêcorrentes detítulos de capitalização e congêneres.

. 19 01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteri-
a, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
titulos de capitalizaÉo e congêneres.
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- 20- serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviáríos.

20.01 - Serviços portuários, fenoportuários, utilização de porto, movimentaÉo
de passageiros, reboque de embarcaçóes, rebocador escoteiro, airacação, desatracação, ser-
viços de praticâgêm, capatazia, armazenagêm de qualquer natureza, sêrviços acessónos, mo-
vimentação de mercadonas, serviços de apoio marítimo, de movimentaÉo ao largo, sêrviços
de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

20.02 - Serviços.aeroportuários, utilizaçào de aeroporto, movimentaçâo de pas_
sagerros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação dê aeronaves, servi-
çcs de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadonas. IogÍstica e
ccngêneres.

_ 20.03 - servaços de termjnais rodoviános, fenoviános, metroviários, rnovimenta-
cão de passageiros, mercadonas, inclusive suas operaÉes, logística e ccngêneres

21 - Serviços de registros públicos, cartoráÍios e notariais.
21 01 - Servicos de registros públicos, cârtorários e notanars

25
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ISTADO DO MARANI{ÃOPREFIITURÁ PIUNTCIPAI, DE VARGEÜI GRANDECNPJ n" 05.648.738/0001-83
Rua Dr'. Nina Rortri gues ll2. Ccoiro

CEP 6j.llí.)-{x}í) - v':lrgem Crande - Manúào
22 _ Serviços de exploração de rodovia.

l1s]:-gos usu;ã|'";ii*'t:t oe exptoáçao áê rodoviamedianre cobrança de preÇo ou pe-

Iill_* p"iáãããã.;",5"1f::;,"ff#:T,3.d:#f::j.-*n."*uçaol,,ãIãl#"'1,"r,.,o,."-
tência aos usuános e outros seruiços àLriniããJ'#ãHJ:*'t9, operaÇáo. moniíoraçào. assis-sáo ou em normâs oficiais. êtos, atos de concessão ou de permis_

23 - ServiÇos de orores_ ' - -- r' Jgramação e comunicação visuar, desênho industriar e congênê_

congêneres. 
23 01 - serviÇos de programação e comunícação visuar, desenho industriar e

,"r.,11;.TlJ::"x'n:::L::*'confecção de carimbos, ptacas, sinarização visuar, ban-

ar, banners. 
"Í"t;lrl;:ãlf;::":*"eiros, 

conrecção de carimbos, pracâs, sinâiizaÇâo visu-

25 - Serviços funeráríos.

."p"1., tr"n.pof"T;5g*': inclusive fomecimento deexão. uma ou esquifes: atuguet de
desembaraço de cerridão."T8íJ r"+ilff:lT::t:^f ll::.:*,:". " ",i.ipãrà#ã*".,to emberezamento, conservaçã;;,;r*;;;:: E:.?:::j 

outros adomos; embarsamen-
2 s. a2 _ Crem aiáo 

9e 
c9 rqo! àÇ nã ê*ârpo. cadavé nco s.25.03 _ ptanos ou convanio iÃãil;.* *

25.04 _ ManutênÇão 
" 

_n""*"-êo-ãã jazsos e cemitérios.

"bi"á6.,-b:"t#'ir"ti,,Ht':P,:lessaouentresadecorresp-ondências,documenros,
" 

congéneres. 
- 'rrcrusrve pelos correios e suas agência" ;r;;õ;;ã;'llr-",

26.01 - Servicos de coleta, remessa ou entntos objetos, bens ou vatoresl inctusive p;i"; ;;;"; 
"}':"^s:_q: 

gongspondéncias. documen-congêneres. t/vrvJ re{Jr I cruu e suas agencias franqueadas; courrier e

27 - SeÍviços de assistência social.
27.01 _ Serviços de assistêncía social

28 - Servíços de avaliaÇão d: b:ns_e serviços de qualquer natureza.28 01 _ Serviços de avatiação d;;;r.-" #;;;: de suarquer natureza
29 - Serviços de biblioteconomia.

29.O1 _ Serviços de biblioteconomia.

30 - ServiCos dê biologia, biotecnologia e química.
30 0 j _ ServiÇos de brorcgia, o]"t*Àjãõiã 
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA PÍTÍNTCIPAL DE VARGE}I GR4NDE

CN PJ n" 05.ó48.738/0oO1-83
Rua Df Nüra Rodrigucs.82. Cenrro.

CEP:6i.130{)0() - Vlrgenr Grànde - Mar.xrllão

31 - serviços técnicos êm edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecánica, telêco-
municações e congêneres.

. 31.01 - serviços técnicos em edificaçôes, eretrônica, eretrotécnica, mecánica, te-
lecomunicaçóes e congêneres.

32 - Serviços de desenhos técnicos.
32,01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 - serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
^ 33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissáíos, despachantês e con_

generes.

34 - Serviços de investigaçôes paÉiculares, detetives e congêneres.
34.0,l - Serviços de investigaçóes particulares, dêtetives e congêneres.

35 - Serviços de Íeportagem, assessoria de imprensa, iornalismo e relaçôes públi_
cas.

35.0'l - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jomalismo e relaçôes
públicas.,*2

Ê
36 - Serviços de meteoroiogia.

36.0'í - Serviços de meteorologia.

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins

38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.

39 - Serviços d€ ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesana e lapidaÉo (quando o matenai íor fomecido pelo

tomador do serviço).

40 - Serviços relativos a obras de arte sob êncomenda
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

§ í' A caracterização do fato gerador do lmposto Sobre Serviços de eua!
quer Natureza - lssQN não depende da denominação dada ao sêrviço prestado ou da conta
utilizada para registros da recêrta, mas, tâo-somente, de sua identificação. simples. ampla,
analógica ou extensiva, com os serviços previstos na lista de serviços.

§ 2". O imposto de que trata esta Ler incide ainda sobre os serviços prestados mediante
a ulilizaçâo de bens e serviÇos públicos explorados economicamente mediante autorjzaÇão,
permissào ou concessão, com o pagamento de tarifa. preÇo ou pedágio pelc usuáno íinal do
serviço

§ 3'. o imposto incide também sobre o serviço proveniente do exierior do país ou cula
orestacãc se tenha iniciado no exteicr do País

§4" A incidência do imposto nãô dependê da denominacão dadê a(l se/-,./ico pi-estado
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CNPJ n" 0S.648.7J8l000t -83

^_ Rul Dr- Nrnu Rodrigues. x2. Ceorro

.,,. . lI; 9.1.9:.:**:T"l;l;1,"1,,Xü1"üHTÍ:;##àT*". 7 02 7 oc 7 ./ 
'I 
I 14 ur ê i4 03, ricam sujeitos ,p"nr. ão rÀ"pá"ái,#; ffiüsJ""ári,ll;i,ilJ"%- íSSQN, 

1in-da 
qye sua prestação 

"nr"ru" 
roÃ"o[""-nt'o'de mercadoriasArt. 64'. o ímposto sobre ssrv;çe. o. oràrdÀi Natureza _ lsseN não incide sobre:I - os serviços prêstados:

a) em relaçáo de êmprego;
b) por trabalhadores avulsost
c) por diretoi'ês ê membros de conseihos consurflvo ou fiscar de sociedades;

'- 
as mercâdorias a serem ou quê tenham sido utirizadas na prestação dos serviços

ff';l'%'r|". 
itens 702, 7.o5,711 , gorliz.ll,"üoj'ãroo. 

da rista de serviÇos, constante
lll - as exportações de serviços para o exteíor do país.

Art. 650. Considera-se ocomdo o fato gerador do Imposto Sobre Serviços de eualquerrsseN no momento da pr""t"çàã ã"'à*içã o"rrido na rista de serviços constante

Art. ô60. Oconendo a nreltqqlo, por pêssoa física ou Jurídica, de serviço de gualquerratureza não compreend,o" 
i:-1T: r,âs, ri.oa Cjrstitrido a" Repúbtica Federátiva do Brasit,

3:l?l's:li:'J?"'ã::il'i::r":;l','9''-18ááN62"-";:oorisaçãori.*rp*ã"o,"imposto
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Seção ll
tsasê dê Cálculo

Art 670 o rmoosto sobre serviços de Quarquer Naturêza - rssGN sob â forma detrabatho pessoar do próprio contíbuinre J"a ãrüãàli ànuarmente através da murtipricação

;: J:'ff,ffJ,1?j',ação 
dos serviços vezes a aiíquota correspondente a atividade oeseirvorvioa

Art. 680_ As alíquotas crnespondentes, conforme tabela 7 do Anexo l, são.I - progressivas em razão do nivet de escotárlJaàe
lr - variáveis de acordo com a natureza o" tà*çãL de outros fatores pertinentes.

^fi. 
69o. A prestaÇão de serviço sob forma de trabarho pessoai do próprio contíbuintee o simples fornecimento de trabalho, iror protissional-auãnomo, com ou sem estabelecimento,quê não tenhâ, a seu serviÇo, empregâdo com a sua meima quatiRcaçáo profissicnal.

Art, 70o. A base de cálculo do Imposto sobre Serviços de eualquer Natureza _ ISSQNser-á determinada, levando-sê em conta o pruço Oo ,"ru;ço.

An.. 71o. O preço dc servtÇo é a receita bruta a ele correspondente. tudo o qLt6 16r:obíaco em virtude da prestacão do serviÇo 
"o"p"nã.nt"runte do sêu efetivo pâqamento

AÍ1.72o. Mercadoria
| _ é o objeto de coméicro do produtor ou do ccmercrante, por grosso ou â retalho, quea edqlrire para revender a outro comerclantê ou ao consumldor,ll-éacoisamóvei (

mazens, mefcâd,js ou íeiras. 
lue se compra e se vende, por atêc€do ou a ,rai'eio. nas iojas ar

?3
i\'-rl)ií,1) I rillit t iriftr rtt .,il Ip.,; ./(.

r§\''



lsTA DO DO §,!A R{ I'it{ÁO
PR-UT'{I'I'UR{ MTJNICIPAL DE VARGE}I GRâ.NDT

CN PJ n'' 05.ó48. 718/0001-3J
Rua Dr' Nina Rodrigues. 82. Ce ro.

CEp 65.1-10-í)()Í) , \,argern Cr:urdc - r,-Í:rriuúiio
lll - é todo bem móvel sujeito ao comércio, ou seja, com destino a ser vendido;
lv - é a coisa móvel que se encontra na posse do titular de um estabelecamento co-

mercial, industrial ou produtor, destinando-se a ser por êle transferida, no estado em que se
encontra ou incorporada a outro produto.

Art. 73". Material:
l- é o objeto que, após sêr comercializado, pelo comércro do produtor o! do comeÍci_

ãntê por grôsso ou a retaiho, é aclguiricio, pelo prestacÍor dê serviço, náo pâra revender a outro
comerciante ou ao consumidor, mas para ser utilizado na prestaÉo dos serviços previstos na
lista de serviços;

ll - é a coisa móvel que, após ser ccmprada, por atacado ou a varejo, nas loias, arma-
zéns, mercados ou feiras, são adquiridos, pelo prestador de serviço, para ser êmpregada na
prestaÇão dos serviços previstos na lista de serviços;

lll - é todo bem móvel que, náo sujeito mais ao comércio, ou seja, sem destino a ser
vendido, por se achar no poder ou na propriedade dê um estabelecimento prestador de serviÇo,
é usado na prestaÉo dos serviços prêvistos na lista de serviços;

IV - é a coisa móvêl que, logo que sai da circulaçáo comercial, se encontra na posse
do titular de um estabêlecimento prestador de serviço, destina-se a ser por ele aplicada na
prestação dos serviços previstos na lista de seÍviÇos.

Art. 7 40. Subempreitada:
I - é a têrceirizaÉo total ou parcial de um serviço global previsto na l;sta de servrços;
ll- é a terceirização de uma ou de mais de uma das etapas específicas de um serviÇo

gerêl previsto na listã dê Sêrviços.

Art. 75o. Os sinais ê os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante â prestaçáo
do serviço, intêgram a receita bruta no mês em que forem recebidos.

Art. 76o. Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, considera-se
devido o imposto no mês em que for concluída qualquer etapa contGltual a que estiver
vinculada a exigibilidade do preço do serviço.

A,tt. 77". As diferenças Íesultantes dos reajustamentos do preço dos serviÇos
integrarão a receita do mês em que sua fixação se tomar definitivâ.

An. 78o. Na falta do PreÇo do Serviço, ou não sendo ele desde logo conhecido,
poderá ser fixado, mediante estimativa ou através de arbitramento.

Seção lll
Sujeito Passivo

Art. 79o. O contribuinte do lmpostc Sobre Senriços de Qualquer Natureza - ISSQN e o
prestador do serviço

Parágrafo Unico Não são contriburntes do lmposto sobre serv:çcs de euerquer Natu-
rêza - ISSQN.

i - os que prestern seruiços em relação de emprego,
I - os trabalhadores avulsos
ill - os di!-etores e os membros de ccnseihos consultivo oLt fiscal de sociedades
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ESTADO DO NÍARÀNII.{O
PREFEITTIRA ilIUNICIPAL DE VARGf,M GRÁNDE

CNPJ n, 05.6.18.738/0001 -8J
Rua DI, Nina Rodngues. B.Z. Cenüo.

CEP 65-110-{)00 - Vlrrgenr Grande - lv{ inh;io

Seção lV
Responsabilidade Tributária

Art g0" Fica atribuída, em. caráter supretivo do cumprimento totar da obrigaçãotributária, às empresas ê às entidades estaoerÀliJàs-no municípío de Vargem Grande, nacondiÇão de tomadoras de serviços, a responsabiridâde tnbutárra pera retenção e petorê-cclhimento do Imposto Sobre Serviços de A;aiqu;; Natureza _ rsSOfu-ourião-p§os presta-dores de serviÇos.

Art Slo Enquadram-seno regime de responsabilidadê tributária por substituiÇão total,em reração ao rmposto sobre serviços de euaiquer Natureza - rssori 
-o"rãã'' 

f"to. ,"u,prestadores de sêrviços:
I - instifuiÇões financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;rr - a prefeitura os,órgáos da. administraÉo púbrica, oii"t"-ã ,ãir"ülã,-íàrqu,.o. 

"fundacronaís, das esferas federar, estaduar e muniiÉãrias empresas púbricas, as socaedadesde economia mista e as concessionárias, permissionárias, autonzadas e deregadas de sêrvrçospúblicos, bem como as entidades imunes;'
lll - as empresas 

l9T.4grrs- de serviços, quando o prestador de serviço nãocomprovar sua inscrição no CAMOB _ Cadastro úobiliáno.

s 1'. A responsabiridade tnbutária é extensiva ao promotor ou ao patrocinador deespetácuros esportivos e de. diversóes púbricas 
", g"*t e^às instituiçoes responsáveis porginásios, por estádios, por teatros, por saróes " ioi-congenur"r, uni 

=*ruç"ãloã 
"r"nto,realizados.

Art_ 82o, A retenÇão do lmposto Sobre Serviços de eualquer Natureza _ lSSeN, porparte do tomador de sêrviÇo,.deverá ser, _devidar"i,t", .orprorada, mediante apostção decarimbo com os dizeres ,,lSSeN 
Retido na Fonte,'. por parte d"'t";;;;; á;";;;""" 

.'""
Í- havendo emissâo de do_cumento fiscat'peto pr"itrããi ü;;i;; na via dodocumento fiscâl dêstinada à fiscâljzaÇão;
rr - não havendo emissáo ds documento fiscar, mas havendo emissão de documentogerencial pelo prestador do serviço, na vaa do documento gerencial destinada ao tomador doserviço.
l, - não havendo emissão de documento fiscar e nem de documento gerenciar, peroprêstador dô serviÇo, na via do documento gerencrar de controre oo tomaoorJo Je*içol'emifioopelo próprio tomador do sêrvrço;

Art. A3o. As empresas e as entidades alcançadâs, de 
-fgrma 

ativa ou passiva, pelaretenÇão do lmposto sobre Servrços de Qualquer Natureza _ lssQN manterão controle, emseparado, de forma destacada, em pastas, em livros, em arquivos o, u, quãiüuãi outro,objetos, das ope'açóes ativas e passivas sujeiras ,o ,"gi." de responsabrrrdJJ" iriàui"n" po,.sLrbstituicão total, pâra exame periódico da fiÁcalização riuniclpat

Seção V
LanÇamento e Recolhimento

A11 34., C rançamento do rmposto sob!-3 serviços ce Quarqrier Nratlrr€za _ jssQrii de_i.:i'a ter êÍx ccnta â sit,-raÇão fatrc: no môí-;lÊnto ,:a pr=úção das sen_/iccs

-.il l
( í)i)lílí) I i)M t,.i:.iií) 1ji rilí ia \r
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ISTADO DO MARANHAO
PREFEITURA NIUNICIPAL DE VARGEIVI G&{NDf

CNPJ n' 05.ó48.738/0001 -8J
Rua DÍ' Nina Rodngues. 81. Ccnrro

CEP. 65110-{)(X) - VaÍgcm Gçnde - Mlmnhâo

Art. 85o. sempre que julgar necessário à coneta âdministraçáo do tributo, o órgão fa-
zendáno competente podêrá notificar o contribuinte para, no prazo dê 30 (trinta) dias, prestar
declarações sobre as prestaçôes de serviços, com base nas quaís poderá ser lançado o impos-
to

Art. 86o. o recolhimento do lmposto sobre serviços de eualquer Natureza - lsseN
cieverá ser efetuado até o 5" (quinto) dia útil subseqüente ao mês do fato gerador

TITULO IV
TAXAS

CAPíTULO I

DISPOSIÇOES GERAIS=)
).t)

:ê
y)
>-?

Art. 87'. Para efeito de instituiÇão e cobra nça de taxas, consideram-se compreendidas
no- ámbito das atribuiçôes municipais aquelas que, segundo a constituição Federal, a constitu-
iÇáo Estadual, a Lei orgânica do Município e a legislaÇão com elas corrpatível, competem ao
MunÍcípio.

4rt.88". As taxas cobradas peio Município, no âmbito de suas respectivas atribuições,
têm como fato gerador o exercício regular do poder dê polícia, ou a ulilizaçào, efetiva ou poten-
ci3i, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou'posto à sua disposi-
çáo

Parágrafo Único - A taxa não pode ter base de cálculo ou tato gerador idênticos aos
que conespondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas.

Art- 89". considera-se poder de polícia a atividade da administraçâo púbrica que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a práica de atà ou'a abstenção
de fato, em razão de interesse público concemente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produÉo e do mercado. ao exercíciô de atúidades econômicas
dependentes de concessão ou autorizaÇão do poder público, à tranqüilidade pública ou ao
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único. considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desem-
penhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal
e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

Art. 90". Os serviços públicos a que se refere o Art. gg consideram-sej
I - utilizados pelo contribuinte:
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer titulo,
b) potenciarmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postcs à sua dispo_

siÇáo mediante atividade adminisÍativa em efetivo funcionamento;

- ll - especÍÍÍcos, quando possam ser destacados em unrdades autônomas de interven-
Ção, de utilidadê ou de necessidade públicas,

lll - divisíveis, quando suscetívers de utilização sêparadamênte por parte de cada um
dos seus usuários
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[S'IADO DO MARAN}LàO
PREFIITUR{ IVILTNICIPAL DE VARGSN{ GR{NDE

CNPJ n" 05.ó48.738/0001-83

. * ?§ i f.,,,lir X:,:;*'ã';:'.;:Ti,;,.."

Art. 91 ". E inelevante para a incidência das taxas.
I - em razáo do exercício do poder de polícia.
a) o cumprimento de qua-isquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;

_ b) a licença, a autorizaso, a permissão ou a concessão, outorgadâs pera união, pero
Estado ou pelo Município;

c) a existência de estabelecimento fixo, ou de exclusividade, no local onde é exercida
a atividaoe,

d) a finalidade ou o resultado econômico da atividade ou da explora$o dos locais;
e) o efetivo funcionamento da atividade ou a efetiva utilização àos locais;
f) o recolhimento de preÇos, de tarifas, de emolumentos é de quaisquer outras impor_

tâncias eventuaÍmente exigidas, rnclusive para expedição de alvarás, de,icenças, a" 
"utonrr-Ções e de vistorias;

ll - pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis.
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, que os referidos serviÇos públicos sejam
prestados diretamente, pelo órgão público, ou, indiretamente, por autorizados, por permissioná-
rias, por concessionários ou por contratados do órgão público.

CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS EXTRATIVISTAS, PRODUTORES, INDUSTRIAIS, COMERCIAIS,

SOCIAIS E PRESTADORES DE SERVIÇOS.

Art. 92". Estabelecimento
l- é o local ondê sáo exercidas, de modo permanente ou temporáno, as atividades

econômicas ou sociais, sendo inêlevântes para sua caracterização as denominações àe sede,
de filial, de agência, de sucursal, de escritório de representaÉo ou de contato or'oe quaisquer
outras que venham a sêr utilizada;

ll - é, também, o rocar onde forem exercidas as atividades de diversôes púbricas de
natureza itrnerante;

lll - é, ainda, a residência de pêssoa física, quando de acesso ao púbrico em razão doexercício da atividade profissional;
IV - a sua existência é indicada pela conjunção, parciar ou totar, dos seguintes ere_

mentos:
a) manutençáo de pessoar, de materiar, de mercádona, de máquinas, de instrumentos

e de equipamentos;
b) estrutura organizacional ou administrativa;
c) inscriÇão nos órgãos previdenciários;
d) indicação como domlcílio tributáric para efeito de outros tributos;
e) permanência ou ânimo de permanecer no rocai, para a exproração econômica ousocial da atividade exteriorizada através da indicaçáo do endereço em'impàssos, formulários

ou correspondência, contrato de locaÉo do imóvel, propaganda ôu publicidade, ou em contas
de telefone, de fornecimento de ênergia elétrrca, de água ou de gás.

Parágrêfo único A circunstância da atividade, por sua natureza, ser executada. habi_
tual ou eventualmente, fora co estabelecimento, não o descaracteriza como estabeleciÁento.

Aft 93', parã efeito de rncrdência das taxas, consideram-se ccrno estaberecimentos
C istintosl

J2
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EST.\DO DO MAfl"{NH.{O
PRfFEITÜRA VIUNICIPAL DE VARGI§T GRANI}E

CNPJ n" 05.648.738/0001-83
Rua Dr' Nrna Rodrigucs_ tl:. Cenrro

CEp. 6,i-110-1.)00 - V:trgern Grande _ NÍannhiio
i - os que, emboÍa no mesmo local e com idêntico ramo de attvidade ou não, pertên-

çam a diferentes pessoas fisicas ou juridicas;
ll - os que, embora com idêntico ramo dê atividade e pertencentes à mesmâ pessoa

física ou jurídica, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que no
mesmo imóvê{.

Art. 94'. O lançamento e o pagamento das taxas nâo importam no reconhecimento da
íêguiaÍdade da atividadê exercida.

cAPtÍuLo il
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAçÃO, DE INSTALAÇÃO E DE FUNCIONAMENTO

DE ESTABELECIMENTO.

Seção I

Fato Gerador e lncidência

Art. 95'. A Taxa de FiscalizaÉo de Localizaçáo, de lnstaiação e de Funcionamento de
Estabelecimento - TFL, fundadâ no poder de polícia do Município de Vargem Grande,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenÉo
de fato, em ruzão de intêresse público concemênte ao exercício de atividades dependentes de
concessâo ou autorização do Poder Público - tem como fato gerador o desempenho, pelo
órgão competênte, nos limites da lei aplicável ê com obsêrvância do procêsso legai, da
fiscalizacão êxercida sobre a localizaÉo, a instalação e o funcionamento de estabêlecimento,
pertinentê ao zoneamento urbano, em observáncia às normas municipais dê posturas.

Art. 96". O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Localizaçáo, de lnstalação e de
Funcionamento de Estabelecimento - TFL considera-se ocomdo:

| - no primeiro exercício, na data de início de atividade, pêlo desêmpenho, pelo órgáo
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalizaÉo
exercida sobre a localização e a instalaçâo de estabêiecimento;

ll - nos exercícios subseqüêntes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos
limites da lei aplicável e mm observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o
funcionamento de estabelecimento,

lll - em qualquer exercício, na data de alteração de endereço e/ou de atividade, pelo
desempenho, pelo órgâo competente, nos limites da lei aplicável e com observãncia do
processo legal, da fiscalizaÉo exercida sobre a localização e a instalaÉo de estabelecimento.

Art. 97" A Taxa de Fiscalização de Localização, de lnstalaÇào e de Funcionamento de
Estabelecimento - TFL não incide sobre as pessoas físicas não estabelecidas.

Parágtafo único. Consideram-se não estabelecidas às pessoas físicas que.
I - exerçam suas atividades em suas próprias residências, desde que não abertas ao

público em geral;
ll - prestam seus serviços no estabelecimento ou na residência dos respectivos toma-

dores de serviçcs
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ESTADO DO MA.&TNHÃO
PREFEITUR{ &IUNICIP AL DE VARGEM GRANDECNPJ n" O5 .648.738/0,001_83

Rua Dr'. Nüra Rodrigues. 82. Centro
CEP: 654.i0-0(x) - Vargein Cnnde - NÍaranhâoill em qualquer exercício, havendo aiteração da local izaÇão, da instaiaçao, daocupaÉo e da permanência de móvei s, de êguipamentos, de vetculos de utensí lios e de

qualsquêr outros objetos, na data da nova autorização e do novo licênciam ento

o*r. 
"â1,1!t; "?'i:::$:to 

d1T3Iu de Fiscaiízação-d-e-ocupação e de permanência 
em,"";-i#T:,:ffi :';:1.",:,fl""f§,:r:[";ll?":"8íTi;ín::*,:,1:

:,=:rrôj:.tre.:ruT*1"J',',":l,i:,"::':::,Íoi?jl5'i.3j,,,istração do rriburo, o órsãoprestaÍ decrarações sobre a-. situaçao ào-s il;*:, ;;jx!ilr:i§iií: i:..r"J[xr].lxiutênsítios e dos outros oble^t..1 à"r;-;;';;"",q,llis,poo.ra sêr tanÇada a Taxa de
rrscarrzação de ocupação e de permanênci" à, Âr""r-'", vras e em Logradouros púbricos.

rAxA 
?1 l§93! rzA ÇÃ-o- D E r r,,-?#dl'o? àl 

"usoesor_o á;iàens, eru v,csÊÉil iãáÃffâiãB§Bo?t?i8* = 
ro

Seção I
Fato Gerador e Incidênciâ

Art 185"' A Taxa de Fiscalização de utilização e de passagem no subsolo e no sob_
soro em Areas' em Vias e em Losr"ooi,tr piã,iàãTri,9.10" ,o poo? à"'Éo-rf,i"'ãã r,,,uni.ip;o

ff _yãl^i!?:!13;;;::rüu'li:rJxTfl1"fl:xí 
j::t=,="rro"-;ã#;;;"aprá,ica

!ffi 
"Xli,r.,li, 

jXI:';," j'à:ir!""oaproouçaoe'ã;;#":;"?:il,,:,:ffiHffi:"X

trd:iíÊã:*r;ríT:mn".:r,sikr.f;ilfi Êiffi ;.H::x=":*",r:
f,1"Ái5;T:,T,".fl",i?l'Ç,"'9:-";;;;dçõ":::""""ii'!q!Ê:ffi:;,':ffI"J3Hr1;;
o",pezãLiã,;'';:§,,i*1i"i:tlli.'t,"J:,";i:"ffi pí*.:.U::,,::r:lilHmurbano, á estética urbana. em observância a. 

"ã*ãÀà,crpars dê posturas.

- Art 1g6" o fato oeradoÍ da Taxa de FiscalizaÇão dê, utirização e de passagem no

::::ilii;l;?;;:l.f ::.:::ro:::*tLxr:".::spúbricos"t,.;ãã""'oã,0",

i{iüii{f _aT.-r:gi::;;ü"#;â*;T,::Til:,ü,T::x,1?r.Tli'i:rmplantação de dutos. de (

l:: lÉ : 
; 
-.,;".ü;: 

" 
:: :: 

"1rc:. Sl"tr"T *j#í: qT : "#":il. : §:?|1ffi "í,:esgoto, de televisão por as:
j'anspode de rimpeza ê.",,:,':X':,;j,j: !iTliií"T:"""T"'."'il."J::X.'';5!i"!í33xÍ. iiriscal,zacão exercida .oor" u ut,rz"ç"; ; il::*r':'!illl?i"o:"ftes peío desempenho dade cebos. de manilhas e de demars 

"qriprrJnto.. ã..il?Tun'uçao 
de dutos. de condutos,

'elecorunicaçôes de energra 
"r.t,i., àã-ãiuã';; 

"".?:"0"t 
à,prastaçâo de serviços de,nterner e ce cuiros p,o""..ã. ce transm;ssei=i. ,="r.J.rlll.:l J7:â:".5?;,r:::,;:llJi; ;;

{ í)j)j{,rí) itillit l.tRÍ() }1i }Jí Ip 1j
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ESTADO DO MARANI{ÃO
PREí'EITUR4 VÍLTNICIPAL DE VARGIPI GRANDI

CNPJ n" 05.648.7.t8i0001 -gJ

.., i!1 ?L,Ii ll üfl::,'à1i1;! Tij*,,,"
lr - em quarquer exercício, na data de arteração da corocação. da montagem. da

::.1:11ç^""-"_,!. 
implantação no subsoto e no sobsoto, ám áreas, em vias 

" "r-üjrãaouro.puorcos, peío desempenho da fiscarização exercida sobre a corocação, " ,orlt g"r, a,l^:i11!?g 
.e a imptantaÉo de dutos, dà condutos, dà caOos, de manithas e de demaisequrpamentos, destinados à,prestaÉo de serviços de telecomunicações, de energia elétrica,de á-oua,,de esgotô, de terevisão por assinaiura, de internêt e de cutros prJi"ssos c"transmissão, de transporte. de limpeza e de infra_estrutura.

Art. 187". A Taxa de Fiscarizaçáo de utirização e de passagem no Subsoro e nosobsoío em Áreas, em vias e em Logiadouros púbrtos não incide Ioor. ã ,trrluào " "passagem no subsolo e no sobsolo de áreas particulares.

ú
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Art. 188'. A base de cárcuro da Taxa de FiscarizaÇão de utirização e de passagem nosubsoio e no sobsoro em Áreas, em Vias e em rograàãrios púbricos iera oetermiÁãoa, paracada duto, conduto, cabo, manirha e demais e"quipamentos, destinados à prestaÇão de
::ly]ç:. -d. , 

telecomunicações, de energiâ etetrica, Oe água, de esgoto, d; i"Érüao po..assrnatu!'a, dê tntemet e de outros processos de transmissão, i" tr"nii,oÃà, a* iúpài. 
" 

O"jnfra-estrutura, através de rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo Jà l".p".tiuuativicade púbÍicã específica, em funso oo áúmero anuar oe verinlãçÕ*il.á;* 
* ""

Aft. 189". A Taxa de Fiscarização de utirização e de passagem no subsoro e no sob_solo em Áreas, em Vias e em Logradoúros púbricos lãia 
""r"rao" 

atrâvés da muitipricaçáo docusto total 
. 
com a respectiva atividade pública específica com o número total de verificacãofiscal anuar por duto. conduto, câbo, maniiha e outros áquipamentoi. o..ti.rJ"ii'pr"rlãElde serviços de terecomunicaçóes, de energia erétrica, de água de esgoto, o" t"i"rÊáá por r.-sinatura, de rnternet e de outros processos de hansmissão, oe transpãrte, oe trmJeza e oe in-fra-estrutura, divididos pelo número total de verificações fiscais anuais.

Seção ll
Base de Cálculo

Seção lll
Sujeito Passivo

Art, 1_90'. O sujeito passivo da Taxa de Fiscarização de utirizaÉo e de passagem nosubsoro e no sobsoro em Áreas, em.Vias_e em Logradouàs púbrícos é a pessoa físicatu lurr_dica sujeita ao desempenho da,fiscariza$o exerciàa sobre a corocação 
-JÁãnt"gu;]. 

insu-Iação, a imprantação, a urirízaçào, a passagem e a impremêntação de dutos, de condutos, decabos, de manirhas e de demais equipameÃtos. destinados à prâstaçêo o"."riçã, oãt"r""o_municações, de energia eretrica, de água, de esgoto, de terevisão ü;;;il:áii.rnu, 
"de outros processos de transmissão, dL transpor.'e, de rimpeza e cié iníra-estruir6 p",ri."rt" a

§:9: ::: e de ocupação do soro e ao zoneamenro urbano, á estetica uruana, ãÃ áÀ.ã,.ran"i,as normas municipais de posturas.

'li,
'\iJi$!

í Í)i)i1;í' llçt '! it{',{) \í! \Jí íp \l



e5 r4Do DO lrAR.ll\H"iO
PRf,TF]íTURA Bí{-INíCIPAL DE VARGE]VI GRÀNDE

CNP"I n" 05.648. 7J8/0001 -S3
Ru;r DT Nrn:r Rodrisucs. Sl. fenuo

CEP hi Í:r'-rxtí) \lirEem Crlridc - L{:rmr riio

Seção lV
Solidariedade Tributária

Art- 1g'r' por terem intereqse comum na situação gue constitui o fato gerador da Taxade Fiscalização de utirizacão e de passagem no suo"tto e no Sobsáro-em niãrllã, ,,u. 
"em Logradouros Públicos ou oor estarem expressa!.nenro .iô.;^^ã.{^.

dários pero pagamento da taxa, as pessoas risicas ou luriãica*s".r,r 

rqvve' Jov Pcs§(Jdrr I r.r rte borr-

r - responsáveis pera corocação, montagem, instaração, implantação e impiementaçãode dutos. de condutos, dê cabos, áe manirhai e de demais equipamentos, áásiinaoos aprestação de serviços de terecomunicações, de energia erétnca, ü;il",-u;goto, detelevisão por assinatura, de rntemet e ds outros pro"u""oa de transmíssão, de transporte, dêlimpeza e de infra-estrutura

. lr - responsáveis pera rocação, bem como o rocatário, dos dutos, dos condutos, doscabos, das manilhas e dos demaiá equípâmentos, dÀstinados à prestação de serviÇos detelecamunicaÇões, de energia erétnca, de água, de áigoto, a" terevisão por assinatura, delntemet e de outros processos de transmissãol de transporte, de rimpeza e de infra-estrutura.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

At1. 192 . A Taxa de Frscalzação de utirização e de passagem no subsoro e no sob_soro em Áreas, em Vias e em Logradôuros púbiicos será rançuaà]oãàri"ãããiu"r'utnrio"a.
administrativa, através da murtipricáÉo do custo totar com a respectiva âtrvidade púbrica espe_cífica com o número totar de veriÍicáção tiscat anuaipãi outo, conduto, cabo, manirha e outrosequipamentGs, destinados à p_restação de servrços àe terecomunicaçoÀ ,là à"ãrgiã erétrica,de água, de esgoto, de terevjsâo poiassinatura, àe tnteÀet e de outros processos de transmis_

;:::".m:r"rte, 
de limpêza e de infra-estrutirrr, JiuiJiao" pero n,imero-torãiOá 

"áÀii.rç0",

Arr' 193'. o rancamênto da. Taxa de Fiscarização de utirização e de passagem noSubsolo e no Sobsolo um Ár"as, em Vias e em Logradouros públicos oconerá;r- no primeiro exercício, na data da autorização ê do licenciamento cios dutos, doscondutos, dos cabos, das manirhas e dos demais equipamentos, destinados à prestação deserviÇos de terecomunicacões, de energia erétricâ oá água, de esgoto. o" i"làuirao po,assinâtura, de rnternet e dà outros proceãso" de transmissão, de transporte, de limpezâ e deinfra-estrutura; e nos exercícios subseqüentes, ate o úrtiÀo dia útil do ,e, 0" ."á,nol",'ll - em quaiquer exercício 
, 
havendo 

.alteração o" .oro.iço, iã- ã"ràg", a"instaiaÇão e da implantaÇão no subsoro e no sonsoto,'em areas, ern v,as e êm loçradourospúblicos, na data da nova autoriza$o e Co novo l;cenciamento.

Art. i94". A Taxa de Fiscaiização de Utilização e de p355sgsm no Subsolo e no Sob_solo em Áreas, êm vias e em Logradolros púbricos'seÉ recorhida, através de Documênto deArr-ecadaÇão de Receitas Í\,4unicipàis, pera rede bancária, devida*"nt" àuiãüJr"iãru nrei"i-
l- no primeiro exercicio. ne cate dâ autcrizaÇãc e do ricenciamento dos dutos, dosccnculos, dos carros rJas rnanirhas a cos cemar-s eqriipamentos, destrnadcs a oreslàçac oe:;ê.rcr)s d,- teteccÍnlr icaÇões ie ene,-giê Êiêtii.a, Ce águe i"-;.;;"a; l,lr,ilao ,.,
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" cRA H,, r

CNPJ n" 05.648.7.18i000i _Si
Rua Dr-. Nina Rodrigues_ 82. Cenúo.

assinâtu!'a, dê rntemet 
" g:t"11':il:;:3*J:'ãTf;:*i;'g;:1""t,"",porte, de rimpeza e dernÍre-estruturaj e nos exercícios subseqüentei 

"tÀ 
Àãe"iro dia útir do mês de outubro;ll - em qualquer exercício, havendo alteração dê colocaÉo, da montagem, dainstataÇão e da imprantacão no subsoro ; ;;-;"ü;, em áreas, em vias e em rogradourospúblicos, na data da nova autorizaÉo e oo nouo riã"i"i"r.nr"

Art '105" ô lann._,,r=mento da Taxa de i-iscaiizaÇão cie LjtiiizaEão e oe passagêm nosubsoro e no sobsoro em 
,Áreas, ". vi;; 

" 
;. iõãou." púbricos deverá rer em conta asituação fática dos dutos, dos condutos. do;;bo;, ;â: manirhas e dos demais 

"qripur"nto.,destinados à prestação o:^::-111:: a" tur""oÀuni.;;ó;;, ;;r".;;;:ffi-":i: ásua, deesgoto, de terevisão por assinatúra, de rnternet e dd outros proceãso. oe tiániíissao, cetransporte, dê limpêza e de infra_estrutur no ,oÃ*toio lançamento.

Art -Í96" sempre que jurgar necessário à co'eta administração do tributo, o órgãorazendario competente podeÉ notificar o contnbuinte 
. 
para, no prazo de 30 (trinta) dias,prestar decraraÇões sobre a situação dos dutos, oos iondutos, dos cabos, das manirhas e doscemars equipamentos. destinadg.. a o1"rt"çao'0" rÃiço" de teíecomunicaçôes. de energraelekica de água, de esgoto. de terevi.a" p"',- *r^rtrrá. oe tnt".et e dê outros processos detransmissão, de transporte, de rimpeza e'oe ;nrraiiüura, com base nas quais poderá serIançada â Taxa de Fiscarização oê. utitizaçao à o"Êã"rrg", no subsoro e no sobsoro emAreas, em Vias e em Logradouros públicos.

rAxA DE .=.i,ê"Jl1tg #X-o o u".,"o
Seção I

Fato Gerador e tncidência

Art. 197', A Taxa sobre os serviços de Limpeza púbrica prestados ao contribuinte oupostos a sua disposição pero Municipio oe Vargem'Gàn0", tunjàaã'nã üirlJr§'ur"ti* oupotenciar de serviços púbricos específicos e diJrsiveÀ, prestados di!.etamente ou através deautorizados' de perm issionários, de concessionários ou de contratados de rimpeza oúbrica.r - de va,ição, de ravagem e de capinação a. o"t"rrr"Jã; ;; ;iH#rmrnadoslogradouros públicos;
* - de rimpeza de determrnadas varas e de detemlinadas garerias pruviais,

taro. 
i'- de rimpeza e desobstrução de determinados bueiros ã o" iãtár*i"àias cãixas de

Art. 1gg" o fato qerador-da Taxa sobre os serviços de Limpeza púbrica oco,e no diê1' de janeiro de cêda exercicio financeiro 0"," à, ui,r"àçu;;f.;,";;; oo,In".Í"i"0""."r,"o.pr'clicos. especrficos e divisív_ers de l,impeza prúri"ã pr"=t",r"s ao cont,buinte ou postos a suadjsposiÇão pero Municipio. diretamente ou ariaves o" urtolt"oo. aã 
'rj"r*,1],JJ"l,l'. 

' ou .on_cessionários ou de contratados

Art. "1§9,. A. Taxa de Seruiço de Ljmpeza pública não incide sobre' - as Cema js v,as e os denais iogi:ccr-,rcs pubírccs oí:üe c sêi/ tt a, li, j,j c9 v3ri;_rão rie 13y6q66; e de cao,nacão nao ror p"rusraáo aJiã'nviounte o,.r posic : süa crs30srcá(.,,::,]):1::,':.=1.c i;'amenie oLr aire 'es ce auior:z;d;s áã ou,rrs.,ona.i";';""r;;;;;,:;;#:
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ESTÂDO DG,VíARÀNIí.soPREFEITIIR{ PIUNICIPAL DE VARGE}I GRÁNDE
CNPJ n' 05.648.738/000i -83

Rua D/ Nina Rodri gucs. 32. Ccnúo
Vâreeln Cr:mde - l\,Iarrr tito
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É

ll _ as demais val€

::ã:i:ff":;:xxli*1"ffi:'r;:jffilffi jg#t';xffsffi :;,:T:"".,?,?:::"r

'r 
- os demais buêrros e as demais ."i*u. ãã i10 0,n0.". o .ã*ço púbrico de rimpezanao rôr prêstado ao contnburnre-o' p".ü;;;ã;;ffi 

nero,vrunicípio diretameniÃ ou atra-
ves de autorizados, de permissionáiios. de 

""""..ra""aã, ou dê contratácios
Art. 200.. A especificidade do serviÇo de limpeza pública está:l - caracterizada na utilização: 

' Í- 'e "",vuaa

o" 
"r."?"".t"1!1ffi:XXf,H:l' 

deÀtacada em unidades autônomas de inrervençãc, de utirida-

:i #Xtf !: :'"":'Íj:1e^l1t:-Tinados 
intesrantes da coretividade;

vidade. ---"'/a ao benefício gera, e indistinto oe tooos-ãs lntegrantes da corêti_

brica. 
lr - demonstrada na Relação de Beneficiários Especificos do serviço de Limpeza pú-

.u."ti3t't,,o
Aii. 2A1". Â base de cálculo da Taxa dedetennrnada. par, .roã-làovêr, através de rateio. a,.!,^-9*]9o 

de Limpeza púbrica será
s_eparado e individuar uo eusto Ja *.ol7lr;=,r,1,/Íi1l jli;,ret proporcronet, diferenciadÕ,
merragem trneer de testada. 

sto da respectrva atividade puorica esôec,1üà i,i trlçã""0" ,r,

::: ^* ô:.'?i; i J;': :§:I:: 5 ff E:ff ;:jT..^u^,1=,.u 
r,o a atra v é s da m u,tip, ica -

lestâdâ do imóvet beneficiado, divididos pJ; .;;t#;il,".tl- com a metragem tinear detodos os imóveis beneficiados. al oa metragem linear àe testada dê

CEP: 65"110-{)í)O -

{'{)i)t{tí) t"rijlii I !;.il! rtr .,r.:;,,.,

nos;

ln 391:1, ol"isibitidade do serviço de limpezâ púbíicâ êsrá:r _ caracterizada na utilizaçâo, separadamente,,pãi pã* o" cada um dos seus usuá-
lt - demonstrâda no cálcuto: TSL = (Cf x ML_lB): (ST_ML).

Seção !il
Sujeito Passivo

- ..AfL. 204". O sujeito passivo da Taxa cJe Servico r

l!,1u,i,1i.u titutar dã propiãcuou ou do domínio útir "; o1"l]T!"za 
Publica e a pessoa risrca

oeia :tilização. efetrvâ ou porencral de cÊ.ui.^c ^,.,,^,ri^^^ 
u- fott:. do bem in'óveí beneficiaoo

s',otica presrado. 
"o 

.ontliurln*;,";":;;.:"":,'J:i;::" ::o""trico.s e div:síveis da rimpsT;
airaves de autorizados, de pãrmrssionari"l, i. ,á-.*.#:::: ffi"Y:nrcipio 

tir+iarnente ou



Y

Seção lV
Solidariêdâde Tributária

*rt. 205". por terem interesse comum na situação que constitui o Íato gerador da Taxade serviço de Limpeza púbrica ou por estarêm expresiame_nte designados, são pessoarmentesolidános pelo pegamento da taxa. as nêssírâs fí<ir-ac a, r ;,
I _ rocadoras d" b., i#;Jil;à;"d:t i,;^ül.tTi;o"za púbrica;tl - locatárias do bem imóvet beneficiado p"io.áriço o" ri,i,p..ni p,:üfi"á

EsrADo oo pran-rNuÃo
PREFEITLIRi\ ÜÍUNICIPAL DE VARGEM GR,{ND[

CNpJ n" 05.648.738/0001 -gJ
Rua Df. Nrna Rodrigues. g2- Centro

CEP í,<.1io-,xn,. VrÍsetn Crltnde _ Mtrrrrrfiao

Seção V
Lançamento e Recolhimento

CAPITULO XIII

.-l

-=i

)

I l--

i'r j

:É.Ê=

'--
,E

let

l

Ad 206" A Taxa de serviço de Limpeza Pública será lançada, anualmente, de ofíciopela autondade administrativa.

0,, ,,,, of*ur"% El:lr.T"*" 
da raxa de Serviço de Limpeza pública ocorre.á até o úttimo

Art. 208". A Taxa de.serviço de Limpeza púbrica sera recorhido através de Documentoce Arrecadação de Receitas Municipais, p"iá r"ou oãnJrr", devidamênte, autor;zada pera pre_

-1o ro*, !.,"Ji'I.só 
pâgamento' com desconto de 10% (dez por cento), se recorhido até o dia

ll - de forma parcelada, em 6 (seis) parcelas;

Art. 209'. o rançamento da.Taxa de sêrviÇo de Limpeza púbrica deverá ter em conta a
|j:lXffi"f:|* do imóver benericiado p"ro ."*ilo-oã rimpeza p,:úi"ã,'*'"mlrento oo

TAXA DE SERVIÇO DÊ COLETA E DE REMOÇÃO DE LIXO

Seção I
Fato Gerador e lncidência

Ai1 2'100' A Taxa sobre os Serviços de coreta e d€ RemoÇãô de Lixo prestados aocontribuinte ou postos a sua ojsposição'puio-v*i.i,o oe üariàm* êr*â" 
ri;ià.." 

,,utílizaÇão efêtiva ou potencial oê se.içor prori.á. "u.p".ificos e div,síveis, arravés deautorizados, de permissionários, de conles"rnario. Ju de contmtados, de coleta e deremoção de rixo em determinadas vias e em detenninauos rogradouroi purrüo."" "-'''"

Ar1.211" O fato gêrador 
!1 r3xa de seruiço de coietâ e ce Remoção ce Lixo ocorrenc Cia 1e de ianeiro de cada exercício financeiro

Art' 212'. A Taxa de seruiço de coÍêta e de Remoção de Lixo não incrde sob,"e as ce
3:jr-:,-":^: os ÍJema;s rügradou!'os púbJicos ondê o."*iià púbrico de ôoreta e de remccaa de'tJC aa. ')t o'3srado 

=o .o",ily:.i1^"lr_,!:. 
!.1 

. sua rlrspcsrç!6 Deic tvrunici^,c {:r: ia."ênre :,.a :e,-:i .ia ?,-rt..z?dDs. de pêrr:lissionar;as ce concess.lnerrcs o,r cê i.1(rrt_..!ll
55
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ISTADO DO N-TAR,{NHAO
PRgFEITízu ML]NTCTPAL DE VÀRGEPI GRAiiDE

CNPJ n' 05.643.738/0001-81
Rul Dr' Nlnrr Rodrigxes. 32. Ccntrc.

CEP; 6;4lO-{)0(} - Vargeln Crrnde - Nlir:mh:ic

Art. 213". A especificidade do serviço de coleta e de remoção de lixo está:

| - caractêrizada na utilizaçâo:
a) efetiva ou potencial, destacada em unidades autônomas de intêrvenção, de utilida-

de ou de necessidade públicas;
b) individual e distinta de determinados integrantes da coletividade;
c) que não se destina eo benefício ge!"ãl e indistlnto de todos os inteorentes da coleti-

vidade,
ll - demonstrada na Relação de Beneficiários Específicos do serviÇo de colela e de

RemoÇão de Lixo.

Seção ll
Base de Cálculo

Art. 214". A base de úlculo da Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo

será determinada, para cada imóvel, através de rateio, divisível, proporcional, diferenciado.
separâdo e individual do custo da respectiva atividade pública específica, erc funÇão da sua

metraeem linear de testada.

Art. 215". A Taxa de Serviço de Coleta e de RemoEão de Lixo será calculada através
da multiplicaÇâo do custo tatal eom a respectiva atividade pública esoecífica com a metragem
linear de testadã do imóvel beneficiado, dividídos pêla somatória total da metragem linear de
têstada de todos os imóveis beneficiados.

rIO S;

AÍ1. 216". A divisibilidade do serviço de coleta e de remoÇão de lixo está:
I - caracterizada na utiliza$o, separadamente, poÍ parte de cada um dos seus usuá-

ll- demonstrada no cálculo: TSC = (CT x ML-IB): (ST-I/L).

Seção lll
Sujeito Passi'ro

Art. 217'. O sujeito passivo da Taxa de Serviço de Coleta e de RemoÇáo de Lixo é a
pessoa íísica ou jurídica titular da propriedade ou do domínio útil ou da possê Co bêm lmóvel
beneílciado pela utilização, efetiva ou potencral, de serviços púbiicos, específicos e divisíveis.
de coleta e de remoção de lixo de detem"rinadas vias e dê determinados logradouros públicos,
prestados ao contribuinie ou postos a sua disposição pelo lvlunicípio, diretamente ou através
de autorizados, de permissionários, de concessionários ou de contratados.

SeÇão IV
Sol idariedade Tributária

Art 218". Por terem interesse comum na situaÇão que constitur o fato gêrador da Taxa
de Ser.;iço de Coleta e de Rernoçào de Lixo ou po!" êstarem expressarnente designados, sào
pôssoalmente solidários pe{o pagamento da taxa, as pessoas físicas ou iurÍdi.as:

i - locadorâs dc bem rmóvel bÊneíiciadc pelo seruiçc de coleia e de !'e:noÇão de lixo.

l1- lôcatárias do bem imóvel beneficiado pêlo sêniiÇo de coleta e ie remo,,:ác de lixo

5i)
{ i)i)1i.i} rtii}ti l'\;ll{) 1"li \1í':P \l
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Att 21g". A Taxa de serviço de coreta e de Remoção de Lixo será rançêda, anuar-mente, de ofício pela autoridade administrativa.

{tt.220". o rancamento da Taxa de serviço de coreta ê de RemoÇão de Lixo oconeráaté o último dia útil do mês de dezembro

Atl'.221". A Taxa de sêrviço de coreta e de Remoção de Lixo será recorhida através
!:-qocur.nero -de. 

Anêcadação de Receitas lrtunicioãs, leta rede banéria, devidamente, auto_nzada pela Prêfeitura:
r- em um só oâoámento, com dêsconto de í0% (dez porcento), se recorhido até o dia10 (dez) de janeiroi
ll - dê forma parcelada, em 6 (seis) parcelas.

. Art. 222" O rançamento d.a lay de serviço de coreta e de RemoÉo de Lixo deveráter em conta a situacâo fáiica. do imóver beneficiaào petÀ serviço de coreta e o" ãmoçao o"lixo, no momento do lançamento.

ISTADO DO }IARANIIÁO
PREFEITTTR,{ BTTTNICIPAL DE VARGE]VÍ GR{NDE

CNPJ n', 05.643. 7i8/0001 _SJ
Rua Dr, Nina Rodrigrres. 82- CenlÍo

CEp: 6j+10-0ÍX) Vargcm Grandc - Mannhâo

Seção V
Lançamento e Recolhimento

CAPITULO XIV
TAXA DE SERVIÇO DE CONSERVAÇAO DE PAVIMENTA ÇÀo

OU DE CALÇAMENTO

Seção I
Fato Gerador e lncidêncía

Atl' 223 . A Taxa de serviço.de conservação dê pavimentação ou de carçamento,fundada na utirizaçáo, efetiva ou potenciar, oe serviçás púbricos específicos e d'ivisíveis.prestados ao contnbuinte ou posl.s a sua disposição, tàm como fato gerador à ,tili=*iao ao.seguintes serviços de conservação de pavimentaçâo em determinadas vias e em determinadoslogradouros públicos:
I.- conservação de pavimentaÇáo da parte canoçável:
ll.- substituição da pavimentaÇão anterior por ouira,
lll - teraplanagem superficial;-
lV - obras de escoamento local;
V - colocaÉo de guias e de saíetas;
Vl - consolidaÉo do leilo carroçável

Att 224". O fato oerador da Taxa de serviÇo de conservaçáo de pavimentação ou deCalÇamento ocorre no dia 1a de janeiro Oe caaa 
"*.i"i.iã 

f]nance,ro.

{ft-225". A Taxa de Serviço de Conservação de pavimentaÇão ou de Calcamento nãoincide sobre as demais viãs e os d'emais rogradouro. ó,:ori"o, onàã;".;ô;ü;.oi" .on_sen;aSo de celcamento não for prestado aolcntribuinie.

.rl.I
í Í)l)i{rí) Jititlt t.\titi) \1i \tÍ ti,li
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Art. 226". A especificidade do serviço de conservaçáo de pavimentaÉo ou de carÇa_
mento está.

I - caracterizada na utilizaçáo:

, a) efetiva ou potencial, destacada em unicrades autônomas de intervenÉo, de utilida-de ou de necessidade públicas,
b) individual ê distinta de determinadÕs integrantes da coleti\./idade;
c) que não se destina ao benêfício gêral e indistinto de todos os integrantes da coleti-vidade;
lr - demonstrada na Reraçào de Beneficiários Específicos do serviço de conservaÇãode Calçamento.

ES'TADO DO MARANIIAO
PRTF[ITUBâ MUNtCiP,à.L DE VARGTNI GRAilDT

CNPJ n" 05.648.7J8/0001 _8i
Rua Df. Nina Rodrigues.82. Centro

CEP. 65.1i0{Xx} - Vargern Cr:urde _ Manrnhào

Seção ll
Base de Cálculo

Seção lll
Sujeito Passivo

Seção lV
Solidariedade Tributária

qrt. 227". A base de úrcuro da Taxa de serviÇo de conservação de pavimentação oude calÇamento sêÉ determinada, para cada imóver, átravés oe rateio, arvisíver, [rãpàrcionar,diferenciado, separado e individuai do.custo da respeciiva atividade 
'púotica 

esieimca, emfunção da sua metragem linear de testada.

Att. 229. A Taxa de Serviço de conservação de pavimentaÇão ou de carÇamento se_rá calculada através da multiplicação do custo totat com a respectiva ãtviá"À- i.ifriã'"'rp""tri-ca com a metragem rineêr de testada do imóver beneficiado, divididos pera somaioiLiotat oamêtragêm linêar de testada de tôdôs os imóveis beneficiados.

{rt.229". A divisibiridade do serviço de conservação de pavimentação ou de carça-mento está:
I - carácterizaca na utirizaÉo, separadamente, por parte de cada um dos seus usuá-riosE

Y
i§J

ts
eÉ

U
Y

An. 23C". O sujeito passivo da Taxa de Serviço de pavimentacão ou de Conservaçãoce Calçamento é a pessoa físrca ou iuridica titular dà propriedade ou do domínjo útil ou daposse do bem imóvel beneficiado

\rt.231". por terem interesse comum na situaÇão que constitui o fato qeraoor cja Taxade servico de pavrmentaÇâo ou de conservação o" óurçuÀ"Ão" ;J" ;;; !.,.r".expressamente designados, são pessoarmente soridáiios pero pagámento o, tárJl. pl.rou,
f isicas ou juridicas.

i- locadoras do bem imóve! beneficjêdc pêlo sen/icc:
:i - lrcaráriâs dc bem rr:-ó.,ei beneFictâoc oÉic serutÇc

5.1
( í,:i)i1,1, iRlSr 't'iiirí) '.lt \JÍ tr] \Í



ESTADO DO NIARANI{ÃO
PRNFEITUR{ EIUNICIPAL DE VARGE}I GRANDE

CNpJ n,, 05.648.7-18/0001-83
Rua Dr, Nina Rodígues- 32. Centro

CEp. 6j-l l0-000 - V.rrrgein Crande _ NÍiu:rnlâo
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AtÍ-' 232". A Taxa de Serviço de conservaÇão de pavimentaçáo ou de carçamento sê_rá lanÇada, anuatmente, de oficio pála 
"rãroáá" "ãrn"in]lortuu.

Aii. 23S". O iancãmento:." 
Ig.r? dê Servrço de ConservaÇão de pavimentação ou deCalÇamento ocorrerá até t último dta utif oo mas oeiezJmnro

AÍt' 234". O recorhimento da Taxa de serviço de conservação de pavimentaÇão ou decalÇamento será rearizada arraves de D;;;"roo'ãÀiàaoaçao Municipar - DAM, pera redebancária, devidamente, autorizadâ pela prefeitura.

Art' 235' O lancamênto,da Íaxa de serviço de conservação de pavimentâÇão ou decalçamento deverá ter Lm conta a situaÉo fái;; ã; imóver báneficiado pero uériço, nomomento do lançamento.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

TíTULO V
CONTRIBUIÇÕES

CAPíTULO i
DISPOSÍÇÔES GERAIS

Art. 236". para efeito de^ rnstily!ç..o. u cobrançâ de contriburçôes, consideram-se com_preendrdas no àmbito das atribuçoes municipais ,qr"ir.!r", segundo a constituíçao Federar,
i,;","Ti:''"' Estaduai, a Lei drsánica à;-ü;.1;'ípil; resisração inerentê, competem ao

CAPÍTULO II
coNTRtBUtÇÀO PARA CusTEro Do sERVrco

DE tLUMtNAÇÃO PúBL|CA

Art' 237" A contribuigão cobrada pelo Município de vargem Grande destina-se ao cus-teio do setuiÇo de iluminação púnt,ca, prevista .;;;. Tõ; da ConstituiÉo Federat

Art. 238.. O serviÇo 
1"^-O-1"^,:rr? 

o Art 237 compreende a instalação de postes, ,Lmi_i:arâs manutenÇão. rnerhoramento e expansão da rede de ríuminação púbrica e o consumo deênergiâ destinada à iluminação de vias, logradorro. ã C"r.i. bens públicos.
Seção i

Fato Gerador e lncidência

Àft. :3S,o O tatc ger:ocr.da Con
lja e'êtrca po;. pessoa latuíâl ou jufldjca
ióÍro cô ivlunicipic de Vargern Granoe

tribuição de.iluminaÉo pública ê o consumo de ener_
, mediante ligação regular de energia eletnca no terrr-

A Ccntrinuição de lllminacãc públlc€ não incide soore usi;á:"ios de energiasist€mas aiter.ativos, comj energia sojar ou eólica.

Ai\. 24D"
elet]-ica oriunda de

59
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ESTADO DO I\,IARANHÃO
FREFEíTLIRÂ PIUNICÍPAL DE V..{RGIüI GR,{NST

CN pJ n,, 05.648.7J81(00 t -Bi
Rüa Dr" \lirrâ Rodngues. ll2. Cenlro

C Ep í)-)J-l()_00{) Virgerir Grande _ lvlar.mJriio

.-_'--,

{:.)

.-

Atr' 2410. A base de cárcuro da contribuição de ,uminaçao púbrica é o varor mensar
:ffiililI: ""r 

de energia 
"l"tn"u.on.l"ni" nã'rãlr""r,tioa pera empresa concessionána

- Art. 2420. As ariquotas da contribuição de Iruminaçao púbrica são diferênciadas con-rorme a crasse de consumidores e a quantidâde de consumo medida em Kwh, conforme tabe-

*rt.2430. A determinaÇão de crasse/categona de consumidor observará as normâs daAgência Nacionar de Energia Eiétr,ca - ÀNÉEL,-ãü ãrõà*gri"dor que vier a substitui-la

AÍ1 2440. Estão excruídos da base de cárcuro da contribuição de lruminaÇão púbrica

ff:1.JT,,S?E:rÍÃ.ctasse 
residenciar com consumo o" 

"t" 
sôK*r[ãJ;;i;;?;;Iã,, .",

Seção lt
Base de Cálculo

Seção til
Sujeito Passivo

Seção lV
Solidariedade Tributária

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Aí1- 2450. O sujeito passrvo.da contribuição de ,uminação púbrica é o consumidor deenergia erétriea residente ou esrabérecido no ,rÀi.ip. i" vargàm Gã;à; ;;";r";"'J"o*_ti-ado jLnto a concessionária distnbuidora o" 
""ãróirl'" 

""

. Art. 2460 pot terem interesse comum na sduac 
_

contribuição o" rrrminrãà puorica ãu po; Ãã;;ff'U;,:..:T:1H ".::i:*:r"T":::pessoaimente solidários pelo pagamento d.a cãntribuição. as pessoas fisicâs ou jurídicas.| - locadoras do bem imóriel beneficiado p.fJrãrulço;ll- locatárias do bem imóvel Ueneficiado'pelo servrço.

{rt..24To. A Contribuição de lluminaçâo pública sera lançada para pagâmento tunre-rnente com a fatura mensal de energia eretlta, emr,oãp-Ja concessionárra de enercra.

Ati.247a o recorhimênto da contribuição de ,uminação púbrica será rearizado.mensarrirente. pera ccncessionána de energia durio.íãntu 
"rtorizada 

peía prefeitura

ó1i
í,;j)Íí;r) t:ii;li i \titi) iti \lí.lf \t



ISTADO DO MAR.I,NI{ÁO
PRETEITTÍRA TI TNICIPAL DE VARGEjV! GRAYDI

CNpJ n" 05.ó.18. 7i8/0001_8J
Rur Dr. Niua Rodrieres. g2- Celúo

CEp 6j-lt0_0o0 _ \,,argeÀ Cnrnde _ lvÍirâr r,o

AÍ1 249". A Contnburção dê Mêrhoria cobrada pero t\irunicipio e rnstituida pa' Íazer fa-ce 
-ao. 

custo de obras púbricas de que decorra varonzaçãà imobiriária, têndo como ,imite totar aT:p",.: rcalizada e como limite rndrvidual o acrésciÃã'de vator oue .iâ ôhrã rê<, ,ri,rr ruvel oenetlclado '--qrlgr }]qra L'oud

CAPITULO III
coNTRtBUtÇÃo DE MELHORTA

Seção I
Fato Gerador e lncidência

Seção ll
Base de Cálcuio

tí --

'É

:+
\n-
I\í

:+'
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.
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Atl' 249" ' A contribuiÉo de Melhoria tem como fato gerador o acréscimo do valor doimóver rocarizado nas áreas beneficiadas àir"t" l" irJr"àmênte por obras púbricas municipais.

Art. 250". será devida a.contribuição de Merhoria, no caso de varonzaçào de imóveisde propriedade privada, 
"* _uj11q: 

aequaôueioas'.áglinr"" obras púbticas municipais:| - abertura. alargamento, pauim.ntaçaà, if ri.',in"ç"o, arborização, esgoto ptuviais eoutros melhoramentos de praças e vias públicas;

tos; 
ll - construção e ampliaÉo de parquês, campos de dêsportos, pontes, túneis e viadu_

lll - construçáo ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obrase edificações necessárias ao funcionamento do ;;i";; -
rv - serviÇos e obras de abastecimento oe agua potáver, esgotos, rnstaraÇões deredes erétricas e terefônicâs,,transportes 

";Á;;;çô'". em gerar ou de suprimen"i"&r::Íunicutares, ascensores e instalaçoes o" *rootOãoá-ilàf ,*;v - proteÇão contra secâs, rnundações, 
"roaãã. 

,"a""a"s, e de saneamento e drena-gem em gerar, diquês, cais. 
-desobstruÇão 

áe nanas. fártos e canars. retificaÇão e regulariza_ção de cursos d'água e irrigaçao.
vr - construção de estradas de feno e construso, pavimentação e merhoramento deêstradas de rodagem;
Vll - construção de aeódromos e aeroportos e seus acessos;vlll - atenos e rearizaçóes de emberezamert"", 

""*il"i,'i";,,o "r..-^.^^",^^.-oesenuotrimeniàêprã"ããã aspecto paisagístico. geral' inclusive desapropriaçôes em

§ 1'" Considera-se ocomdo o fato gLrador da contribuiÉo de rvrerhoria na data da pu_biicaÇão do Editat Demonstrativo do Custo j, oÀã Jã üãinor"r"n,o
§ 2.'Não há jncidência de Cortnbuição Ou frrfãiÀãra sobre o acrescimo do valor do i-mó'/er integrante do patrimonio da união, d"iÊ:trd;,'à; Distnto Federar e de outros rvlunici-pios, bem como de suas autarquias e de suas fr,rd;;ã mesmo que rocarizado nas áreasbeneficiadas direta ou rndrretamente por obras públic;;;;nrcipars

Art. 25":'. A base de c'árcuío da contribuiÇão de Merhoíia a ser exigrda pero Municipio,será cou\rada adotando-se como crrterro o o"n"ii'.io ãrrtante dâ ôbra, caiciríado atraves deindicss cedastrâis das respectivas zcnas de tnftuencie 
-"'

{)t I, .'tr:r,r: í tirq, i 1.r,,r \ir 1tr Ij.,, 
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ESTADO DO l|I..tR{\rtio
PREFETTtiR{ VILTNICÍPAL DE t,ARCE§-I ÇRÂNDE

CNPJ n'' 0,5.648.738/000 t -8J
Ruir Dr- Nrn:r Rodrrgues. S:. Ccnuo

s 1'A apurâÇão o"';'":",,)'"'I[-,"',h;:f;*hTIHi':,-"," da obra, rar-se-á revan_do em conta a situação do imóver na zona o" rniruár.iu, rua testada, área, finalidade de expro-ração econômica e outros erêmenros a serem considerados, isorada ou conjuntamênte.
§ 2'A determinação da base de cárcuÍo da contnbuiÇão de ívre,horia far-se-a ratean_do proporcionalmente, o custo parcial ou total das ooras, entre todos os imóveis incluídos nasrespectivas zonas de Influência.

, § 3" A Contriburção de lrlelhoria será ccbrêda dos piop.ieiários cie rmóveis do dominioprivado, sihrado nas áreas direta e indiretamente benefiiúoas pela obra.

savel com base no benefício resultante da obrd - calculado átravés de inoices eãastrais oasrespectivas zonas de lnfluência - custo Total ou parcial da obra, no Número Total de lmóveisBeneficiados, situados na zona de rnfluência aa oora á àÀ iunção dos respectivos Fatores Re-lativos e lndividuais dê Valorização.

,^,,,,^^^,^§ -?l 
Para a apuração do Número Total dê lmóveis Beneficiados, situados na zona deínrruencra da obra' e dos respectivos Fatores Relativos e lndividuais a" vàràiúãláã, ã"orini.-traÇão púbtica Municipal adotará os segutntes proceOimunlo"'

I - delimitará em planta, a zona de lniluênc,a da obra;[ - dividirá a zona de Infruência em faixas conespondentes aos diversos índices dehierarquização de beneÍícios de imóveis, em ordem Oecreicente, se for o caso,,r- ind,viduarizará, com base na área tenitoriar, os imóveis rocatizaããs em cada faixa;rv - obterá a área territonar de câda faixa, medLnte a soma das áreas dos imóvers ne_la localizados

Att. 252" - A base de ércuro da contribuiÉo de Merhoria terá como rimitê o custo dasobras, computadas as despesas de estudos, prqàtos, Éscarizuçao, oà.aprãpri"iã"-rlãoriri._tração, execuÉo e financiamento, incrusive prarío.-ãL *rboiso e outras a" o ir"À'o,.,., gn3n-ciamentos ou empréstimos e terá a .u" 
"rpr"r.áo 

,"""ià*-"ãàri]]oã;:=a"p# Il ,.n*-mento mêdiânte aplicaÇão de coeficientês de correção máÀetana
§ 1o Seráo incluídos, nos orçamentos de custos das obras, todos os investimentos ne_cessários para que os beneficios déras, decorrentes seiam rntegratmenú ai.anfãüoJ p"ro. i-móveis situados nas respectivas zonas de influência.
§ 2' A percentagem do custo rear a ser cobrada mediante contribuição de Merhoriaserá fixada tendo em vista a natureza da obra, os benefícros para os usuános, às atividadeseconômicas predominantes e o nívei de desenvolvimento Oa reo,ao

Art 253' A base de cárcuro da contribuiÉo de À/erhoria, rerati,va a cada irnóver, serádetêrminada pero rateio do custo Toiar ou parciar'da óLrá, p"ro Número Totar de rmóveis Be-neficrados, situados na zana de lnfluência Oa ofra, ãm iunção dcs rg5pgç1ivos Fatores Relati-vcs e IndiviCuajs de Valorização.
parágrafo único. os Fatores Rerativos e rndividuais de Varorizaçao é a determrnaÇãodo fator de absorção do benefício da ,valorização para toda a zcna e para cáda uma das áreasdifÊrenciadas. nela contidas

Ar1. 254',. A ContribuiÇáo de Merhcria, para cada imóver, será carcuraca atiâyes damtlitipljcaÇão do custo Total o, Parcial da obra com o respectivo Fâiôr Relativo e rndjvirruar de\/alorizacào dividida pelo Número Tôtal de lrnóveis geneilciaOos

i)-
( íri;ií:i) lJiiIt I iiit,:) \ít \ií Il, \i

§u"
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Art' 255' o custo Tolar T parciar da obra, os respectivos Fatores Rerativos e Indivi_
ff:l::J:||:ã'rffii" Número rotaro" r'nou"i. À"nãi"iaoo. oeue.ao .;;;;";;;;,ào, ",

Art. 256.. O somatório de todos os Fatores Relattvos e lndividuais de ValorjzaÇão deveser igual ao Número Total de lmóveis Beneficã;".- 
"-'".'

AÍ1. 257" A contribuição^de Merhona será paga pero.contribuinte de forma gue a sua
:nffj:.:T:rjtr.:ãXt:"& 3olo (três pá.-ã"ntãiil'maior varor riscár do seu-imóver,

v.jj
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Seção ltl
Sujeito Passivo

Art. 258.. O suieito passivo da Contnbuição de Melhoria é a pessoa física ou iundicatitutar da propredade ou do domínio ,,ir 
", 

à, p"i!ã-0" oà, irnor"r ilü;.i ;",: Ilr,er.iro
1ilffi:ir" 

imóvel localizado nas áreas n"n"rlãoãoii"ia ou indiretamentô por obras púbticas

Seção tV
Solidaríedade Tributária

AÍ't 259'. por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador dacontribuição de Merhoria ou por êstarem expressamente designados, são peJsoarmentesoltdános pelo pagamento do imposto:
r- o âdquirente do imóver, peros débitos do arienante, existentes à data do tÍturo detransferência, sarvo quando conste deste, pior" Je suà quitaçao, limitada esta rêsponsabiri_dade. nos casos de anematação u, n".tu f,iáli.r, ãã ,lnrunr" do resnp.ri,,a ^,-.^^. 

,

rj - o espório, peros debitos oo "oe'cu]uil 'exsil;; j'o]; ã""i'J,iJrl'ij?r""...",L - o sucessor, a qualquer tituro 
" 

o.onirô" r""iro. peto" oeÃrtã"i",à".1,,i,]." *ir-têntes à data da partilha ou da adjudicâÉ., l*it.iÃ' 
".,, responsabitidade ao montante doouinhão. do legado ou da meaçáo

rV - a pessoa jurídica que. resurtar da fusão, kansformação ou incorporação de outra,
:i:[;:ft,3:los débitos das socredades runoioas, iànstormadâs ou in.o,.pã,."ãã, 

"li.t"nt".V _ a pessoa natural 
.ou 

jurídica que adquirii de.outra, por qualquer tituto, fundo dêcomércio ou de estaberecimento comerciar, i;d*üi ;;e ser-uiço, e continuar a expioraçãodo negócio sob a mesma ou outra razão socrar o, *u rirr" o, nome individuai, peros débil.sdo fundo ou do estabelecimento adquirido, uri"t".nu. u áàia da transâÇào.

§ i Quando a aoutsrçáo se Íizer por arremataÇão em hasta púb,cã ou na hipótese do'rciso rIr cesre art. 259. a 
'rêsoon 

saoiricaoã tela por*,lllã,,rr rn respectryamentê o preçoca arrsmatação ou o montante do quinhãà, f"ô"aã 
"" r"ãç""

i). t
( í.,1)1,t;í) It!iii I \ijj1) \I \ia ;:, \i

{
,ü1,,.
,'\



TSTADO DO §IÂRANHAO
PR.EFEITTIRA NIUNICIPAL DE VARGIIVI GRANDE

CNPJ n" 05.648.738/000i -83
Rlla Dr' Nina Rodngues. 132. Cerrro.

CEP 6i,l10-1)0() VaÍgcm GÍilnde - N,laÍrrnhio

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Art. 260'. A Contribuiçâo de Melhoria, para cada imóvel, será lançada, de ofício pela

autoridade administrativa

Art. 261'. O lançamento da Contribuiçáo de Melhoria ocorrerá com a publicação do E-
dital Demonstrativo do Custo da Obra de Melhoramento.

Parágrafo único. O Edital Demonstrativo de Custo da Obra de À/íelhoramento conterá:
I - o Memorial Descritivo do Projeto,
ll - o Custo Total ou Parcial da Obra a ser ressarcida pela ContribuiÇáo de Melhona;
Ill - o prazo parâ o pagamento, as prestaçôes e os vencimentos da Contribuiçâo de

lVlelhoria;
lV - o prazo para impugnação do lançamento da ContribuiÉo de Melhoria;
V - o local do pagamento da Contribuiçáo de Melhoria;
VI - a delimitaçáo, em planta, da zona de lnfluência da obra, demonstrando as áreas,

direta e indrrêtamente, beneficiadas e a relação dos imóveis nelas compreendidos;
Vll - a divisão da zona de lnfluência em faixas correspondentes aos diversos índices

de hierarquização de benefícios de imóveis, em ordem decrescênte, se Íor o caso;
Vlll - a individualizaçáo, com base na área territoraal, dos imóveis localizados em cada

faixa;
lX - a área tenitorial de cada faixa. mediante a soma das áreas dos imóveis nela loca-

lizados
X - o Número Total de lmóveis Beneficiados, situados na zona de lnfluência da obra.
XI - os Fatores Relativos e lndividuais de ValorizaÉo de cada imóvel,
Xll - o Plano de Rateio êntre os imóveis beneficiados.

Art. 262". A Contribuição de Melhoria será recolhida através de Documento de Arreca-
daÉo de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizadâ pela Prefeitura:

| - em um só pagamento, com desconto de 10% (dez por cento), se recolhido até 10
(dez) dias após a data do seu lançamento;

Il - de forma parcelada, conforme estabêlecido pelo Poder Executivo

§ Unico - No caso de sêrviço público concedido, a AdministraEão Púbiica Municipal
poderá lançar e affecá'dat a CM - Contribuição de Melhoda.

Aí1. 263'. O lanÇamento da Contribuição de lvlelhona deverá ter em conta a situaÉo
fática do imóvel beneficiado, no momento do lanÇamento.

Art. 264". Sempre que lulgar necessário, a correta administração do tributo, o órgão
fâzendário competente poderá notific€r o contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, píestar
declaraÇÕes sobre a situação do imóvel beneficiado, com base nas quais poderá ser lançada a
Contnburcão de l\relhoria

Seção V
Disposições Finais

A11 265" Fica o Chefe do Poder Executi\/o autcrizado a celebr;rr côi-ivênic com a Llni-

=i tata c ianc:ire .to = 
a arrecaCzcÀc ia Ccntriburcâc Ce ivleihcria de,iic:- pcr cbia públice
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TITULO VI
OBRIGAÇÕES ACESSORIAS

CAPITULO I

CADASTRO FISCAL

Seção I

Disposições Gerais

Art. 266". O Cadastro Multifinalitário da PreÍeitura de Vargem Grande compreende:
l- o Cadastro lmobiliário;
ll - o Cadastro de Atividades Econômicas;
lll- o Cadastro Sanitário;
lV - o Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro;
V - o Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante;
Vl - o Cadastro de Obra Particular;
Vll - o Cadastro de Ocupação e de Permanência no Solo de Logradouros Públicos;
Vlll - o Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de

Logradouros P(lblims

Seção ll
Cadastro lmobiliário

AÍ1. 267". O Cadastro lmobiliário compreendê, desde que localizados na zcna urbana,
na zona urbanizável e na zona de expansão urbana:

I - os bens imóveis:
a) não-edificados existentes e os que vierem a resultar de desmembramentos dos

não-edif icados existentes;
b) edificados existentes e os que vierem a ser construídos;
c) de repartições públicas;
C) de autarquias e de fundações instituídas e mantidas pelo poder público;
e) de empresas públicas e de sociedades de economia mista;

fl de delegadas, de autorizadas, de permissionárias e de mncessionárias de serviços
públicos,

g) de registros públicos, cartorários e notariais;
ll - o solo com a sua superf ície;
lll - tudo quanto o homem incorporar permanentemente ao solo, de modo que se nào

possa retirar sem destruiÉo, sem modificação, sem fratura ou sem dano, inclusive engenhos
industriais, torres de linhas dê transmissão de energia elétnca e torres de captaçâo de sinais de
celul;r

AÍ1 268'. C propnetário de ií-6óvel, os titulares de seus domrnios úteis orl os seus pos-
suidores a qlralquer título são obngados.

i - ã promoyer a inscriÇão de seus bens imóveis no Cadêsirc lrnobiliáric,
il - a,nfornar, eo CaCastrü lmobiiiério quelquer aitêrâÇão nã srtuaÉc cc seu bem

i'iio,rrí cemo parcelarnenio, desrnembramentc, rÊmembÍai"nento, fusàc dema,-cacào, divisâo,
ampiracão rnediçãe judiciai deíiniti!ã, constr"LrÇão, reiormâ ou qualqLrer outra ocorrêncra que

\-:-,)
\

v'
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|]oisa afei3r c ,,,aicr ic sêu bem iÊnóvel
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lll - a exibirem os documentos necessários à atualizaçÀo cadastral e prestar todas as

rnforinaÇõês solicitadâs pela autoridade Íiscal;
lV - a franquearem à autoridade flscal, devadamente apresentada e credenciada, as

dependências do bem imóvel para vistoria fiscâI,

Art. 269". Para fins de inscnção no Câdastro Imobiliário, alteração ou baixa, considera-
se dÕcumênto hábil:

1 - a escritura;
2 - o contrato de compra e vênda;
3 - o formal de partilha;
4 - a certidáo relativa a decisôes judiciais que impliquem transmissão do imóvel,
| - considera-se possuidor de bem imóvel aquele que estiver no uso e no gozo do bem

imóvel e apresentar recibo onde conste a identificação do bem imóvel, e, sendo o caso, a sua
Inscrição Cadastral lmobiliária anterior ou contrato de compra e de venda;

ll - em caso de litígio sobre o domínio útil de bem imóvel, deverá constar, além da
expressão "domínio útil sob litígio'', os nomes dos litigantes e dos possuidores a qualquer título
do bem imóvel, a natureza do feito e o juízo e o cartório por onde coírer a âÉo,

§ Unico - O BCI - Boletim de lnscriÉo, de AlteraÉo e de Baixa nô Cadastro Imobitiá-
ria será instituído através dê Portaria pelo responsávei pela administre$o da Fazenda Pública
flrlunicipal.

Art. 27O'. Para fins de inscrição no Cadastro lmobiliário, considera-se situado o imóvel
no logradqure correspondente à sua frente efetiva.

§ 1" No caso de imóvel, edificado ou não-edificado com duas ou mais esquinas ou
com duas ou mais frentes, será considerado o logradouro relativo à frente indicada no tÍtulo de
propriedade; na falta do títu,o de propriedade e da respectiva indicaÉo conespondente à frente
principal e na impossibilidade de deteminar à frênte principal, considera-sê o logradouro que
confira ao imóvel maior valoizaçào.

§ 2o - será considerado o logradouro de maneira gêral, que lhe dá acesso; havendo
mais de um logradouro que lhe dá acesso, considera-se o logradouro que confira ao bem
imóvei maior valorização;

§ 3" - encravado, será considerado o logradouro conespcndente à servidâo de
passagem.

Art. 271". O propnetário de bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor
a qualquer título, terão os sêguintes prazos:

I - para promover a inscriÇão, de seu bem imóvel, no Cadastro lmobil,ário, de até 30
(trinta) dias, contados da data de expedição do documento hábil de sua propriedade, de seu
Comínjo útil ou de sua posse e qualquer títulc,

ll - para informar ao cadastro lmobiliário, qualquer aíteraqão ou baixa na situação do
seu bem imóvel, como parcelamento, dêsmêmbrâmento. remembramento, fusão, demarcaçâo,
civisão ampliacão, mediçâo judicial definitiva, reconstrução, reforma ou qualquer outra
ocorrência que possa afetar o velor do seLr bem imóvel, de até 30 (trinla) dias. contados da
cata de sua alteraÇão cu de sua baixa,

lll - para exibirem os documentos necêssários à atualtzação cadastral e prestar
i'l,jas as informaçôes sclicitadas pela Autoridade Fiscal. de até 10 (dez) dias ccntados dâ
data de lavratura do Termo de lntimaÇão;

. / - para l'ancueargi.Éri a Àutorrclacú Fiscai cjÊ,.,rdeite6t: ec.--se-.Íaoe _
.rê,jencjada. as dependências Cô cem imóvei oara visto.ia íiscal ime,liâic

v,2'

-\

É
=

-
:r

I

:

É
',t

E

x

iró
i ír!);í;(J 1tiítii l'itlor:i ',Í{i?\' +l§'



p RE r E r r.r R :It i?.",r1yàÊ itlà? -, G R{ yD E
CNPJ n" 05.648.738im01-sl

"-^ 
R-'-t 

?1..!ln.,rodrigues' sl' centro
_ tP oi-l i()-rx)o - !rrgern Grlrndc - lll;rnLnlro

AÍ1' 272" O órqão responsáver pero cadastro rmobiriáno deverá promover, de oÍicio, aàTlii,:rii"x:':"J:É"*â;.: ffiHa:i,iJtr 
ã oãr,.à,.n" o" 0",i,.i",ái o'iii,'rã, a" .",

r- após 30 (trinta) oias, contaoàs Ja oata de expediÇão do documento hábii dei:"fl;..í§ 
"1"*"J:§: ,H#j: ,o"." 

" 
q,Jq,ã,-tit],]o. nao promover a inscnção, de seu

-^ ^ ,ll - após 30 (trinta) dias, contados da data de a,teao cadasrro rmobiriário quarquer_arteraÇã"-;; "i,,.*Éxç':oo'*ur'T:Tnffi";:i .r".HT
parceramento, desmembramento, remembiamento, rusáJ,, oemãr."çro"ãir,.âo"'"Jrpt,"ç"o,
I:fl::,jyjl.J: .::r[:H:,:",.""i.úÇã; 

-;;,,;o,"qi"urqu",. 
o,t,J--o"o#ãããiu [,J po..u--,

\,'.l
v_i

E)
..é

:E
E

. L - após 10 (dez) dias. contados da data de ravratura do Termo de rntimação, nãoexr'rrem os documentos necessários a 
"tr"r""õão' cádastral e nem prestar todas asinformaçôes so_íjcitadas pela Autoridadl r,rJi, ""-'"."

rv - não franquearem, de imediato, ã Autorid"a. Fiscar, devidamente apresentada ecredenciada. as dependências do bem _jrLipriãíi.lã"r" n"*r
4t1 273". os responsáveis por loteamento, os incorporadorês, as imobiliárras, os re-grstros púbricos cartorários e notanais ficam 

"n.gãoÃ; gT"..a 30 -órgão 
responsáver perocadasrro rmobiriário ate o úrtimo dia útrr do ,á.;;;;;q;"nrê, a reraÇão dos imóveis que, no

ffiUH*"5:i:T,::i:,:l,,il:g:,x,",l';Xilin,l"Il",,,.oi"nt" _ãp.Ãi""olã,Io,p,u .
i - o nome e o êndereço do aOquirentá;
tl - os dados relativos 

-à 
situaçaà Já imàrel atienado;lll - o valor da transação.

Art' 274". As deiegarlas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionánas deservrços púbricos de eneroiâ eietrica, oe telecóm-u"b#;", g" qá.:, c" água e de esgotã, trcamobrigâdâs a fomecer, ao óroão.respon.ar"r p"ro ôãàã"iÃ rmob,iario, até o úitimoiia útir doI:1,ü:'"ft:I:.:§'iÉ: }ãfi::ffi"1; "ã-ÃãI"ãn'",io, tunÁ,À1ãrilii"ãã ,"l.,iça.,
I - o nome, a razão social e o endereço do solicitante;
ll - a data e o objeto da solicitação.

Art_ 275,. No ato da inscrição, serào idêntificâdosseqüenciai e própria. chamedã tnscrção cão".t 
"ilrolr:lian",Cadastro lmobiiiáiio:

\Éj

Eí

É
r.à
vj

.E
Ê
É

com uma numeração
contida no BCI _ Bol

padrão,
etim de

I - os bens imóveis.

,a"-"o,r,3;1"igl?::: exisrentes e os que vierem a resultar de desmembramentos dos
b) edificados existentês e os 

-eue 
vierem a ser construidos;c) de repartiçóes públicas;

d) de autarquias e de fundações instituidas e mantrdas pelc poder públicce) de empresas públjcas e oe socreoaceiãJ 
""inori" .i.t",

pr:biiccs 
de deiegadãs de autcnz:oas. c. p"-ii.,oüias e de ccncsss rcn;:;-;;:; rJ= servrccs

li- o sojc corn a sue superfrcie.
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iir - tudo quanto o homem incorpor", iu-ãÀàã"-ênte ao soro, de modo que se nãopossa retirar sem destruiÉo, sem modificação, sem fratura ou sem dano, inclusive engenhosrndustnais ton-es de rinhas de transmissâo oã 

""ãiói" "üilca 
e tones de captação de sinais de

'f:l

,\é

ç

=g

=t€
lj
)Íj'

cadasrro 
"" "::li"",l'- E^^-^-:^- -Levr tvÍÍLd5

,n.,.,uojt|.iJ,?",J?":Xifr§,:" Atividades Econômicas compreende, desde que tocalizados,

r- os estaberecimentos^ comerciais, industriais, produtores e prestadores de serviços;ll - os profissionais autônomos com ou sem àstabetecimento'ti-,'---l - as repartíções públicas;
IV _ as autarquias e.as Íundaçôes instituídas e mantidas pelo poder público;V.- as empresas públicas e as sociedades de economia mista;vr - as deregadas, as autorizadas, as pe;missionánas e as concessionánas de servi-ços públicos;
Vll - os registros públicos, cârtorários e notariâis.

Att 277" As pessoas físicas. com ou sem estaberecimelrto fixo, bem como aspessoas juridicas, de direrto público ou privado, são àtricaoas
i - a promover a sua rnscnção no CaO'astro Je ÃtiriO"O". Econômicas,

' - 
a informar quarquer artâraçlo ou baixa, ãã noru ou de razão socrat, oe êndereÇo,

:ffiU::." desócio,deresp66566,1;6aoeoesolià,ãe'rusac oeincorpãrrçãã,'ol"'J.a""0"
i, - a exibirêm os documentos necessários à atuarizafro cadastrar e prestar todasas informaÇÕes solicitadas pela Autoridade fiscal
rv - a franquearemem à Au-toridade Fiscar, devidamente aprêsentada e credenciada,

;:,:àT,:êX"J:,;:.:| 
,*", onde estão ."noo .rli"iàãs as ativioaàes 

""onãrl"-. 
"ol, 

.o"i"i.

baixa. 
AtL 27g' para fins de inscrição no cadastro de Atividades Econômicês, arteraÉo ou
a) os estaberecimê1to^s 

-Tmerciais, 
industriais, produtores e prestadores de servicosdeverão apresentar, havendo, o contrato ou o estatuto sáciar, o cNpJ _ cadastro Nacionar dePessoas Jurídicas e a inscriÉo estadual;

b) os profissionais autônomos, com ou sem estaberecrmento iixo, deverão apresentar.
fi]::::.:J:r.tro no órsão de crasse o cpÉ--õacà.t-oe pessoas íã,à'ã ãLil b",r",,"

o" o"r.o"ljrtr'ru,5::::u"t 
públicas deverâo apresentar, havendo. o cNpJ - cadastro Nacionat

dr as autareuias e as fundaÇoes institu;das e manttdas peto po.jer publico deverão a_presentar, havendô, o estâtuto sociaÍ ê o CNpJ _ Cadastrã Nacjonal Ce ps5563s Jurrdicas,, e) as empresas públicas e as sccredades Ce eccrvsndo, o estatuto .o.ià-""o õrup: - cadastro N.;;"*,;;'À"TSI ]i",.,::;:Tt" 
':presentar, ha-

f) es dereqêdas, as autonzedas, as penriissiãrLárias e as concessicnánas de serviçosputhccs deverão apresenta., havendo, o 
"ontruto 

ou J .u,r,u,o sccial o CNPJ _ Cadastrc\ílcrcna de Desscas J,rrid,cas Ê a nsilflÇào estedual

É3
í r)i)il() iRtiI i.i:ti() \ \Ii tp

i,.
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. s) os resistros ryü:":,:::-*",1;fl1"iáüxl,l''I:1y." apresentar, havendo, ocontrato ou o estahrto sociar e o cNpJ - cadastro uacÉnat de pessoas Jurídicas;b) os estabelecimentos prêstadores de serviços deverão apresentar o distrato socialou da baíxa estatutária, do canceramento do cNpJ - õ"o".tro Nacíonai de pessoas Jurídicase da baixa.na inscrição-estaduar g Doc_- oo*À"nt"fro Fiscar não utirizada;
§ unico - o BCA - Boletim de cadastro de Atividades Econômicas serão instituídos a-través de Portaria pelo responsávet oeta AOmtnistà!ãà da fazenCa prúi* úr""iràil
Art' 27g" As pessoas físicas, mm ou sem estaberecimento fixo, bem como aspessoas jurídrcas, de direito público ou privado, teráo os seguintes prazos:
r - para promover a sua inscnção no cadastro oã ntrioiáái Êconômicas, de até .ro(dez) dias antes da data de início dê atiúdadet
rl - para informar qualquer alteração ou baixa, de nome ou de razão social, dêendereço, dê atÍvidadê, de sócio, de responiabiridãoãã. 

"0.,o, 
de fusão, ce incorpÃçao, oec,são de extinção e de baixa, de ale 1o ta".jã"., .""à;;;; új;;;;iJãçjã],íJ,rr.ao o"rncorporação, de cisão e de e>rÍinção;

lll - para êxibirem os documentos necessários à atualizaÇão cadastral e prestar todasas inrormações soricitadas pelaAutondade Fúr,;;"té ioiããããiãl"-""'Ã!'ãà or," o.lavratura do Termo de lntimação.

]v. - pira franquearemem à Autoridade FiscâI, devidamente apresentada ecredenciada, as dependênc;as do rocár onde estão sendo exercidas as atividadês econômicâsou sociats para diligência fiscaj, imediato.

Art. 290". o órgão responsáver pero cadastro de Atividades Econômicas deverápromover, de ofício, a inscnÉo a alteraÇáo ou a Uàixã, quando as pessoês físicas, com ousem estabelecamento fixo, b91 gomo as pàssoas jurídicas, àe Oireito puOf rco ou ;;;;;;| - após a data de início de atividade, náo p-r*r.rem a sua inscrição no cadastrode Atividades Econômicas;
r' - após 'lo (dez) dias, contados da data de arteraçã_o. de fusão. de rncorporaÇáo decrsao, de extinção ou de baixa, nào informarem 

" "ru 
iri"r"ç"o, de nome ou de razão sociar.

:: :,!::,.,".t"""|#:t"t ;]"_:* " de responsabir,oãü o" ,o.io oulu.ãolà,nãlpo,.uçao
l' - após 10 (dez) dias, contados da data de ravr.atura do Termo de rntimação, nâoexibirem os documentos necessános a atuarizafao cãdastrar e nem prestarem tôdas asrnformacóes solicrtadas pela Autoridade Fiscat, '
rv - não franquearem à Autoridade Fiscar, devidamênte apresentada e credenciada,as dependências do rocar onde estão ."noo er"iciãã. ls atividades econôrnicas ou sociaispara diligência fiscaÍ.

Art 291 . os registros púbricos, cârtorários e notariais. bem como as associaçÕes, ossindrcaros as entidades e os órgãos de crassÀ ri"l, ot.,ããoo;;"#;..:":l'o.gàoresponsáver pero cadastro de Atividades Econômicas, até o úrtimo dia útir do mêssubseqüente, a reração de todas as pessoas tisicas. c-oÃ ou sem estaberecimento fixo, e de
t"i:;5: i""r::i,:' 

j;:fl:,ãj:j 
"ito 

púbr;co o, ô'iuuoo-o,u soÍctaran" ...,1.iÀ ul uâ.a" 
",l- o ncme, a razão social e o endei"eac do solicitantê.

ll - a data ê c obJêto Ca solicitacãc
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.u, 1.,',*il;,,Ii'i' ffi:#ã';Xi;!.ilT:,r,."
Aí1. 282'. As dêiegadas, as autorizadas, as permissionánas e as concessíonárias deservicos públicos de energia elétrica, de telecomunicações, de gás, de água e de esjoto ficam

obrigadas a fomecer, ao órgão responsável pelo cadastro de Atividadãs Econômiõas, até oúltimo dia útil do mês subseqüente, a reração de todas as pessoas físicas. comestabelecimento Íixo, e de .todas as pessoas luiidicas, de direito publico ou piiu"oo, qru
solicitaram inscriçáo, alteração ou baixa de serviço, mencionando.

l- ô nômê ã râ7ã^ c^/.iãl ê 
^ 

ôh.lÀ.ô^^ .t^ ê^ri^;.^-r-uv JvILrLdt t(c!
lÍ - a data e o objeto da solicitação.

Art. 283". No ato da rnscriÇão, serão identificãdos com uma numeração padráo.
seqúencial e própria, chamâda Inscrição Municipal de Atividade Econômica. '.oniid" 

no
Cadastro de Ativrdades Econômicas.

ParágraÍo único. As pessoas íísicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como aspes^soas_jurídicas, dê direito público ou privado, teráo as suas atividades identificadas segundo
ôs cAESs - códigos de Atividades Econômicas e sociais, conforme anexo específico proprio.

Seção lV
Cadastro Sanitário

{ft.2a4". o cadastro sanitário compreendê, desde que, localizados, instalados cu emfuncionamento, e estejam relacionados com Íabricação, produçãc, manipulaÉo. i"on.li"ionu-
mento. conservação, depósito, ârmazenamento, transpofte, distribuição, venda ou consumo dealimentos, bem como atividades pertinentes à higiene e saúde pública:

I - os êstabelecimentos^ comerciais, industriais, produtores e prestadores de servrços,
ll - os profissionais autônomos com estabelecimento fixo;

.. AÍ't. 285'. As pessoas físicas, com estabelecimento iixo, e as pessoas jurídicas, dedireito púbrico ou privado, desde que estejam reracionados com iãúriãê,i," ploouç.o,
manipulação, acondicionamento, .conservação, depósito, ,*"r"nur"nà, ' 

ri"n.po,t",
distribuiÇão, venda ou consumo de alimentos, bem como at,vidades pertinentef ã'nigieire puoti
ca, sâo obngadas:

| - a promover a sua inscriÉo no Cadastro Sanjtário,

. rr - a informar quarquer arteraÉo ou baixa, de nome ou de razão sociar, de êndereÇo,
de atrrvidade, de sócic, de responsabiridade de sócio, de Íusão, oe incorpoãçaã,'c" .].ão 

" 
a.extinfro;

lll - a exibtrem os documentos necêssários à atualização câdastral e p;estar todasas informações solicitadas pela Autoridade Fiscal;
rv - a franquearemem à Autondade Fiscai. devidamente apresentada e credenciada.as dependêncras do rocar onde estão sendo exercidas as atividaáes econômicas il;;;para diiigência fiscal.

Aí1 296" para fins de rnscricão, alteraçãc or"r baixa no cadastro Sanitário desde que€stêram reiacionados com fâbricâEão, produção manipulacao, 
""onc,a,"nuranto, "on."ru-cãc, c€pósito armazsnarnento, transpode. disiÍibuiÇão v€nda cu ccnsumc de airm=iàs oemcomo ati,,,idades pertlnentes à higiene púbiica

a) os estabelecimentos ccmercia:s. rniusirieis píoduiores a piesiadorê; de servrÇosdeve.ãc apresentêr hâvendo, o contratc ou o €statuto social o Cl,lpJ _ Cada,stio iàcionar OePassoas Jui-Ídir:as e a inscricãc estaCual.

1D
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"l,:H,T 

ã:,,1à!"ü',',h,*
b) os profissionais autônomos, com eitaberecimento fixo, deverào apresentar, haven_

[?fr,J:::". 
no órsáo de ctasse, o CpF _ caoartà àá Éessoas Físicas e a Cr _ Carreira de

Art 2g7". As pessoas físicas, com estaberecimento Íixo, e as pessoas Juridicas, de
*:"jl:,,,*?:"" "":jiy::" 

desde que 
""tgrr r"rá"ionroor'*nr-r5À,iããêo',"'proorçao

' "-" i 'f :u '=J. c-vr i*:ieiui iai"irciito. 
..conservâção, cieposito, armu="nrranio, transporte,distribuiÇão, venda ou consumo de arimêntos, ri", 

"orá 
atividades pertinentes à hagiene púbri-cê, têrào os seguintes prazos:

I - para promover a sua inscrição no cadastro sanikírio, de até i0 (dez) dias antes dadata de inicio de atividade
il - para informar, 

1: C:d.1stlo Sanitáno, quaiquer alteração ou baixa, de nome ou derazáo sociar de endereço, de aÍividade, de sócio, oe Àponsaoirioade de sócio, de fusão, derncorporação, de cisão e de extinÇão, de ate 1o (dez) dias, contados da data de arteração debaixa. de.fusão, de incorporação, áe cisão 
" 

d" "it,;;;;rrr - para exibirem os documentos n."e"iárío. à atuarização cadastrar e prestart_odas a1 informações soricitadas pera Autoridadê rÊcar, o. até 10 (dez) dias, contados dadata oe lavratura do Termo de IntimaÉo,

, lV - para franquearemem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada ecredenciada, as dependências do local onde estão iÀndo exercidas as atividades econômicasor.r socjais para diligência fiscâI, imediato.

Art. 288', O órgão responsável pelo Cadastro Sanitário deverá promover, dê ofício, ãrnscriçào, a arteraÇão ou a baixa,.q-uard; 
"" É;;;;; f,-íri."r. 

"o, estaberecimento fixo. e aspessoas jurídicas, de direito púbrico ou privado, desde que estqam ãü;;â. il;íâbricação, produção, manipuragão, ' 
"-nài"iãn"r"nto, conservação, depósito,armazenamento, transporte, distribuiçao, venda ou consumo oe alimentoi, úãm comJ ativida-des pertinentes a higiene pública.

sanitánol 
- após a data dê início de atividade, não promoverem a sua inscrição no cadastro

rr - após 10 (dez) dias, 
-contados da data de arteração ou de baixa, de fusão, de in_corporação, de cisão e de extinção, não informarem, aà Cadasko Sanitário _ CASAN, a suaarteração, de nome ou de iazão sociar, de àno"r"ço de atividade, de sócio, deresponsabilidade de sócio, de,fusão, de incoçoração, de cisão, d" .;;Çd; à";"i,i, 

t

rir - apos 10 (dez) dias. contados àa data de ravratura do Termo oe tnrmãçao naoexrbrrem os documentos necessários a atua*zacão àoã.irrr ; i# ilil'r"r1lo", ..informaçôes solicitadas pela Autoridade Fi.c;i; --'
IV - não franquearem, à Autoridade Fiscar, devidamente apresentada e credenciada,as dependêncras do rocar onde estão sendo exercidas ãs atividades econômicas ou socrarspaÍa diligênciá físcal.

Art' 2Bg'. os registros púbrjcos certorários e notariajs. bem como as associaçôes, ossindicatos. as enridades e os órgãos de crasse 
-fic-a, 

áüriããã"r-r"*""ii''ãl'"*r"
responsáver pero cadastro sanitário, até o úrtimc dia útir do mês subseqüente. ê reraÇãc cretocas as pessoas fisicas, com estaberecimento iixo, e ãs pessoas ruirdrcas, de dií*ito púbrcoou pnvado' desde que estêjam re,acionadcs com fabrrcacào' ".";;;; 

--;,:::
aconcicicnarirento, consetuacão, depósito, urru.uÀu*"nü ffi;"^::;::;il rll ;EX!:jil;'ronsurno de arirnenl.s, bem como atividaoes p"rtiÀ"n1". a nigrene p.brrca que soiicrtararr.lscircãc aitêracãc ou i:aixa de reEisti-o. mencionancjo. 

--

Í ítí)jr;{) itiui t.\R;Í) \li \ili ii \; .\1 "
,..ríP
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At1. 29o. No ato da inscrição, serão identiÍicâdos com uma numeraÇão padrão.
seqúencial e própria, chamada tcAS - lnscrição cadastrat sanitárra. contida no À" cããã.iÃ
Sanitário:

I - os estabelecimentos^ corneroais, industi'iais, pi-o'Jutoíês e prestaciores cie servtços;
íl - os profissionais autônomos com ou sem estabêlecimento fixo:

Seção V
Cadastro de Veículo de Transporte de passageiro

{rt. 291". o cadastro de veícuro de Transportê de passageiro compreênde, os
veículos.de transporte de passageiro, desde que em circulação ou ãm funcionamento ou,temporariamente, retirados de circulaÉo ou de funcionamento para consêrto, reforma ou res-
tauração:

ESTÂDO DO MAR,\NI{ÁO
PRf FEITLIR{ MUNICIPAL Df VARG[]!í GRANDE

CNPJ n'' 05.648.738/0001 -sJ
Rua Df. Ninâ Rodngues. lJ2. Centro.

CEp ô_i43í)_{XX) _ Vargem Grande - Maranhâo
i - o nome, a razáo social e o endereço do solicitante;
ll - a data e o ob.iêto da solicitaÉo

I - coletivo de passageiro;
ll - individual de passageiro

Aí1. 292". As pessoas físicas,

"t
r._-i'i

)+
É
,É juridicas, de direato público ou pÍivado, ti

obrigadas:

com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas
tulares de veículos de transporte de passageiro, são

I - a promover a inscrição do veículo de lrânsporte de passageiro no cadastro deVeícuro de Transporte de Passagelro;
ll - a informar, ao cadastro de veícuro de Transporte dê passageiro, quarquer

alteraÇão e baixa oconida no veícuro de transporte de passageiro, como refonia, restàuração
e retirada de circulaÇão;

lli- a exibirem ôs documêntos necessános à atualizaEão câcastral e prestar todas asinformaçóes solicitadas pela Autoridade Fiscal;
rV - a franquearêmem a Autoridadê Fiscar, devidamente apresentada e credenciâda,as dependências do veícuro dê transporte de passageiro, para vistoria fiscar.

_ Art.2g3". para fins.de inscrição, arteraÉo ou baixa no cadastro de veícuro deTransporte de Passagêiro, os titulares deverâo apreientar:I- Certificado de Rêgistro e Licenciamento do vêícuro, havendo, a rnscrição noCadastro de Atividades Econômica;
§ 1." A Ficha de Inscrição no cadastro de Veículo de Transporte de passageíro seráinstituÍda através de Portariâ pelo responsável pela Administraçâo da FazenJa prÀíã rvunicl-

Atl 294". As pessoas físicas, com ou sem estaberecimento fixo, e as pessoasjurídicas, de direito púbrico ou privado, titurarês de veícuros de transpone oe pas.açiIo teracos segurntes prazos:
r - para promover a inscrição co veíclro, de até 1o (dez) dias antês da data de rnrcrode sua cii'culafio.
fl - para informar, âo cadasrrô de \./eícuro de Trânspôde de passageiro quarquer€lieracão e baixa oilorndâ no veícuro, como rsrorma, restauraÇao e retrraca dJcii.ura'fto o.at€ -10 idêz) dias, contâdos da data de âlteracão ou de baixa,
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,r - para 
",ibi,.-:'Jd';:,;lli;."Hl::{"-''!"'lirr"",,ração cadastrai e prestar::Hff [:1tr::T"ff:"J,jÍfl."p.u À,i.,ã"ãã'Êiscar, oe 

"t" 
iô-ad";ü;., intaoos oa

rv - para franquearemem à Autoridade Fiscar, devrdamente apresentada e,fl:Í:.["." as dependências oo veícuro i" ,àr.p"n" oã p".."õãiri.,o-rr".íl!ton" ri..r

Art' 295" o óroão responsáver pero cadastro de veicuro de Transporte de passagerrodevera promovêr. de ofí-cio, a inscnção. á 
"ri"ã!ããà, " 

barxa, quando as pessoas fisrcas, com;i,:il.:Y:':ffI;:f.1,:hffT"Tffi'"L&"* luríoicas'oá ãi,"i,JãiÉr,:.J'áu pn,"oo,

n o c. o, lt,J53'v3':Íf 5: fl1: J"',,'"T"'[*fS;;lt' 
promovêrem a inscriçã o d o s e u ve Íc u r o

- '- 
após 10 (dez) dias, contados oa oatã oãateraÇâo ou de barxa nâo informarem, aouadastro de veícuro de Transporte o" p"it"tãià, "qu"tqu",. 

arteraÇão ou baixa ocomda noveícu ro, com o reforma. restaurêÉo 
"r 

r"irãã Jãà'"iàrràç." 
;

'r 
- após 10 (dez) diai, contados o" à"á ãã rárotura. do Termo de rntimação, não;;.*I3!: :iil,8::':'r.?nfi]|H:.?."J,','i!Jç'à .,0".,,-"r 

" ,", pÀ.tá.em'toua. ,"
rv - nao tranguearem. de imediato à Autoridade FiscâI. devidamente apresentada ecredenciada. as dependên cia, ao r.i"rro, p"ã'visr;;"r';,.*,

Art 296"' As oessoas. fisicas, com estabêrecimento fixo. e as pessoas Jurídicas, dedrreitc pnvado, que exercam atividâdes o" i.ri.à-Ãã'iecnica, Iubrificacào, rimpeza e revisâode máqurnas, veícutos. aparethos 
" "qri;;;;;i;]"ànr"no, ,.".,"u.r"çro., 

,íi-Í*enção 
econsenvação de máquinas veícutos, ;;i";;., " ã',"*oor". ou de qualquer objeto,

.:!!,i:ft",i,:l'T:".i,x#",':':i;rxã'?ilTj";..1i3:,à., 
dê aparerhos' Àaquinui 

"rornecido 
" 

ro,i"gã;lnã*tn"r pã.t ãá; ü#; #ii,::,:ilil:: fru;i*:i,li=;matenat por ete fomecido nc., oóngrJo, ;á;;;;:"" 
"rgao 

responsávet peto Cadastro de

'::'::':,f"]§::?J:::iffi,',"j;"iiU:im"gttii 
oo,,e. .,..ãqulliá-à'i"1"ç" o"

:i::':rH:1"ffi.il"*J*sorictaram'";ü;;;;;"#;f:'ffi ',::iril:T:,:T:*i:i:
I - o nome. a razão social e o endereÇo do sol,citante;ll -a data, o objeto e a característic"L.;";iü"
\rt. 297.. No atô da inscrição, serão idêntificados 

. 
com uma numeraÇão padrão,seqüencial e própria' chamada rnscnção ;õ"Jr;ã,'i^."rrrg de Transpone oe'pãssage,ro,contida no caoastro, cs veicuros 

_dê 
,rrr.pãn" ã" pJ.llg",ro o"roe que em circuracão ou emtuncionamento ou, temporariamenie. retirados A" airar-f r.ifo refoÍna ou ,e.tauiaiaá_ ro ou de funcronamento oriu .on.".-

| - coletivo de passagerro,
ll * rndivrdual de passageiro
t'atagrafo único A lyruf=ç.o pâCrão sÊqú€ncrai e próorjâ icrres5oracrte ac'=qilin e ao controle no Cad.?stio Ce Veiculc ce fran-sll"rl, ce pessêge,íGi - de'zerá, obi-iEai',e.nenie, ,u,. uro"Jo n"*',r"ã,"*to ou ilanspcíJe de pêssa.eiro;ll _ poderá sêr râorôdlzi.,.e no ,r;.ui" ".:u"'ià,..,.p"_. 

ie passa..:e;;-o :rrares cep'ir'iura ie adesivc ôu dê ãtrtocoiani3 
"" ". 

-"=,r" 
i"",rrr:c,,ics ,,. ,,.,ira,.r= al. ,.I]unu,,"

/.1
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... T:': ?,";,,i ;l' ff'r:,Tàl,,1i; !"ü:hr-novos podera ser rncorporado ao veiculo oã iirr"óãrt" de pa_s5sg6;p6 como sendo panernregrante, devendo, em ouatquer hipótese, d;.J;;; condições .n"logr, 
". 

";o- 
propnoveículo de transporte de passageiro. no tocanie frJJÃtâi.," u a durabitidade:

,",".,".,.1'l.rx"J,"iin,?i.ll' em posiÉo o"'tuiuoã,-àã-;ô;#ol,i;: mensasens que
tV _ deverá oferecer condiÇões perÍeitas de legibilidade.

cadastro o" eruulaifã3E',u"nturr e de Feirante

O^-Cadastro de Ambulante. de Eventual e de Feiraventuats e os feirantes, desde que localizadÃ,-

Art. 29e".
ambulantes, os e
funcionamento.

.=.1

I).4

I

Y
' \-_.

!íi.l

!,1

5<

*
.,*
êÉ
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Art. 299.. Os ambulantes,.os eventuais e os feirantes, são obrigados:I - a promover a sua rnscrifro 
^o 

cra""ti" àã Ãmortant", de Eventuar e de Ferrante;ri - a informar' ao cadastro o" nrúri"rt".'ie Eventuai e de Feirante, qualguêrarteraÇao ou baixa no sua locarizaçáàlr.üráiJã J ri,iri,ol'"r"n,o,
'r 

- a ex'birem os documentos necâssários ã atuarzaEáo câdastrar e prestar todasas rnforrn6çis5 solícitadas pela Autoridade Ê;;,'"- " '
rv _ a franouearem à Au_toridade Fiscal, devidamente êpresentada e credenciada. asl"::"T:::;:t ffr'.",?,:",,:9,"'â 

;;;' 
""'#ü1".T'"!,ividades áÀü",,à"1 

",""niu"i. "
4ft. 300 . para fins de inscnção, arteração ou bêixa no cadastro de Amburanre, deEventuar ê de Feirante os ambutantes. o?;;"*;tr"";"fàirantes deverão apresentar:l - o cpF - cadastro de pessoas ri.iã. ã ã ól -"cu*"ir" de rdentrdade.

,"n,,rr 
"sJ"" 

.: ::,,"",,9,.f fscnçêo. 
de nriã,"çrã ; ü Br"" cáa*iã.,j" i,iburante, de E_

da Fazenda púbrica Municiparstituído 
através de Portana pelo t"tp"r.àr"ipár" Ããã,ii"u"ç""

Art' 301 ' os amburantes os eventuais e os feirantes terâo os seguintes prazos.r - para promover a sua inscrição no ô"0ã.iro de.Amburante de Eventuar e der-êrrante,de até 5 (cinco) dias antes da oaia oe iniJo ããltrvrdade,lt _ para informar ao Cadastro O. Àrlrlãr," -1"^_El:1fuil 
e dê Feirante, quatquer

:XT:,T :.":,::#:il.1:';"T'F* ;'ffi #;,::i Jn"n.,"n to de até s ( ci n co ) dia s an tes
rÍr - para exibirem os documentos necessários a atuarrzaçào cadastraÍ e prestar

:".T : : t f,',Ti ::T" ff :.l': Íff ,:1X 
À õ ;;; ; ui * .," s i.1,." iãà,'' J.l* o o. o 

"lv - para franquearem, à A_uioridatre Fiscãi, devidamente aprêsentada e ci-edenciada.
i"i,iiiJ;ll??i ã; ;&:::?1.::i",,""':?"1 ';*; ",;;à;; u!'u,,,,ouoÃ ã,n,,:"ã"=,,'.i§,,ui. u

pelo Cadastro de Arnbulante,
lnscrrÇao, a alteraÇão ou a

nte compreende os
instalados ou em

ie Eventual e de
baixa, quendo ôs

_ -,, JUI (_./ Orgao responsavel
Fe,rente deveÍa promover de oi;alo a
?moütantES OS eventuels e os reirantesl- após a (lat, de início das atlvidadês êrnbr]lanies, evÊniuars e i_.i;-anies,pron.roversm a sua inscr;câo no cadastro a" nrra"ra"ü ãe Event,-,ei 

-^ i. Fêirâite

r'()i)tíll) tRll!t t-itt,rt r \t{ Ip\, !
t l.;\ti

naô



[s'I {DO DO :\t \RÁ.\H.ÃO
PR{F'EITUR.{ MTI}iICtrPAL DE VARGI}I GRANDE

CNPJ n'' 05.ó43.738/0ü) I _8J

, u, Xl ?1,,|li' ;lX:,T'à',,,:,i;:T1T,,,,r"ll - após a data de altêração ou de baixa na suâ locálizaSo, instalação efuncronamento, náo informarem, ao cadastro oe Rmuuiante, de Eventuar e de Feirante, a suaalteração ou a sua baixa;
ÍI - após 5 (cinco) dias, contados da data de râvratura do Termo de rntimaÇáo, nâoexibrrem os documentos necessários à atuatizaçáo ãorrtrrt e nêm prestare, todas .sinformaÇóes solicitadas pela Autondade Éirà, 

'--'-- *
lV.- não .franquearem, de imêdiato. à Autoridade Fiscel, Ce,;idamente apÍesêntada ecreoenciada, as dependências do locãl onde estão sendo exercidas as alividadeiamÀutantes,eventuais e feirantes, para diligência fiscal.

Art_ 303.. No ato dâ !1sc1eão, serão adentificados com uma numeração padrão,seqüenciar e própria, chamada rcAF - rnscnção cãJàriÃr ol Àrorrrrl".ll"'áJ""i.L, 
" 

o"Feirante, cont,da no cadastro de Amburante, a" Ê"L"tr"r e de Feirante, os amburantes, osêventuais e os feirantes

Y::
i-,.

\*:

q-

.é
à

=
=

":''
ã
d
àd

Seção V[
Cadastro de Obra particular

^rt 
304". o cadastro de obra particurar compreende as obras particurares, desde queern construção, em reforma ou em execuçáo

Art. 305'. As pessoas físicas ou jurÍdicas titurares de obras particurares, desde que emconsttução, em reforma ou em execu$o, são obrigadàs:
I - a promo,rer a sua inscriçãô no Cadastio Aà=OUra particular;

' - 
a informar, ao cadastro de obra particurar, quatquer arteração ou baixa na cons-truÇão. na reforma ou na execu$o de obras partl;;;;:

,r - a exibirem os documentos necessários á atuarização cadastrar e prestar todasas informaçôês solicitadas pela Autoridade fi""ai; 
--

lV - a franquearem, à Autoridade Fiscar, devidamente. apresentada e credenciada, as
[:3:Tffi:,:;jif,?* estâo sendo .on"i*id"., i]ormadas ou 

","";1"1";;;;;s- part,cu-

Art. 306". para fins de jnscrição, arteração ou baixa no cêdastro de obra particuraras pessoas físicas ou jurídicas titurares de obras, áesde que em construção, em rêforma ou emexecução, deverão apresentar:
I - cópia da escritura, ou contrato de compra e venda do imóver onde se rearizará a o_bra; compro'zante de regularicade fiscar com , rr!"ra, õurr,.a uunic,par; Ài"àçãã'!1 n"gr-laridade Técnica - ART da obra.no conserho Rô;n;l de Engenharia e Arquiteüra _ .REA;projeto arquitetônico. cpF - cadastro de pessoas" risicas e a cr - carterra de ldentidade; nocaso de pessoas jui.ídicas, o contrato ou o estatuto social, o CNpJ _ Cadastro f\jacional dePessoas J urídicas.
§ 1 " o Boletim de lnscrição, de Alteração e de Baixa cadastrai de obra partrcu,ar se-

:?.1;:i*"'* 
através de Portaria pôlo respor."ra pÀr"-,rãminisrração ou iuãã. õrirt, ,ur,

Art 3ú7'. As pessoas fisicas ou jurídicas titurares de obras pârticuiarês dssi€ que e,':onsii'ução em rgÍcrma oLr em execuEão, terão os aega,int", orazoa.
I - pa;a orci-no'rer e sua inscilcão no Cacastá de Obre partic1rier ,j,! eiê ,t ra .lca: d,:si-i?t ia l:l: 1e,n;c,O da oc;: :':

/3
i í)irlí,í: ;.tílrt i i:iií) rir ,,1( Ir, \i

\,
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p m r r rr r'olsf,tR roc?poaYânH1? _, c *.{N DE
CNPJ rr. 05.6{8. 738/0001-83

^_ Ru;r Dr Nrnlt Rodngues. Bl. Ccllro

, - para ,nio.,,. uf,"áux,'#:"J1,-J;i'i,J#rii";i#;r"".. 
a*eraÇão ou baixa na suaconsrruÇâo' reforma ou 

"IT1çro; de até 5 tirài ãi"r 
""t"s. 

da data de arteraÇão ou de baixa;
'r 

- para exibirem os documentos nÀáüãnor à atuarização cadastrar e prestar
:""f:fi"[:",f"":"T".H.J,:ilh!*_l^;;,;;]is"ar oe.t" s r"i,1"roã1, clntados da

". o"p",lYe"iá,;fJi:gifl:I:â:i::3i"^:l'Ír:,^glligll"nte apresentada e credenciada
tlculares, para vlstoria fr:s1"í ;";-,.r; 

rÜi'Üv L\JÍ rsLI Llroas' reÍormadas ou executadas obras par-

-. Art 308"' o órgão responsável pelo cadastro de obra particular deverá promover, decrtcto' a inscriÇâo, a alteração-ou a oalxa,_ quanàã-". p"a.o"a físicas ou jurídicas titulares deobras parttcuÍares, desde que.em construção, em reforma ou em execuÉo.| - após a data d-e início da construçao 
- 
dã reforma ou oa- ãxácuçao da obra, nãopromoverem a sua inscncão no Cadastro oe óLiã p"iicrrar;

'- 
após a data de arteração;" JÀ üi"'oãtnstrução, da reforma ou da execuçãoda obra, não informarem, ao C_adastro o" óÀãã"ii"rlàr, 

" 
rr" alteraÉo ou a sua baixa;ilr - após 5 (cinco) dias, contados oa oata ãe-rarrat*" oàlãnãj" iniiíiço naoexrbrrem os documentos necessários a 

"1r"r"àçà" 
cadastrar e nem prestarem todas asrnformações so_ticjtadas p"ru nrtoriáaãe ;";;j, """'"

rV - não franquêarem. de imediato, ; Autondade Fiscâr, devidamênte apresêntada ecredenciada. as dependência. oo roãi- oni" ;;ü:, sendo construidas. reiormadas ouexecutadas obras particulares, para vistoria fisc€1.

Art. 309.. No ato .da inscrição, será identificada com uma numeraÉo padrão,seqüenciat e própria, chamada tnscriçãà o1 õÀr" p;i;i* conrida no Cadastro

cadastro de ocupação 
" 
*?:til"Y::cia no soro de Logradouros púbricos

Art 310^ o Cadastro de ocupação e de permanência no Solo de LogradourosPúbtrcos compreende os móveis. o. 
"qripaÀ"ntãs,-ãs'ulrros objetos àesae qÀ io..r,."oo, 
"-r!ü;;;";"t;ü:?.,'::1';:;.:t"#H:n,""HsHffi::[de areas. de vias e de logradouros públicos.

lrrioi.asT o?:[ ffi Ht:oas 
físicas' com ou sem estabelecimento fixo. e as pessoês

ã" q,ã.q,ã, J,,*""";ffi.::jl1,i::it':#:j:i::fíl:!::: 
"X"-J,T:fi:iXl.U*::neÇam no solo de áreas. de vias_e de tograaoriàs púÀfi.à. .ro obrrgadasI _ a promover a inscrição_do 

"qrip".u,rtJ,ãolr""o_uf o do utensrliô ou de quaiquer ou_tro objeto, no cadastro de ocufação u oâ à"rÀ"rÀ^"iã n"o soro c" Logradouros pubii.J.;il - a informar qualquêr alteração 
" 

f 
"ir, "a"rn 

j
:.Jlj:..^::: a,;t;";;;I," Jr;;""ààã';"J,"u:l"?,::"",,U5ã.,X?!!;.1?r""1l,T:r:r".:

,n,o,,uçXl. :":,:,?§: "r'"ffiffi:,lt:;JF:.".'jt''"' à atuarização cadasti'aí e presrar todas as
rv - a franqlleerem a A utoridaoe Fiscar. ce vrdar:eniê âprês€rit5da -o c'eLreicrade. cecessc aas equiparnentos aos veicuíos. uoa ,tena,ii"i a'/ilr-if icaçáo iiscãJ 

' cti ) r'rirr 
'5i 

jr,Js ou 3 qLlalsquei- criiras abjêtos. para

7,6
r i)t)rí;r) l'ti ti't (i.::1) rli ..J1 ;p 1;
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ISTADO DO MARANH.ÃOPREF[TTL' R{, ]}II]NICTP AL DE VARGIM GRANDECI\PJ n, 05.643.738/0001_83
Rua Dr, Nin:t Rodngues- 82. CeÍrtro

Vargcrn Grande - Mar:u r;io411.312" para fins de inscriÇão, alteraÉo ou baixa no Cadastro de OcupaÇão e de
Permanencta no solo de Logradouros públrcos, os titule res de equipamentos de veículos de
utensílios ou de quaisquer outros objetos, desde gue, Iocalizados e instalados, estejam ocu_
pando ou perman eçam no soío de áreas, de vias e de ,ogradouros públicos, deverão
êpresentãr.

Cadastro de pessoas Físicas CPF Carteira de ldentidade cr memoriai
dêscntivo do objeto no caso de trail lers, bancas. barracas íaô..iai^^r -"", ul\_duu oe riegistro e
Licenciame

§ 12" O Boletim de lnscriPermanencia no Solo de Logradouros públicos
çao, de Alteraçao

será ins
e de Baixa Cadastral de Ocupação e desavel pela Admtntstração da Fazenda púbiica lúuntctpal

tituído através de portaria pelo respon-

cEP 6i-t l0{)o{)

11'
i r)i)j|,) Ii:ilr ! \âtí) \li \tí ti 1:

Y)I

\É-à

,Tffi il*{rk."**,:r-t*ffi 

#**i'*t*:*
neçêm no solo de áreas.

I _ para promovr
outro objeto, no Cadastrc
raraçao, ocupação ou per

,r _ para inforr
,Loera 

douros dõ,il.,' ;1,:il""?".,,:ã8 j,."" *",,,o:::}H .1 11 .,1-1,"iencia no so ro derensrlro ou em qualouei

ffi#:r,ffiifl1ll1*+$i:{fil=mffi
IV _ para franoue:

;#-;:""i,..*y5:,il?3§T;31"',ill"'i':I,:?::,il:.:T.Ji",:[§ffi:if": 
J;"T:T:ã

Art. 314". O óroãode 
_Losradouros r;ü.'#J:;:H;%ffi:? ?X1,::.0"^o:1?:-: e de permanência 

no Soioquando as pessoas físicas

;,',,'"fi :,;:1:",:"irfl t'*l*il!.;:#*trH*lft â"Íl"l'".'1.:,ffi fr l[
nro_p'oro,#íir'*Xf.:: I"l: d: sua rocarizaÇão, in

:::q"-"i;.::6i;$i:fi ;i1-+çÍ:+[i:;u['rT:ruli:ff "i1#,:H:ã
:ffi ?! :.jf j"":::S:Íã?;| 

";r:jfiri 
fl:,i'lX's"fl'x': " r e.; 

;.;ã" 
" 

à o i n ro rm a re.

::'Tr:hl§i?1Étffi :::.:flH,::",+iit'#J?',il:H[ff 1!1:{.";,m;rexrbrr?m_cs o".rr"r,t.-.1r"""1i..T::o,". j:,j,ara d^e ravratura co r"rrolu_ilÍi_"",
'nrcrmacões soricrtaoas pera';;il:;"?,.::latizaçáa cadastrer . n., ;;;:;:':'-,:X:."::iv - não franquearei
-' ; rer r' jracà G acesso ao. .:, ,o^"^]:utlêtl. a .\irorrdede

:o.É,c>, T ,",;;.ã:::":q,,iorr.="ir.'-.J,";:ill'::it::"3i:;T"i:l;il,;,:::-":.;.:

lv

,,=
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p RE r E {r u Rlsf, 
't3?.'*1t'àf 

l[tà? ]r G RA N D E
CNPJ n" 05.648,738/0001 _Bj

Rurr Dr ),tinl Rodrrgucs. gl. CcntÍo
CEP o5.,l lít-{tí,{) Vlugeú Crandc _ lliu;rrüláo

Art 315'' No ato da inscriÉo, serão identificados com uma numeraÇão padrão,seqúencjal e própna. chamada, fnscnçao Cã0".t*-f-'i"",lda no Cadastro de OcupâÇão e dePermanência no Solo de Logradouros 'p,;ori*.. 
ãr àqripamentos, os veícutos, os utensilios ouquaisquer outros objetos, oeloe que-roàr"ão-ôr"ã ,115r"0"., estejam ocupando ou permane-Çam no soto de áreas. de vias e oe tograoàu-ÀÀ,rlli.ãr"parágrafo único. A nrreraião o"arán 

-."-"],.",-,ãr ô ^,Á^.i^ffi[.: ao controre no cadastro õõü#; 
";;;:;;"ã":;ff."?,!T??[T11,1,,13

| - deverá, obrioat(

", qr"rqruiàuío'ooj-"'r'#o'un"'"nte' ser afixado no equipamento, no veículo, no utensilio ou
rÍ - poderà ser reoroduzida no equipamento. no veícuro, no utensrrio ou em quarqueÍoutro objeto arravés dê pinrura, d" JÃ;;;"'; il autocorante, ou. no caso deequrpamentos, de veícuros. de 

^utensírros 
o, o" quãiql,àr outros obJetos novos, poderá serrncorporado ao equipamento, ao veicuro, ao utensírio ,1, 

" 
qràrqr* ârlr; ltffi.i,il ."noo

:;ffi#:X,.,::t',","",f::X",,":I,t,ro,er nipotese, ãprã"I"it",. 
"onáiçõ". 

ánaüdãJar"oo p,.op,io
durabitidâde; i'lro ou qualquer outro objelo, ,o'to"rnt" ã-iJ"i"ieãi" 

" a

""r*,r,'ll*1i[ff,:J::"ilffiJ:* 
destac€da, em reraÇão às outras mensasens quê, poÍ

IV _ deverá oferecêr condiçôes perfeitas de legibilidadê.

Y-l
\--.

=3'-ã

:

l

!

'\,.'j

E
*

#

Cadastro de Utilização e de passa bsolo e no Sobsoío de Logradouros

Sêção tX
gem no Su

Públicos

Art 316"' o Cadastro de Utilização e de passagem no Subsolo e no Sobsolo de5!3,f*§;iTJ'.?,;::Tr.,.1*." o" cuti.,1J;;;;., os cabos, as manirhas e os demars
daã,",áàêü;:",#H ji;;1XEi.flã?ã':""'i,il'li:"[Tftr"Ttii.XiuJ1i.""'m
sao de transporte' de rimpeza e de infp2-s51ru1ur.,-0".ãá que corocados, ,oÃi.ãorrin.,ur.oo,
fr?il"',ffilii"tii;ii"'.'3t"' o' i'pÉ'Àiãoãl'lã 

'ur.oro ", ;; il;;i;;""i,""., d.

Art' 312"' As pessoas fisicas, com ou sem estaberecimento fixo, e as pessoasJurrdrcas, de direrto púbrico ou.privado titurares Àort", de condutos de cabos, de manirhas e

;Êj:rE"ô:H::T::'l;",1:'J'J","',§:lj;*::i::],i;:l,t"r 
o" t,".o,,ntffiJi oã"n",si"

transmrssão ir" irã".p"'n""oe rimpeza e de infra-esrrurrf '.|::["|::e outro-s procêssos de
instarados, imprantados, utirizados, passao;. ár'irpiàÃã;,i;.ii;:lã lxi.li,"r:ir:: ff$t::areas, de vias e de togradouros púbiicos, ,ao ooiiouã"-.1''l- a promover a inscriçao Ao. Ortos 

-Jãs 
cindutos, dos cabos. das manilhas e dosliln:?""rr;ffi,::".: ," cadaitro o" ut,.r.áiaããoJ'oi1r"s", no subsoío e nr: Scbsoro de

' - 
a informar uo c11ur-rr: quaiquer artsraÉo e barxe ocor da ncs dlitôs. ncs condu-;:,;::r;"',i;.+".; T::§:.:^"; ;;;''-;;':Ã.'",""., ."-. c'-,,.-.o-..i--.1i,;6,6"

"r ,,,.f., :"9:i:iL"J ;:[T:[::':"i.8:::i"'"'a aiuatizaçãc cadastrar e p'esiar rodas as

tt1
( Í)Í)í.;í) r;tI,]t 1 \iil() \jt \ir , \i !

11§u
ti



EST,{DO DO PL{RANHAO
PREFEITUR{ PIUNICIPAL DE VARGE}Í GRAJYDE

CNPJ n' 05-648.738/0001 -8J
Rua Df. Nina Rodngues- 82. Centro

CEP 6-sJl0{)()0 - Vlrr.qern Crande - Manuúvio

Seção ll
Base de Cálculo

Art. 98'. A base de élculo da Taxa de Fiscalização de Localização, de lnstalaÉo e de
Funcionamento de Estabelecimento - TFL será determinada, para cada atividade, através de
ratero, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública espêcifica,
ern fun$o do numei'o anual de diiigências fiscais.

Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade públicâ específica, todos
os gastos dirêtos e indiretos envolvidos no desempenho, pelo órgão competentê, da
fiscalizaçâo, tais como:

l- custo com pessoal: salário, fénas, 130 salário e outras vantagens e benefícios;
ll - custo operacional: água, luz, telefonê, combustível e outros;
lll - custo de expediente: caneta, Iápis, régua, papel, fíchários, arquivos, pastas e

outrosi
lV - custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros;
V - custo de manutenÉo: assessoria, consultoria, treinamento ê outros,
Vl - demais custos.

Seção lll
Sujeito Passivo

Art. 99'. O sujeito passivo da Taxa de Fiscâlizaçâo de LocalizaÇéo, de lnstalaçáo e de
Funcionamênto de Estabelecimento - TFL é a pessoa física ou jurídica sLrjeita ao desempenho
da fiscalização exercida sobre a localização, a instalaÉo e o funcionamento de
estabelecimento, pertinente ao zoneamento urbano, em obseryância às normas municipais de
posturas.

Seção lV
Solidariedade Tributária

Art. 100'- Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa
de Fiscálização de Localizagão, de lnstalação e de Funcionamento de Estabelecimento - TFL
ou por estarern expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da
taxa, as pessoas físicas ou jurídicas.

I - titulares da propnedade ou do domÍnio útil ou da posse do bem imóvel onde está
localizado, instalado e funcionando o estabelecimento;

ll - responsáveis pela locação do bêm lmóvel onde está localizado. instalado e
funcionando o estabelecimento.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Art. 101'. A Taxa de Fiscalização de LocalizaÉo, de lnstalaÉo e de Funcionamento
de Estabelecrmento - TFL será lanÇada de ofício pela autoridade administrâtiva

Afi. 102". O lançarnento da Taxa de FiscalizaÇão de Localizacão, de lnstaia*o e oe
Funcionamento de Estabelecimento - TFL ocorrerá:

l- nc primeiro exercicio na data da inscrição cadasti"al,
li nos exercicios subseqúentes aié o úÍtimo dia útil do mês cle janeirc

!-i
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ilSTADO DO MA&.INHÃO
PREFEI?U&{ D{UNICIPAL DE YARGE}í ÇR4,NDfl

CNPJ n" 05.648.738/0001-81
Ruâ Dr' Ninr Rodrigues.82. Cenúo.

CEp: 6_5J_10_{XX) _ Vargern Grâlde - M iuú}ào
lll - em quarquer exercício, havendo arteraÇão de endereço e/ou de atividade, na data

da alteração cadastral.
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Art. 103'. A Taxa de Fiscarização de Localízação, de rnstaraçâo e de Funcionamento
de Estabelecimento - TFL será recolhída. através de ôocumento dê Arrecadaqão Munrcipars,pela rede bancária, devidamente, autorizada pela preÍeitura:

I - no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral;
t, -^^ii - r ivs ÇÀi,iuiüos subsegüentes, até o décimo dia útii cio mês cie íevereiro

Art- 104'. -o lançamento da Taxa de Fiscarização de Localização, de rnstaraçáo e de
Funcionamento de Estabelecimento - TFL deverá ter ém conta a situaÇão fátíca do ért"b"l.-
cimento no momento do lançamento.

.^_^^..,1n- í05'., Sempre. que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgâo
fazencano competente poderá notiÍicâr o contribuinte para, no prâzo de 30 (trinta) dias, conta-
dos da data da cientifica@o, prêstar declaraçôes sobre a situação do estabele;im;;io, com
base.nas quais poderá ser rançada a Taxa ds Fiscalizafro de Locarização, de rnstarafão e de
Funcionamento de Estabelecimento - TFL.

CAPíTULO IV
TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

Seção I

Fato Gerador e lncídência

Art. 106". A Taxa de Fiscalização sanitária, fundada no poder de polícia do Município
de vargem Grande, limitando ou disciplinando direito, interessê ou liberdade, regula a pÉtica
dê ato-ou a âbstenção de fato, em razão de interesse púbrico concemént. ã nigi"n" o"produção e do mercado - tem como fato gerador o desempenho, peío órgão 

"orp"tít", no"
limites da lei aplícável e com observância do processo lêgal, da fiscalizalo 

"*"ràiãã.our" 
,

localização, a instalação e o Íuncionamento de estabelecimento, onde e iabricado, proàuzido,
manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado, áistribuído,
vendido ou consumido alimêntos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene e a saúde
pública, êm observância às normas municipais sanitárias.

Art. 107". o fato geradorda Taxa de Fiscalização sanitária considera-se oconido:
I - no primeiro exercício, na data de início de atividade, pero cesempênho, perô

órgão compêtente, nos limites da lei aplicávêl e com observânci" áo procãi.J r"gar dafiscalizafro exercidâ sobre a localízação e a instalação de estabeÍecimenà, onde e fairicado,croduzido, manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado.
transporlacio, distribuído, vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra ativiaàae

pertinente à higiene e a saúde pública;
ll - nos exercícios subseqüentes, pero desempenho, pero órgão cômpetente, nos

liinites da lei apiicável e com cbsenr'ância do processo legai, da iiscatizJçao en.rcioa loor" 
"funcionamento de estabelectrnento.

lll - em qua,quer e;<ercicio, na deta ce altêrâÇão de ende!-eÇo eiou de ativiciade, pêro
desempenho, pero órgão competente, nos rimitês oã tei apricávei e com ooservãncia oopi-ocesso legal, da fiscalizaÉo êxercid; sobre a localizacãc e a instâlaÉo do estabeleciÀento

i5
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Art. .l 08"
estabebcidas

Parágrafo único. Consideram-se não estabelecidas às pessoas físicas que:
l- exerçam suas atividades êm suas próprias residências, desde que náo abertas ao

público em geral;
ll - prestam seus serviços no estabelecimento ou na residência dos respectivos to-

madores de serviÇos.

Seção ll
Base de Cálculo

Art. 109". A base de cálculo da Taxa de Fiscalização Sanitária será determinada,
para cada atividade, através de ratêio, divisível, proporcional e diferencjado do custo da
respectiva atividade pública específica, em funçâo do número anual de diligências fiscais.

TSTADO DO ETARANHÁO
PREFEITURA EIUNICIPAL DE VARGE&Í GRANDE

CNPJ n' 05.648.7f8/00O1-8f,
Rua Dr, Nrna Rodrigues.82. Centro.

CEP: ó-i.lit)-(X)0 - Vargem Grande , Maradrâo
A Taxa de Fiscalização Sanitária náo incide sobre as pessoas físicas não

Seção lll
Sujeito Passivo

Art. 111'. o sujeito passivo da Taxâ de Fiscahzaçáo sanitária é a pessoa físíca ou
jurídica sujêita ao desêmpenho da fiscãlização êxercida sobre a localização, a instalaçào e o
funcionamento de estabelecimento, ondê é fabricado, produzido, manípúlado, acondicionado,
conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, vendido ou consumido
alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene e a saúde pública.

Seção IV
Solidariedade Tributária

Art. 112". Por terem interesse comum na situaÉo quê constitui o fato gerador da Taxa
de Fiscalização sanitária ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente soli-
dários pelo pagâmento da taxa, as pessoas físicas ou jurídicas:

I - titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde êstá
localizado, instalado e funcionando o estabelecimento, onde é fabricado, produzido,
manipulado, âcondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído,
vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene e a saúde
pública;

ll - responsáveis pela locação do bem imóvel onde êstá localizado, instalado e
íuncionando o estabelecimento, onde é fabricado, produzido, manipulado, acondicionado,
conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, vendido ou consumido
alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pública.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Art. 110". A Taxa de FiscalizaÉo Sanitária será calculada através da multiplicaçâo do
custo total com a rêspectiva atividade pública específica com o número total de diligência fiscal
anual por contribuinte, divididos pelo número totaí de diligências fiscais anuais.

Ad. '1 13',
administrativa.

A Íaxa de Fiscaiização Sanitária será lençada. cle ofÍcio peia autoridede

.ló
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ESTADO DO MARANHÃO
PRTFEITURA iVÍUNICIPAL DE VARGEFÍ GRANDE

CNPJ n" 05.6.18.73310001-81
Rllr DÉ \rnit Rodngues. g2. Centro

Art 1 1 4" o r".ç,,:,'L :'"* II: *".",SU :lüiã #fri],Xi 
"."".,r,I - no pnmeiro exercício, na data da in""rçãL-or.tr"t,

ll - nos exercÍcios subseqüentes, 
"t" 

o ufii".ã, útil do mês de fevereiro;
o" 

",*,"a!!" il*tifl?'"t exercício, havendo 
"rt"r"'Ea" 

ã" endereÇo ulo, à" utirú"0e, na data

rre.ao#à í,?";"1l,3rljl.T:flf-"::-"_S:nitána será recothida, através de Documento deg, |,crq ,quE udr rcana, oevtoamenie, autonzada pela prefeitura.

4rt 116',. O rancamento.da Taxa de.Fiscarização sanitária deverá ter em conta a situ_açâo fática do estabelecimento no momênto Oo f"nú-ÃLn-to.

4n 117" ' Sempre oue juigar necessário à conêta administração do tributo, o órgãorazendário competente ooderá 
-notrficar;;"ilbü;" 

.para, no prazo de 30 (trinta) dias,contados da dara da cieniÍficaçâo, pr".t", ol"iãrrçããr'r"o* 
" 

.itráçãã-oã-"Iádà[Jr"",o,com base nas quais poderá seitançao" 
" 

r"rãJà-Éir.ãtàção Sanitária.

capírulo v
rAxA DE RscnlzeçÃo oe nruúrucro

Seção I
Fato Gerador e lncídêncía
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Art' 'r 18" A Taxa de Fiseãrização de Anúncio- fundada no poder de poricia dol\iÍunicipio de Vargem Grande limitand" à,iãL.ç,"à"io"oir"no, i"t.r*L * I!.r0"ã!, ,"grr"a prárica de ato ou a abstenção 
9q rato, em ;;â';;iil*.se púbrico concemente ao respeitoa propriedade e aos direito§ indrviduais o, 

"orÀtirã. -ià, "oro fato gerador o oesJmpenno,peto órgâo competente. nos rimites àã-r"i 
"pÍtãr!]'elãm observância do processo-iegat. oafiscatização exercida .obr" :^:litiÍrq" ;';;i";"Éo de anúncio, pertinente aos benspúbricos de uso comum e ao controre da estetica e aolspaço visuar urbanos, em obsêrvânciaas normas municipais de posturas.

Art' 1 19' O fato gerado^r da T:1" g" Fiscarização de Anúncio considera-sê oconido:| - no primeiro exercício, na data de inicio aa irtii,oça" or*r".úl íào'i"".!"rp"nnodo órgão competente. nos rimites oa rei apriüvár Jiãr" oo."rancia do processo regar, dafiscatizaÇáo exercida sobre a utitizaÇã" 
" 

J;pt";çãol"u'unrn",o,
li _ nos exercicios subseqüentes, pàr" 0".ãrÀ".ho, pelo órgão competente, nos:Hn;:Ji""rj;?:.: com observàncá;; i;";;s!r o" ii..àri=ffi ã*"iJã'!"n," ,
ilt _

desempenho,
processo legal

em qualquer exercícic, na data de alteração da uttlização do anúncio, pelopelo órgão competente, nos 
'mites. 

o" rãi 
"pr,"er"iãFcom observância doda fiscalização exercida sobre a utilizaEão Oe'"nun.io" '

4rt. l2A" A Taxa de Fiscatização de Anúncio nã?.lncige sobre os anirncios, desdeque sem.quarquêr regenda, dístrcc ou dâsenho oà ruior. oi,ori"itárjo,I - destinados a fins patnotrcos . 
" 

prop"gunJà à"e partioos poiÍticos ou de seus candFdatÕs na forma prêvjsta na legislaÉo eleitoral,

",', "rr,"Jl*!l 
interior de esúbelâcimentos di'rulgando aiiigos ou senr'iÇos neres neqociados

3i
í írt)Í(;í) I lIBi t \ittí) \tl \H,IP \t :.
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ESTADO DO &TÀR{NI{AO
PR,EFtrITURA PTUNICíPAL DE VARGI}T GR,àNDE

CNPJ n'' 05.648"738/O0O1 -83

.", i:lihl; T â:,::#ã:,:,À:T,[,,,_
lÍl - em placas ou em letreiros que contiverem apenas a denominaÉo do prédio;
lv - que indiquem o uso, a rotaÉo, a capâcidade ou quaisquer oulros auisos técnicos

elucidativos do emprego ou da finaiidade da coisa;
v - em placas ou em rêtrêiros destinados, excrusivamentê, à orientação do púbrico;

. vl - que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, exclusivamen-
te, à orientaÉo do público;

Vll - em placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do êm-
prYvduut ,

vlll - dê locação ou de venda de imóveis, quando corocados no respectivo imóvêr;
lX - em painer ou em tabureta afixada, por determina$o lêgar, no locar da obra dê

construÇão civil, durante o pêríodo de sua execução, desde que coÀtenha, tão-somente, as
indicaçoes exigidas e as dímensões recomendadas pela legíslação própria;

X - de afixaSo obrigatória decorrente de disposição legal ou regulamentar.

Seção Íl
Base de Cálculo

Art- 121". A base de cálcuro da Taxa de Fiscalização dê Anúncio sêrá determinada,para cada anúncio, através dê rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da
respectiva atividade pública êspecífica, em funçáo do número anual de verificaÇões Íiscâis.

Art- 122". A Taxa de Fiscalização de Anúi'icio será calculada atÉvés da multiplicação
do custo total com â respectiva atividade pública específicâ com o número tQtal de verificaçào
fiscal anual por anúneio, divididos pelo número totâi de verificaÇôes fiscais .nrrir.-

Seção lll
Sujeito Passivo

Aú. 123". o sujeito passivo da Taxa de Fiscalizaso de Anúncio é a pessoa física oujuríciica sujeita ao desempenho da fiscalizaÉo exercida s-obre a utilizaçâo e à exptoraEao ceanúncio, pertinente aos bens públicos de uso comum e ao controle da estética e do espaço
'/isual urbanos. em obseryância às normas municipais dê posturas.

Seção lV
Solidariedade Tributária

At1. 124". por têrem interesse comum na situaÉo gue constitui o fato gerador da Taxa
de.. FiscálizaÉo de Anúncjo ou por estarem expressámente designados, ,aÉ-pãrrorlm"nt"
solidárjos pelo pagamento dâ taxa, as pessoas físicas ou jurídicas:

l- titulares dê propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem.
a) rmóvel onde o anúncio está localizado;
b) móvel onde o anúncjo está sendo veiculado;
ll- responsáveis pela locaçáo do bem.
a) imóvel onde o anúncio está localizado,
b) móvel onde ô anúncio está sendo veiculado,
lll- as quais o anúncio aproveitar. quânto ao anLrnciante ou ao cbreto anunciado

J3
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ISTADO DO &IA-LA NHAO
PR,EFEíTU R4. MUNICIPAL DE VARGf,IVÍ GRANDE

CNPJ n'' 05.648 .73810001 _s3
Rm D/. Ninn Rodrigr:cs.82. Cemro

CEP 6j-ljÍ)-(,{)0 - Varuern Gnnde - N4âL-rnhao

Seção V
Lançamento e Recolhimento

"oministâliruar^ 
' A raxa de Fiscarização de Anúncio sêrá ranÇada, de ofício pera auroridade

Art '1"Á" a1 r^-^^--
.- ' 

.- i LÇ . \-, iançêrnênto oa Taxa de Fiscarizaçáo de Anúncio ocoÍrera:I _ no primeiro exercjcio na d-ara da in..r[àãããã".tral do anúncio;Ir- nos exercícios subseqúentes, 
"t" 

o jiiii.,"oãã ,tir do mês de marÇo;' 'r 
- em quarquer exercÍcio n"rérüã ã,"r"çãJ'L endereço e/ou de anúncio e/ou de

vercuro de divutgação, na data da atteraçao üoãiià*" "

or"."o#; l'J;#;l: ,fl:-i:3liÍ'ç'9 
de Anúncio será Íecorhida, arravés de Documento detura ,",-,iropars, peta rede banc.ária, dêvidamênte, ãrio,iãá"ã"i..pr"r",_

I - no primeiro 
"r"r",?:,.!3 data da jnscriÇão câdastral do anúncio;il _ nos exercicios subseqüentes rte 

" 
JáIi".*áãútit do mês de abrit

Atl. 128" ' o lancamento da Taxa de Fiscalização de Anúncio deverá ter em conta a sj-
ruaÇão fática do anúncio e o",ur r"i"rãaãa,rõlílrl" momento do tanÇamentc.

^á 
i^^ô 

^_ Ê\rr. rzv õempre oue julgâr necessáno à corret:

:X'"?,Xü?::Tf,E:t-f::.*l:ll*, . .á"iii,i"t" ffi:,": il}:",iffi?,:iHi"-, ",:Jgã?
pooera áei ianld; 

" 
i:lffi: Ê,9.ff*',1!.".X"o?i.,X 

veícuÍo de ài,rrg"Ç"", ;;' ãj.I?l q,"r,

rAxA DE *s"o.,.oçaTsl,Xll#.*o 
DE rRÂNspoRrE

Seção I
Fato Gêrador e lncidência

p".1: rlft:,'r:; â',ãã*Hff"'ryggg.l,l;J,:1.ç"n-", rundada no poder de po-

:e-_resula 
a pÉtica oe atã ou 

" 
uort"nçàã àã'rãiol§"#:1y:^9'reito interesse ou riberda-

ã':::'í[E:ãiPJ,"!;H?[?1--1e1clmors";;à;,,;X:.1,'#:i'i;::i:?,ff TH[?:l:
rouru. rà.àril{ãá""',[.ã,li'i com observáncia do proce-s-so tesat 

_oa'r;scêir'2"#à".*"r.,c"
apare,ho de Ã'#*:'ffi;f.i;i::'o,qi:ff: ;.Xl?j:::; I li!::,i"*" " "',n"i§ã,?,,o c"
mas municipais ae ourai. ae eorÍrcações e de posturas 

)u coletivos. em observância as nor-

"on.iO"álu :*# 
fato gerador da Taxa de Fiscaiizacão dê Aparetho de Transporre

l- no pnmetro exe

x;:,Hx?.f :i"lí*#'#'T;'Jxi3lx"'?*'*",Ti:T"?"""0ã.ffi:,"áT::"ff ,',"g:::
ll _ nos exercícios 

::?:^.!-ú:"1..., 
peio desempenh-o dê 

,riscelizâÇão exercide sobre a
sêgurânÇá' a higiene, a conservaçâo e o funcionamãniá"c"á' ,prr"rno de trânsporte

i9 /'í í)t),i;í) f^;Jii .r i:*r> tÍl i,i{.tp tJ 
5



il
aparelho
higiene, a

ESTADO DO JVTA RANHAOPREFIITURA iT{UNICIPAL DE VARGIiU CRdI,iDT
CNPJ n" 05.648.738/000I _8J

Rua Dr" Nina Rodri gres. 32. Cenfo
gcm C[andc - Níaranhiloem qualquer exercício na datã de conserto de reforma ou de restaure Çao dode transporte, pelo desempenho da fiscalizaçao exercida sobre a segurança, aconservação e o funclonamento do aparelho de transporte

Sêção I
Base de Cálculo

Seção I[
Sujeito Passivo

Seção tV
Solidariedâde Tributária

Seção V
Lançamento e Recolhimento

ril

CEP: 65.tj0-{)í)í) - Vâr

Ji)
a(l)iíti, l:lliI I \tIl) \lt \lt tl\l

,p","rh.T ;11;oi"Tii:a::,t'"calização de Aparelho de rransportê não incide sobre o
I - em residência particular.
ll -ô- ^,.r:r;^:^ -,..., v,,, Ç(r,ruru! cs(n(amente, restdencial

'-l

'9

-
?}í

(7--_

V-
1.i

3
'i

Art 133" A base de caicuro da Taxa de Fiscarização de Aparerho de Transporte seráff::g;jff.51.ff:: f.T^9 
o" t,.Ãpoiã,'.,ã,ã. o9 rateio, divisÍver, proporc,onaÍ e

de vistorias fiscais. 
jpectiva atividade pública espectttcâ, em função do número anual

,urtipri.#o1o3j:âr:tã1j".tcalizaÇão de Aparelho de Transporte será carcurada através da

ff.ffi1.::,"i',i11,'"p'5i:"#ff:'5:"1ffi,11,',i1"i:J,;::'f ,ã3":[,ffii;[,:ruí::"X

-Art. 135". O sujeito passivo da Taxa de Fiscatiz;pessoa rísica ou;urior.r'.ui"it" ro o.iãrp*Ir,ã; ,,##j}lr""râ:il"" §r::"rru.,?."#; :[,'.i:ffi :;,i':::Tltrf lHffi 'jJT#"í*:""""-'ff onamentode,pãorÃorã'tln.po,.-
obras, de edificaÇões 

" 
JÀ portur., )servància às normas municipais ce

Art. 136.. por terem interesse comum na situacãooe.FiscalizaÇão dê Aparerho a" r."nupã6ã'o;;i:H;l'" constrtuÍ o fato gerador da Taxa
pessoalmente solidáriôs pelo pagamento da taxa. -'m expressamente designados, são

."0. 
" ;r;,""iiTff"","ià?Ji:Tj}noãlÀá'àr ediricado onde será, ou se m:ntenha rocari-

ll - o responsávei peia locaÉo do aparelho de transpone

tsr t. t J / A I axa de Fiscalizacãc Ce Aparelho d€ _pêia autoridêde aamin;str:tiv: i lransporte sera lançada de oíícic



ESTADO DO }IARA\HÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE VARGEPI GRANDE

CNPJ n" 05.648.738/ü)01-Bl

.., }:X ?li,,*il' #S;#ã',jil:"üX;,,"
Art 139" O lançamento da Taxa de Fiscafização de Aparerho de Transporte oconerá:l- no primeiro exercício, na dâta da inscriÇão cadastràr do aparerho oe iransúe;
ll - nos exercícios subseqüentês, até o úliimo dia útil do ,à'; ;;;Àr,l;-

, Írr - em quarquer exercícío, havendo consêrto, reforma ou restauraçao do aparerho detransporte.

Art' 139' A Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transportê se!-á recolhida, atra.Jésde Documento de Arrecadação de Receitas urrnicipãi", pera rede bansária, devidamênte, auto-rizada peia prefeitura:
I - no primeiro 

"r"r:i:j:ti? ditâ da inscrição câdasrrat do aparetho de transporte,
tr - nos exercícíos subseqüentes até o détimo ai. ,iiiiaã-rã. oã'ã"rã "*'*- em quârquer exercício, havendo conserto, reforma ou r"aúrr"ç"o do aparerho dêtransporte, na data da vistoria fiscal.

, Art 140'. o rançmento da Taxa de Fiscarização de Aparerho de Transporte deverátêr em conta a situâçáo fática do aparerho de transporte no momento do ranÇâmênto.

Atl' 141". Sempre que jurgar necessário, à correta administração do tributo, o órgãotazendáno 
. 
compêtente poderá notÍÍicar o contribuinte parâ, no prazo de 30 (tínta) dias,prestar decraraçôes sobre a situação do aparerho de transporte, com base nas quais poderásêr lânçada a Taxa de Fiscalizaçâo de Aparelho Oe traniporte_

CAPíTULo VII
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VEíCULO DE TRÁNSPORTE DE PASSAGEIRO

Seção I

Fato Gerador e lncídência

Atl- 142. A Taxâ de Fiscalização de veícuro de Transporte de passageiro, fundadano poder de porícia do Município. de Vargem Grande - rrmitindo * *.ã,pli"rã"ot direito,rnteresse 
-ou 

íiberdade, regula a prática de ãto ou a abstenção de fato, em razáo dê interêssêpuDlrco concemente à segurança, à higiene e à ordem pihti.a _ t"*-corã1"to--g"r"ao, odesempenho da fiscarizaçáo exercida. sõbre a circuração, a segurança, o conforto, a higiene, aconservação e o funcÍonamento de veículo de transporte de passageiro, pertinente à eierc;ciode atividades dependenres de concessão o^u de autàrização ão poã"i Éi[ri.ã ã'"ã i"-riuito oo,direitos individuais ou coretivos, em observância às normàs municipais o" trarçãrt". 
-"'

Art. 'í43'. o fato gerador da Taxa de Fiscarização de Veícuro de Transpor(e dePassageiro considera-se ocorrido:
I- no primeiro exercício, na data de início de circuração do veicuro de transporte depassageiro, pero desempenho da fiscarização exêrcida sobrá a ."grr"nÇ, u'" lo"íàno o"veiculo de transporte de passageiro;
ll - nos exercícios subseqüentes, pero desempênho da fiscarização exêrcida sobre asegurança, o confoiio, â higiene, a consen,ação e o funcronamênto do veícuro de transportede passageiro;
irr - em quarquer exercício, na data de consertc, ce reforma ou de Íestaui"aÇâo coveícuro de transp-ortê de passageiro, peio cesernpen"\c da Íiscarrzação €xêrcaca ,á*":segurânçã, o conforto, a hiciene, a conservacác e c funcionamento dc veicuio ae iransportede passageirô
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^%,ESTADO DO ]V-IÀRANHÃO
-PRf,FEíTURA ETUNICIPAL DE VÂRGEPí GIANDI

CNpJ n,, 05.648.7J8l0001-83

^*- 
Rua D/ Nina Rodrigues. 32. Cenro.

CEp: 65110-{)00 _ Vargem Grandc - fvÍ:rranlrio

or...n"il.Jr?;.â*i::J" t'lculo da raxa de Fiscâtizaçáo dê veícuro de rranspone deo oiv;Jivei ;;o,.}Jã;;i;;i;ffi11,?,Xtã"'?i1,l,j j""[::."::n; o" p".üóãriolãt,"",Ê§ã.."t"i_
iunção do nüràro .nrãi J" ,rstorias fiscais Jiva ati'/idade pública específica, em

Seção I
Base de Cálcuto

Seção ill
Sujeito Passivo

Seção lV
Solídariedade Tributáría

-),

g--

-À

)

.à

:

É"

l

)

i

J

Art 145' O suieito passivo da Taxa de FiscarizaÇão de V,eícuro de Transporte de pas_sagetro é a pessoa física orr.luríoica su;erta 
"" 

ià1ãrpàn" da fiscarízaÉo exercida sobre acircuraÇão, a sesuranÇa, o coÁforto, 
";iô;;;";;;;r:;í:ça" e o runcíonamento do veícuro derransporte de passageiro. pertinente àà Éx-á;;il;;ã"des depêndentes de concessão ou:.",:ilT5::il*";,""ffi:,xT:H,§jãedü"=o;:iü. individuais 

",'.or"úàã,'ã=À o0.",.

Art. 146". por terem interesse comum na situacão
::",:':'Íj."H:.:: X:[g: ji]::T']i:í:ãffi t :; x ;:,'""$[H ""l1"""3gliT:i]3ã:

I _ a pêssoa jurídica anendaooà ã, iir"nli"ãoãgerro; J - -- qrrqtruouu,d ou rtnancradora do veículo de transporte de passa_
il - o responsável pela locaÇão do yeículo de transporte de passageiro.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

d, d" orí;; p:r.j 
""1"ffi:Xj:fl',flf:,nÍ: 

o" veícuro de rransporte de passaseiro será ranÇa-

Aft 148.. O lancamr
gerro ocorferá. , "ento da Taxa de Fiscalização de Veículo de l-ransporle de passa-

I - no prrmeiro exerpassageiro; clclo' na data da inscriÇão cadastral do veículo de transporte de
lt _ nos exercícios subseqüentes, até o úitimo dia útil do mês de junho;

,,"nroo.l'Àuflr:ff::,.T,.exercicio r'u'ánãJ;;;;;"o";:,",ra ou resrauracão cro veícuro de

í í)t)r{;í) leiB! .r iltJ,r) 1íti\ií.ti. \I

{-.
,,..§

. .t'l
'-i.l i



ISTADO DO Í!L{RANflÁO
PRETTíTURÂ I!{UNÍCIPAL DE VARG{Pí GRÁ.NDE

Ct\p.í n,, 05.648.7i8l0001 _83

-_ Ruir Dr- Nrna Rüdrlglrcs.82- Ccnuo
CEP o5-l ir)-Í)(xt V,rrgcí Crlrnd" 

-_ü,,irhro

Art '149'' A Taxa de Fiscarização de Veicuro de 
rian:qorte de passageiro será reco-[1H5:::#:,?:"JJÊi'",1i]F&;d;R#iã"suunrcipais,perareoe-úànüiiaoevi-

I - no primeiro exêrpassageiro; 'clclo' na data da inscrição cadastral do veículo de transporte de
lÍ - nos exercícios s

,,"".0"n['o;;I":t*:1'"":"i,:'#,ifj"jq?,::i:'#::ft',lX"J?l;l?H" do veícu,o de

Art 150"' o rancamento qa rgxa de Fiscarização de veícuro de Transporte de passa_
:: i:r[f§,:* em contá a situação r"ti"";; ;íü;iãr'r"n.po*" de passaseiro no momento

rAxA DE rrsceuznçÂo o= or,fiâi'JHh?X'll,_onr., EVENT'AL E FETRANTE.

\-

.-\ 
l

--- 
l

-)

a/

iÊ

Fi

''l

-l

!

Seção I
Fato Gerador e lncidência

^ft 
151". A TrI? d: Fiscarizaçâo de Atividade Amburante, Eventuai e Feirante,fundada no poder de porícia do rvrrr.ip,rã""vJg"i_cr:"9".- 

Iimitando ou ciiiciprinandoorrerto' rnteresse ou riberdade,.r.gurà 
" iàti;ã à! ãá'" a abstenção de fato, êm razào deintêresse púbrico concernente a nó;ene, #;;;, #tstumes, à disciprina oà pãiuçao e oomercado, ao exercicio de atividaães i"p;"d";i* il concessão ou autorização ào pooerPubirco' à tranqÜilídadê 

"!li':: : "o 
rd.p"itã a p*l-:g*t e aos díreitos indiviouaís oucoretivos - tem como fato gerador o oesempenho oã ÀLtizaçao **"ioã.iiL,"ioLri="çuoa instaração e o funcionamento oe atvrJáoã àãrrrà",9, eventuar e feirante, pertinente aozoneamênto urbano, em observância a. no*ã",,i;"Tpu,, .rnnrn* e de posturas.

,",,""* âj;.]Í3;-?""jlTn*r da raxa de Fiscatização de Arividade Ambutante, Eventuat e
i_ no pnmeiro exercício_ou mês ou semana o1 lia o.y hora na data ou na hora dern;cio de locarizaçáo. dê instaraÇão 

" o" r.*.iã"rr"ãrlà o" atividade amburante, eventuar eff il:";.ff l:á"ff ,,"",,l'"ff ,h::i:,n:":ráA_Xo,ãã'i"*i,.ç,IT',i,"";r"J0."""
'- 

nos exercícios ou mêses ou u"r"nr. àu ãià. ou nora. subseqüentês, na data ouna hora de runcionamento de atividade urorii"à. ãr*il31" r"iru",., p"rJ 0..ãip"lr,u pu"orgao competente nos iimites oa r"i apiúrãi-* 
-"ãr' 

oor"*ància do processã 
- 

ieEai, oafiscarização exercida sobre o funcionar*[" o. ãtrroiãe amoutante, eventuar e feirants.ilt _ em quarguer exercício 
", ;; ;; ;;;";;ou dia ou hora na data ou n" nor" o"rernrcrc de rocarização, de instaraÉo 
" 

o. r,r*.r"Ãeit"o oe,ativioaoe amburante, eventuar e;'J:il"#;':"i".'"".T5."J?"";"i"J?,f:n"**** 'los 
rimites oa rei ao,ü,!i-u .o,

fur:ç16661pgn19 ce atrvrcaae ãmbulante. evgntua, 
" 

fu,r""tutobtu 
a localizacão a InsiaiaÇão e o

J3
r(i!)Iíií) iR!-!]l .t iRltt r,it lç:r,Jlrt

(
'fofW

§'



ESTADO DO 1VÍARANIIÃO
PRE FEITUR,A PILTFI TCIPAL DE VARGEBí CRÂN DECNPJ n'' 05.64 8.738/0001-S3

Rul Di. Nina Rod-ngues. 32. CentroCEP: 654:io-{XX) - V-argem Gmnde - Mradt:io
Art. .153. 

Considera_se atividade
- I_ ambulante, a ex

zaçâo fixas;, ;;;;"'- ' cxercida, individualmente, de modo habitual, com instatação ou locaii-ll _ eventual, a exercida, individualmente ou nâ
;.ff :§Hi::J,:Ttr:í:fÊ::üü;1#f ,3x,,ilã3:fr *,::#::X.;ff tr.":;,il?

Ilr 
- iêi.ãáIô ^ ^..-.. , v,, üi ,ic, a e;tei_Cida, indivioualmente ou nãoem locâjs previamente dêterminados. de modo habítual. nas fejras íivres,parágrafo único. As

uetecimento, ãri ;.t"à;§ 
atividades ambulantes. êventuars e-fejrante e exercida, sêm esta_acesso ao ffi|;;;,;ffi;""rem_oviveis, 

cotocadas nas vi,

:m"::f H#;";#il:i#::.';mi:m;F#h$t*",Lxff 
{.:#$,"",.,,§.)

-. 
_t

=

=e

{

1

_3

...\

Seçâo tl
Base de Cálculo

- Art. 154". A base de cálculo da Taxa de F
^E-le:tual 

e. Feirante ."iã-oã[*1'.ãü ";rrf:;" jlj,l*.ç": de Atividade Ambuianre,propcrcronal e diferenciado 
oeterminada para cada at

n u m ero d iá ri o o, .". 
"-nã 

ã 
d;*::l 

i;j;:íru:t e.:::: *x "*.h;" 1"-" **: {"1

seÇão ltt
sujeito passivo

_ r.ir r.. Ícb". L) suieito passivo da Taxa de Fi:
:v:ntu.ar e Feiranre 

" " J"u.oájir'i;; ff ,l:ãi."i,,tjY,lTn?o de Atividade Amburante,exercida *tr. 
" 

iá""rii:["u^t9-t,r1ti"= ou iurídica suie
e rerrantê pertinente 

"o 
.ón.::- in:t"raçao e Jiunlio-n;;Trla 

ao desempenho da fiscalizaÉo

oe posruras. amento urbano, il;J;*il'" de atividade ambulante êventuat)a as normas municipais .rnitári". 
"

Seção tV
Solidariedade Tributária

::-r,::=HJit;"TJ:;::: lt:::i^u-foTy, na situação_qu^e consitui o raro gerador da Taxadesignados, :ã; õ.;;;#rc 
Amourante' Eventual e Feir'

cas rte sotidarios pãi;p"ffiJüT:-o: p:'estarem expressamente
oa raxa. as pessoas fisrcas ou jurídi_

,^-_,,__ ,, - tttulares da propriedade ou do dominjo útil ourocari:ado 
IiF#;.H:;;::.0: " ".0"i*i""."."""#,i"J,:',,';fl" 

bem imóver onde esrá
,u,rcrcnancjo 

" 
#;;ffi;: "" j"::,J:i:T?"Í;"bem imóver onde esiá- rncarizado instarâdo ê,r _ o promotor o ôrganizaoor e o patrocinador d€r'oraÇôes e cutros econrecrrnentos em iocais pr"u,u*"nt" iu)ffiÇôes 

teiras festeios, come.

-.++
{ óD{ít{) tiit}ii,.f \Itt{) \tIirI{.Ít \l

'.,.\,
. '$"
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,SSTADO DO M.\RANHÃO
PREFEITUR.I, MÚ},iICIPAL Df VARGENI GRÀNDE

CNPJ n' 05.648.7J8/0001-BJ
Rur Di Nina Rodngues. g2. Cenlro

CEP: 654i()-()00 - V?rgem Grande _ lvÍanrnhiio

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Art. 157'. A Taxa de Fiscarização de Atividade Amburante, Evêntuar ê Fe,rante serálanÇada, de ofício pela autoridade administrativa;
l- para um oeríodo,anual, através da multiplicaÇãc do custo total aniial com a respec-tiva atividade púbiica específica com o número total anuai de diligência Rscat poi contrituinte;
ll - para um período mensar, através da murtipricaçãd do custo totar m;;;ar com arespectiva atividade pública êspecifica com o número totai mensal de diligência fiscal porcontribuinte;

. lll- para um período semanar, através da murtipricaÉo do custo totar semanar com arespectiva atividade pública específica com o número total semanal oe diligência fiscal porcontnbuinte;

. IV - para um período diário, através da multiplicaÉo do custo total diário com a res-pectiva atividade pública específicâ com o número total diáÍio de diligêncía íiscar porcontribuinte, divididos pelo número total diário de diligências fiscais;

. V - parã um período horário, através da multiplicação do custo total horário com a res-pectiva atividade pÚblica específica com o número totât horário de diligência iiscat porcontribuinte, divididos pelo número total horáío de diligências fiscais.

Art. 158'. o rançamento da Taxa de Fiscariza@o de Atividade Amburante, Evêntuar êFeirante ocorreÉ:
I* no primeiro exêrcício ou mês ou semana ou dia ou hora, na data da autonzação edo licênciamento municipal;
ll - nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de agosto;
Íll - em qualquer exercício ou mês ou semana cu dia ou hora] na data da novaautorizaÉo e do novo licenciamento municipal.

Art. 159'. A Taxa de Fiscarizaçáo de Atividade Amburante, Eventuar e Feirante serárecolhida, através de Documento.de Anecadação de Receitas Municipais, pãta-reoe nancarla,devidamente, autorizada pela prefeitura.
I - no primeiro exercício, na data da autorização e do ricenciamento municipar;
íl - nos exercícios subseqüentes até o décimo dia úir do 

',e, 
o" s.iàmüid-'

lrr - em quarquer exercício, havendo reinício de rocalizaçâo, ãe inJiaçao e c"funcionamento de atividade ambulante, evêntual e feirante, na data dã nova autoriza'çâo e oonovo licenciamento municipal.

_ Art. 160'. O rançamento da Taxa de Fiscarização de Atividãde Âmburante, Eventuar eFeirante deverá ter em conta a situação fárica da atividade amburânte, 
"u"rtuui 

u ã;àn," nomomento do IanÇamento
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ESTADO DO -VIARANHÁO
PRIFEITUR{ PIUNICIPAL DE VARGEilÍ GRAND[

CNPJ n" 05.ó48. 7.]s/{rcOl-83
Rua Dr, Nina Rod gues- g2. CentÍo

CEp 6i.l it)-00í) _ VaÍgem Gr:rndc _ N,Íanmhrlo

CAPíTULO IX
TAXA DE F|SCAL|ZAÇÃO DE OBRA PARTTCULAR

Seção tt
Base de Cálculo

':, .

i\

.1

:,

,1

Seção I

Fato Gerador e lncidência

Art. 161". A Taxa de Fiscarização de obra particurar, fundada no podêr de porícia dofi/unicípio de vargem Grande - limitando ou ois"ürinianoo direito, interesse ou llberoaoe,regula a prática de ato ou a abstençáo oe rato, emÉzão de intêresse púbrico concemente à
]!9ulança e ao respeito à propriedade e aos direitos individuais o, 

"or"tiuà.-- 
t"mãomo tatogerador o desempenho da fiscarização exercida sobre à1xecução dê obra particurar, no querespeita à construÇáo e à reformá de edificaÇao e à execução oe toteamenà Jã 

't"rr"no,
pertinênte â rei de uso e ocupação do soro e áo .*""r"nto urbano, em observância àsnormas municipais de obras, de edificaçôes e de posfuras.

o.or.ool^. 
162" . O fato gerador da Taxa de Fiscalízação de Obra particular considera-se

r - nc primeiro exercício, na data de início da obra particurar, pêro desempenho dafiscaÍizaÉo exercida sobre a execuçào de obra p"rtãrrãr, no que respeita à construção e àreforma de edificaÇão e à execução de loteamento'Je-iã""no;
ll - nos exercícios subseqüentes, pelo desempenho da fiscalização exerÇida sobre aexecuÇão dê obra par'tieurar, no que respeita à consirução 

" a ,."io*ã-ã"'àl,iiããr"o 
" aexecução de loteamento de teneno;

lll - em qualque, 
"r!r!í"-,ol 

na data de. alteração da obra particular, pelo desempenhoda fiscarização exercida sobre a execução oe oora pàiúiar, no que respeita à construção e àreforma de edificação e à execução a. iot""r"nio j. t"Ãno.

Art. 163". A Taxa de Fiscalização de Obra particular nâo incide sobre:
I - a limpeza ou a pintura intêma e.extema de prédios, J" ,rio. ã-àã grro"=;ll.- a construÉo Oe 

ry1glo1 e de 
.logradouros púÀrrcos provrdos Ce meiojio;lll- a construSo de muros de conteÀção ae encoitas.

Art. 164". A base de cárcuro da Taxa de FiscarizaÇão de obra particurar _ iFo serádeterminada, para cada obra, particurar, atrares àá rateiã,'orrisiuet, p!.oporcjona! e diferencjado

Í:"::rt" 
da respectiva atividade púbrica específi.",-à, trnçuo do'númeÀ ànrur ãJ'rirtori""

Art. 165' A Taxa de Fiscalização de Obra Particular será calculada através da multi-pricacão do custo totar com a respectiva atividade púbrica específica com o número totar devistoria fiscal anual por obra Particuiar oivrcioos jÀrJnur-àro totrt de vistorias frscais anuars

( ()i)iíl{) t lIBt f \lilí) 1t! \tí Ip \l .'.'S
ry'
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n."" or]"'ioiH-..í",à''"t"t" passrvo da Taxa de Fiscã]i1lç:o ge obra parrjcularé a pessoapart,curar' no lul ;;!;:á: Hffi ::"" i","j[]Í]f :,:i=g_" sobre a execução de obra
ff . jil:?ffi ff [ffi :*lt,:i:]",:"r[H,;;.&ff :,l{,i:t?n: 

j"J",,"TJ;:§

..,,o,.,3ãiÍl lYibutária
Ar1. 167" . por terem

**::'n:n:;r::ffi,ç§i:*?:§:r*hft.""mT:"",ti:ff ':::'*xrji
rr - ,"!p"ÀIàráiJI.t ?1"^'-"9: "u 

peia sua execuçâo;
execurada u obr".- -*'"'- vera rocâÇáo, bem como o tocãtario. do imóvel onde êsteja sendo

{STADO DG pra_RANHÃo
PRJOFEITU RÀ MUnrrctp.{ L DE VARGEPI GRÁNDICNPJ n', 05.6J8.738/0001_s3

Rul Dr". Nina Rodrigues. 82. Celrlro
V'itrgeln Crande - 

^.{afirü 
r:llo

Seção l
Sujeito passivo

.t7

CEP 654.1o-0íx, _

( í)l)Í{;i) t.iiti.it.i iit,í,)tít }í{-.rptl

Seção V
Lançamento e RecoÍhímento

. Art. 169. A Taxa deíruaLle ãdminrstrativa- FiscalizaÇào de Obra particular será lançada, de ofício pela âuto_

ln-1691 O.lançamento da Taxê de Fiscalizacãoi _ no primeiro exer
l - nos 

"r"r.;6o. 
ll!J?,. 

na dâta ;; ;#;:ê:: de obra Particurar ocorrerá

r il _ em quarquer 
subseqüentes,ã* líríÃTã,5 Ío! [fl::T:l,:,:; obra f articura r:

autorrzaÇão u oá'no'Jo-',1"1=n"i#!lij";jiliJ;:_::f,,",,f" da obra pil;,;;, ;ã';;ta da nova

An 170'. A Taxa de Fisnari>-^:^ r^ ^,'nenro de ArrecadaÇão rr,lrn,;-1j]?Tli:"ção 
de obra Partrc

__.: 
j:tt*rut**[*í**Nns'*t*t'1,ffi

L.r 1'a4. ^ ,

conra a situa*o''",L'::T#:3':#1,,:il: iil:..?,ã:E:;;:j,,.": panicuíar devgr.j 1gp gm

tu 
= "n.. 

r, J' J 
" 
i'o'",J;T::"".1' : ]u 

I sa r n e ce s s á rt o á co rre i

c.,eciaracóes sobre a s ituacãoa.lolÍ,câr 
o 

"";,br;"I";"" 
'Eta admrnisiraÇão do triL'utn " órgão

.a ce F,sca iza*," a" oo,Jã"k"n., 0"",ã,à,."1H;i.: ;:T:::,i:::.fi:_:::,11i,.,"?:l

ç
.i,,

"i 
txl"'
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ISTADO DO ilíA RAIi HAOPRIFfITU RA MUNICIPAL DE VARGE}í GR{NDf
CNPJ n" 05.648.7J8 /0001-83

Rua D/ Nina Rodri gues- 8f. Centrô
rn G.ande - Mimtnhlio

CEP: 6_i-lií)-{x){) _ Vrge

TAXA DE FISCALIZAÇÃO
CAPíTULO X,..r"..ôrsâfá3Âr.:B?,ãià+*.,^ 

EM ÁREAS, EM vrAs E
Seção I

Fato Gerador ê Incídência

: ", *áâ0.ír?."11ili0"I.*lizaÇão de ocupação.e de permanêncra em Áreas, em Vias

;u#*.**iiÍ:r,.g:[.ifl +".*#'".;t*ltAu.t:"#:iÍ"*::n;
il,",."i*,?,,""?,:'i'1t"";J:'Yo'ars ou cãLtüs"- i#;#,T?:.'""n:':,o::T;":ffii,,?f á1[:
o" 

"qi,plÃà,ü;:":"1:.i 1,.:J:T,,"?.í ff f fffi j.T:p"ç:. ; ;-õ;;.;:;:ie móveis

;il,".';"nli,1g"l3 i'ill::l::,à"íã,tà ffi#:::'J,.1il:il:'"T:J,"9:i*"": ': jj
munrcrpais dê posturas. -lene' ao tránsito e á segurança prorica em oirl.rai"cüi. no*".

. Art. 174". O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de pêrmanéncia 
em

areas, em vias e em Loorado-uros p,.iori.o. àn.iãL1TJ o.oroo.
o.up"çal #".::Tt[; ?l:rcicro, 

na o"t" ãã- int]o- da rocarizaÇão da instaraÇão e daexerciáa .oor-" rã.r]i="--as 
e êm logrêdouros públicos. pero aeseÃpenÃã ã"'''iiL,,=r*o

v e ícu r o s ;;,i";, íh: ; " Í E ú'&'J:i" n:,."i. i olllfj T "^ 
0", 0 

"" 
i", " ã" 

"ãqlip",'i 
oto. o 

"desempenho da riscarizaçãà ;;il;""';;ã: #'#li:,1-,1": exe.rcícios subseqüentes, pero,"i.rro, Já ,tã.ilT"ã,So.,:,:;l'::"",',",.||"o;,j,:yanbncia de ,o'"i., i"iq,jJ]i]Xn,or. o"
Ir - em quarquer exercícià ;tüã0"ãiãráÇão da rocarizaÇão ou da instaraÇâo ou daff:,Tff",#"TlliJ'rJF:-:^'1 1"9'10ã,1.ã. o"ffilo1 n"ro desempenho da riss;r;73câ6

veículos. de utensilios 
" 

aà., 
oy a rnstalação ou a ocupâção o" ,or.i...j" á"qr:;#il-.:T;luarsquer outros objetos.

" ", .-êLotJ;:i"'ffi3: I!':','::::" de ocupação e de permanência 
em Áreas, em vias

:il*lilj:;:"",ffi i:T',lr"o,T:0,:";:.0*"â"ÍãlíÍH3;'.*':ffárr".k;jíe j;
Seção il

Base de Cálculo

:: ::+: :l'""â1":" S; ?:il:"[X,:?i::,ff:"'l.J?""- e: ocupação e de permanência
equipamento veículo utensilio e qualquer outro o 

determinada. para cade móvel.
proporcionat e diferenciado do custo oa'iÃilãi,"ã 

"lí,..?lto., 
atraves de rareio, divjsívei.

nÚmero anual de verificações fiscals toe publica específica em funÇão dô

" .. rol,.jo"l,..;J;í:":" Fiscahzacão de ocupacão e.!,1,oec1arencra e.: Àr=as É-n v,a.;
oect,vã a:;/id,rde púbt,.u u.ptuF 

calculada atraves da multiplicêciio !o lr.t ,",r,1""ri 
" r.,'lÍ:"T:"i;,,:::'-.:"ffi'fi',i:'T :::d,:i::ii'"#j":: ;Í:l:'i:'l*:hil,i:i:ru.

J3
i !IiÍ),,il a.;i !f \.! t,

,$'
t-'



ESTADO DO MARANHÃO
PRIFEITUR{ &II]NICTPAL Df VARGEM GRANDE

CNpJ n, 05.648.738/m0l -S3
Rua Dr, Ninu Rodrigucs. g2. Cenüo

CEp. 65.110-íX)0 _ Virgem Grânde _ MamÍLhio

Seção lll
Sujeito Passivo

Seção lV
Solidariedade Tributária

, I Art. 178'. O sujeito passivo da Taxa de Fiscarização de ocupação e de permanência

ã3l#i1il"'T"';l'"',",,.:&"'"":j:.i?Jj.:"[f,,r;.{,:}x'"-" I1:li,,:ài"" ü,t" 
"ope rm an én c, a oe m óvei s-, àã 

-:iõõü 
.s ",#;à'," 5;*X;§ff :":" il:.T.lT ffi ":objêtos, pertinente à rei de uso e de ocupação do soro'e ao zonêamento urbâno, à estéticáurbana, aos costumês, à ordem, a tranquitiaààe, ãr*"; ao trãnsito e à segurança púbrica,em observância às normas municipais de postura". - - -

vl

':?
\-.-.':
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1
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\â
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Art. 179'. por terêm interesse comum na situação que constitui o fato gêrador da Taxa
!^ê^Fl:calizaçio de ocupaçâo e de permanência.,n Á'rãàs, em Vias e em Logradouros púbri_cos ou por estarem exDressamente designados, são pessoarment" ,"riJàriÀÉ.rãÇ!rr"n,oda taxa, as pessoas f ísicas ou iuridicas:l- responsáveis pel; instalaÉo dos móvers. dos equipamentos, dos veiculos, dosutensíhos e dos outros objetos:

.^^ ..^. 1,, - responsáve.is pela ,ocação, bem como o locatário, dos móveis, dos equipamentos,oos vercrJlos. dos utensílios e dos outros objêtos.

Seção V
Lançamento e Recolhimento

Art 1g0". A Taxa de FrscaÍizaçáo de ocupação e de permanência em Áreas, em viase em Logradouros púbricos será rançada, oe ofício'petà autondade administrativa.

Art. 181". O rancamento da.Taxa de Fiscaiízação de ocupação e de permanência emAreas, em Vias e em Logradouros públicos oconerá, ' -

r- no primêiro exercício, na data da autorizaÇão e do licenciamento dos móveis, dosequipamentos, dos veículos, dos utensílios e Oos ortràÀ oOl"tos;
Ir - nos exercícios subseqüentes, até o úrtimo oia,itil oo mês de setembro;

'r - 
em quarquer exercicio, havendo arterêção da rocarização, da instaração, daocupaçào e da permanência, de moveis, oe equipamJntos, de veícuros, de utensírios e dequaisquer outros objetos, na data da nova autorizãfãã'"-ào nouo ricenciamento.

Atl. 192". A Taxa de Fi.scalizaç-ão de ocupação e de permanência em Áreas, em Viase em Looradouros púbricos será recorhida, através dà Documento de Arrecadacão de Receitas\lurc,pars. pela rede bancár.a. devrdementê. rutoii.rcã pàr" pr.à,trr" "*"ovcv uE 11

r- no primeiro exercrcro, na datê da auto,zaÇão e do ricenciame.t. dOS nror/eis, dosequipamentcs, Cos veículos. dos utensilios u Oo. ortroà oi.1utcs,ir- nos exercícios subseqüentes âté o cécimo oiáutii oo mês de outubro.b) de forrna parcerada, em 3 (três) parceras. .o* ,"n",runio- 
"',ã "]Jil" dra útir dosarr€ses de outubro. .Je novembro e dezembro,

l!l
r' Í,,)J{;lt ÍiiJtti i.(ltti) rll \i( i1. \t
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ISTADO DO MARANHÃO
PREFI ITURA ilIUNICIP.1.L DE VARGE}I GR{I{DI

CNPJ n'' 05.648. 738/0001 -BJ
Rlxl Df Nina Rodrisxes. 82. Ccntro

rv _afranqueê,."""':';:ii;.]::':-#:::i"ff1ã:;§ffrllo,."."nt"oue 
credenciada, oacesso aos dutos. aos condutos, aos cabos, às manilhas e aos demais equipamentos, paraverificaçào fiscal.

Art. 318'. Para fÍns^ de inscrição, arteração ou baixa no câdastro de utiriza$o e dePassagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouios Públicos, os titulares ae outos, ãe conou-tos. de cabos de manilhas ê .lê .lô.íâ;c an,,ia+-^^+^^ dÊciin:,Jô. , ^.^.r..a^-^- "^terecomunicaçoãs, o; ;""in'LTurL,i;i;Í31?'§d.i:'triJil,,,f'r1í."T:.*t?]T; fl:têrnet ê de outros processos de transmissáo, de traniporte, de limpeza e de infra-estrutura,
desde que corocados, montados, instarados, imprantados, utirizados, passados o, lrpt".nurt"-dos no subsoro ou no sobsoro de.áreas,.de viaj e de rogradouros púbricos, oevenão Jpresentar
memorral descritivo e as plantas de localizaSo de tais equipamentos.

,,,-,,,^^^Al jt!. ls Oessoas físicas, com ou sem estabelecimento fixo, ê as pessoas
/unorcas, de direito público ou pnvado, titulares de dutos, de condutos, de cêbos. dê maniihas ede demais equipamentos, destínados à prestaÉo de serviços de terêcornunicaçoer-. àe energ,aeletnca, de água, de esgoto, de iêrevisão por ãssinatura, áe rnternet e ou outó" piocássos detransmissão, de transporte, de rimpeza e de infra-estrutura, desde que cotocado's, Ãont"ooa,
instalados, implantados, utilizados, passados ou implementados no subsolo cu no sobsoro deáreas. de vias e de logradouros públicos, terão os seguintes prazos:

I - para promover a inscrição dos dutos, crci condutos, dos câbos, das manilhas e dosdemais equipamentos, no cãdastro dê utirização e de passagem no subsoro e no sobsoro deLogradouros Públicos, de até 10 (dez) dias antes da data deinício ee sua tocalizaão, instata-
ção, ocupação ou permanência de até 10 (dez) dias antes da data de início oe sü iocatizaço,instalaçáo, utilizaÉo ou passâgem;

Íl - para informar, ao cadastro de utirização e de passagem no subsoro e no sobsorode. Logradouros Públicos, qualquer alteraÉo e baixa ocomda nos dutos, nos condutos, noscabos, nas manirhas e nos demais equipamentos, como dimensõe., n ooãrio"oã, loêtização,
utilizaçáo, pâssagem e retirada, dê até 1o (dez) dias, contados oa oata oe áfteratào àu o" our-xa,

rrr - para exibirem os documentos necessários à atuarizâção cadastrar e prestartodas as informações soricitadas pera Autoridade Fiscar, de até t0 idez; àà., À.n"oo. oudata de lavratura do Termo de lntimaÉo;
ív - para franquearem, â Autoridade Fiscar, devidamente apresentada e credenciada,o acesso aos dutos, aos condutos, aos cabos. às manirhas e aos demais equipamentãs, para

verificaçâo fiscal, imediato.

{ft. 32A". O órgão responsáver pêro cadastrc de utirizaÇão e de passagêm noSubscrc e no scbsoro dê Logradoui-os púbricos deverá promover. de oíício, a inscrrção. aaltêraÇão ou a baixa, quando as pessoas físicas, com üu sêm êstabelecimenio fixo. e aspessoas jurÍdicas, de direito público ou pi-ivado, titulares de dutos, de condutos, àL.rlo" cumanilhas e 'Je demais equipamentos, destinados à presteção ae serviços oe ieL.*unii"çou.de energia erétrica, de água. de esgoto, de terevisão por assinatura, de rntemet e de outrosprocessos de transmissão, de transporte. de rimpeza e de infra-estr.-tura, desde qu" aãú."0o.montaCos. instaiedos, implantados, utilizados. passados ou implementad". no;;;;i;;;;sobsolc ce áreas Ce vjas ê de jograCourôs públicos.
I - apcs a cata ie rricio ce sua rocarrraÉo. ,-srajacào .,iii,:ecé: au Dêrjr,,--=.. íe,-ijromoverem a inscricão dc sêu dc equrpamento. veícuro utersiiic au uu=t:,-".l..t,r-.',_i reto no-ie i;*l': j; U:ji;:acã,: :,:é?ê3.27a- r:o Siri:;:io e r.c S,-cs;,.- e,= . ,:g,roãi,r,,.-; , ; ,

_1)
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CNPJ n' 05.ó.13.718i000l -8J
Rua DC. Nüra Rodrigucs- lll. Centro

CEP: 6541()-{){)() - Vargem Grande - Níaràrúâo
ll - após 10 (dez) dias, contados da datâ de alteraçáo ou de baixa, não informarem,

ao Cadastro de UtilizaÉo e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos,
qualquer altêraÉo ou baixa ocomda nos dutos, nos condutos, nos cabos, nas manilhas e nos
demais equipamentos, como dimensôes, modalidade, localizaçáo, utilização, passagem e
retirada,

lV - náo franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e
ci'edenciada, o acesso aos dutos, aos condutos. aos cabos, às maniihas e aos demais equt-

pamentos, para verificação fiscal.

Seção X
Atualização do Cadastro Fiscal

Art. 321'. A Atualização do Cadastro Fiscal compreende o planejarnento, o desenvol-
,.iimento, a elaboraçáo, a implantação, o controle e o processamento das inÍorma@es cadas-
trais necessárias ao desenvolvimento das atividades fisco-fazendárias.

An.322". A, Secretaria tulunicipal de AdministraÇão e FinanÇãs iniciará, até o último dia
útil do mês de fevereiro de cada ano, os trabalhos de atualização do Cadastro Fiscal.

§ 1o. O planejamento, o desenvolvimento e a elaboração do tÍâbalho de atualização do
Cadastro Fiscal deverão estar assentados em 4 (quatro) pilâres fundamentais: meta,. objetivo,
estratégra e cronograma de execu$o.

§ 20. A implantaÉo, o ccntrole e a avaiiaÉo do trabalho de Atualização Cadastral de-
verãô estar voltados para a metodologia científica na análise e síntese de pesquisas, na prepa-
ração e execução de procedimentos e na concepção e matenalização de atividades, usando
técnicas investigatórias onde o mecanismo de levantamento e tratamento Ce informações se
efetive com objêtividãde e íealismo, utilizando téq']icas de avalia$o destinadas a coletar, com
precisão, dados estatísticos.

Aú.. 323". A Secretaria Municipal de Administração e Finanças emitirá relatório descre-
vendo, até o último dia útil do mês de lunho de câda ano, os elementos causadores da desa-
tualização cadastral.

§ '1." A descrição dever ser:
I - enumerada na ordem decrescente de afetaÇâo cadastral;
ll - detalhada, com clareza, favorecendo a explanação pormenorizada e específica,

evitando a explicaÇão globalizada e genérica.

§ 2." A descrição dêverá conter:
| - acompanhada com a exposiÉo de motivos, o calendário de pico;
ii - com elaboraÉo do diagrama de causas e eÍeitos. a identificaEão dos pontos de

estrangulamênto.

Art..324' A Secretaria Municipal Ce AdministraÇão e FinanÇas concluirá, ate c último
dia útil do mês de agosto de cada enô, a atuaiizaÇão do Cadastrc Fiscal.

Ar't. 325" A Secretada fi.Iunicipal de,{drninistr:cão e Finanças elabr:rere até c últtrno
dia útrl dc mes .je setÉmbro de caia âno, as ôropo:tas de aiilaitza;ãa ,:a; jjcrEi Tributáío
i\,{r,nicioai
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Seção I

Disposições Gerais

lrt 32_6" A DocumentaÉo Fiscâl da prefeitura compreende:
I - os Documentos Fiscais;
ll - os Documentos Gerenciais

Att. 327". Os Documentos Físcais da prefeitura compreendem
I - os Livros Fiscaisl
ll - as Notas Fiscais;
lll- as Declarações Fiscais.

Art. 328'. Os Livros Fiscais da prêfeitura compreendem;
I - o Livro de Registro de prestaçâo dê ServiÇo;
ll - o Livro Registro de Serviço de Hospedagem.

Art. 329'. As Notas Fiscais da prefeiturâ compreendem.
i - a Nota Fiscal de Serviço _ Série A _ NFA;
ll - a Nota Fiscat de ServiÇo - Série B _ NFB;
lll.- a Nota Fiscal de Serviço _ Serie C _ NFC,
lV - a.Nota Fiscâl de Serviço - Série D _ NFD;
V - a Nota Fiscat de Serviço - Série E _ NFE;
Vl - a Nota Fiscâl de Serviço - Série Fatura _ NFF;
VIl.- a Nota Fiscal de Serviço _ Serie lngresso _ NÊl;
Vlll - a Nota Fiscal de Seryiço - Séne Cuporn _ NFp,
lX - a Nota Fiscal de Serviço - Série Avutsa _ NFV;

lÍt 3!0't As DectaraÇôês Fiscâis da prefeitura compreendem:
| - a Declaração Anual de Serviço prestado,
ll - a D_eciaraçâo Mensal de ServiÇo Tomado;
ill - a Declaração Mensal de Servíço Retido;
lV - aleciaração Mensal de lnstitúição Financeire;
X - a D_eclaraÉo Mensal de Telecoraunicação;
Xl - a Declaração Mensai de Água e Esgotô;
Xll - a DeclaraÇão lvlensal de Energia Eietrica;
XlÍl - a Declaraqão Mensal dê Correio e Telégrafo;

\-

Art. 331". Os Docurnentos Gerencrais da prefeitura compreendem
I - os Recibos.
ll - os Orçamentos;
lll- as Ordens de Serviços;
lV - os Outros:
a) utilizados com idêntico obletivo.
b, SeaíielhAntes e CongérereS
c) a criterio do íisco.

:.rri),í::) ,rjr]r ,1,1a,,r.,, ,,, ,u,,
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CEP ri,iJ jr,-{)00 _ V:trgen Grande - ivIâflu rão

Seção ll
Livros Fiscais

v._J

Livro de Registro ,t"Ê;t"till" de serviço

Art. 332.. O Livro de Registro de prestação de ServiÇo.

,"".o." j;ori="de uso obrigatório pâra os .àiinourt". altônomo., profissionais rjberais e

I I f T:.'fi:'-::'? ":-l:ln'" numgrgdas, tiposrancamêntê, em ordem crescentê;

t1,,."";"1*;Hi:*ff 
'J:ffi fl J"'i""':':.S;$;§.#ff :],5:;:::j:";:L:m:X":

b) os totais dê preÇos dos serviços prestados, tomados e retidos, mensarmente, comos vatores das respectivas Receitas frinriàrJÀ, 
-'---"

c) os valores dos impostos devidos pelos sacompanhados petas r"sf..tirã;ãli.iràà'Ji"p]iji"ji, ""''not prestados, tomados e retidos,
d) as datas de pagamento oó impostá, Lãr'ã'nor" do rêspectivo banco;e) as observações e as anotaçõés diversas;- 

-

rV - deverá sêr mantido no 
"ri"ü"Éãirento, esc turado no momento do serviÇoprestado, romado ou retido e_ exinioo no jãzã áã'"ie.ro (dez) dias, contados oa oata oelavratura do Termo de lntimação, qu"noo .ji"ãiJ-pãru nrtorioroe Fiscal,

n." o" ,Y=,1ãltrffi:"Tr"ff3;:'tituioo "t,."uÀ. 
o1i"oi",i" peràiáspãÃávei pêrâ Administra-

Livro de Registro i'3:ffi",1" Hospedasem

Art. 333"_ O Livro de 
.Registro de Serviço dê Hospedagem.r- é de uso obrioatóno pãra os contnnJÁtl-. oã rrpo"to sobre serviços de euarquerNatureza - rsseN enoüdrados .; ;;'ô';;"il?i"" ,.*,ço., que presíam sêrvrços dehospedagem em hoteis, p.l^.:- u ";;. =;;;;'.1r,,"r". congêneres e coràatos, taiscomo' "apart-service condom jniars 

" 
rtat' 'ap'art-noieis" hoteis resrdência.,. .,resrdence-servrce 

" 
"suíte-service'. "hoterana terrestià n,i,iãi 

' 
i"".u.,r" e marítima ,, pousadas, dormrró_§i r:ili:3|;il§l': :"J ;.1ffi 

o'up'ç0"'' fã' iJiio'=o" o, nao .ol, iã;ã men ro de
ll - será impresso em forhas numeradas, tipograficamente, em ordêm crescente:fl - destina-sê â registrar.o nome, o 

""0àr"ç# o terefone do hóspede, o número doquafto ou do aparramento or-oa srite quà á Ào.oãã" E.,ã ocupando;c) a duração, bem como o valor, da nosp"Oãgem,
d) as receitas decorrentes de ravagem ,i" p"i*ó", a ferro de pecas de vestllároê) as observaÇões e as ânotaÇõea-d,u"rr"a 

'-"
IV - deverá sêr mantido *' uat"À"r"a*ànto, e§crituracc nc nro,-í.rento do serv,coprestado exibido no prazo de ate -'0 (dez) o,"s cJnãoo, da data de ravrarura do Jêr.no de

:ntrmaÇao ouanco sohcrtado peia Auror;dê;. ii;.;i '-""

u-, ,. .tlr=-'!!u;fflrTffi::J:strt'';dc aá:s àI po..." cciô res.o-!a',er cera e5r ri511.3-

{l
i r)r)tí,ii f!rr", j-ljiiíi \,i \lí ifii
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22Êó ^ - .._,i i. !,\iJ /-\ aurenttcaÇão de Livro Fiscal seÉ feita:I _ mediântê sua ar

" 
) d; ;;l;;.#;.'fl"::it-' Çao à Repa rtição Fiscal acom panhado

biü;;;H;;;",J:ix.í:.1"*lyl.11:s^Econômicas:

;l::il"'Ts'r5;É{'si:si'iT'"i'':e:x''"'fl :q';(cinco)anos:

1i o" r,oã.õ sãã',É i:l* !!'ü;,;*l "r:?#:::1r,S,á,í - rpru;
3) das Taxas em razão oó excercÍcio iã d;;" porícia e pela utirização eferiva ouiil"-,Hl.ir";:rviços púbricos 

"'p".iri*.'ãiiii",ü[]'r'r"",uoo. ao contribuinte ou postos ê, _ na primêira oaql11 
ld:Íúicada por uma numeraÉo seqúenciat composta de 5

[{i:,|{rli§, 
ôà os z 1ooi,l uitinio". ã0,ã.à1",0" o ano, chamada Àítã-n,,"uçeo

laragrafo Unico _ O Livro Fiscal será considerado, devidar
;1"j',#::::::r,,:::;"::il:nÍT::hJl"=::"1'"',1l".LT,li;i[""J,':",#il*j::e."tr

Subseção III
Autenticação de Livro Fiscat

Art. 334.. Os Ltvros Fiscais deverão ser aucompetentê, antes de *" uiit,."çao rtenticados pela Repartição Fiscal

Subseção lV
Escríturação de Livro Fiscal

i i-,

.Art. 336". O Livro Fiscai deve ser escriturâdo.

^^^- ] _ iniciatmente, com o contribu;ê,-;; 
,assinando, na primeira pio,n". o termo de abertura: 

" fil?: :?r":"ntante legal, lavrando e
emendas. sem bonóes e;", ;;;;;::#I.,L"--. ",::;,9o., 

crareza e com exatidão; sem

", .,so.". orê;:;;"]:' rasuras; sem páqinas t"i lill": " .* ;.*;;ã,rl or"n.o,
conirib'uinte ; ; ;;,;;;:3i?;,i3i1i,5,1i"1,:"',:?:'::$ .ua oestinaçao:-iiãi,i"=ni" .o, oêncerramento. re'qr' 

'dvr dr r'(r e asstnando, na última página, o termo deparágrafo único. Quan_d-o ocoÍ,er a existência de- emendas de bonoes e de rasuras.as ret'ficâÇões serão esciarecidas na_coruna ,ó;;;;;ô", 
e Anotaçôes Diversas,,.Subseção V

Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal

",r", CX,i.tJ "f"'::!:]:=lpera 
AdministraÇão da F11e3da púbrica Àrunrcipar poderá au-crscal. _ . _r*,,,mento do interessado. Regime Especiar o" gr.r,tr[ijJl" 

L,rro

À.+ 2âo, ^ ^
,.r."o o"'.i".'o"FJ,il"r1}:-ltlecial de Escnturacão de.!1v1c F.iscai corcr+en,:e a escrlru.
nÉo oe Íci!4s . d; êêõN"""sso 

mecanizado. de comoutacêc eíetroriice oe dados. srmultá_
so,c;redo ou,ã ,À,otJ,.Ião";: ::H?:i".:T";o11."#?Í:*:, p"ã-ii..o1."""ffix.i,,,i".,0 

"

3.1
{ Íl'l)l{tl ) I ;i )t} I .i. \; {) 1lt \ l( Íp \ I
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^_ Ru;r Dr-. Nina Rodrrgucs. S2. Cenro

Arr 33s" o p"did"::'.:;:j';;l*,I'",iãlH:,É:;ffii;:Escnturasâo 
de Livro Fisca,sera apresentado pero contnbuinte, 

" nãp"Ãição 
*Fiscar 

comperente, acompanhado datnscÍrção no Cadastro oe AtivroaJãs É"tÀã.i"!.] oo lr. Fiscat anterior, c.uio"r"nt.encenado dos comorovantes de pêgamenà., ão. irtiilo. 5 (cinco) uno., ãá-irü-.to sobre aProprredade predíar e Temtonar urtãÃ" :'iàú:oã ,"lo'"o" sobre sêrviÇos de euaüuer Natu_reza - rssQNr das Taxas em. razão ao e*curc;ciã oo"ãàou. o" porÍcia e pera utiriza$o efetivaou potenciai, de serviÇos púbricos especiticos e oiÀ,ÃL, pr"rr.c"r r" J",..,.oiüri"1l[u postos: sua disposição: com o Tac 
-simire' 

4". ;;"r";.'õ.-pro."rro. e dos sistemas piànoioos,bem como a descrição, circunstanciada 
" 

porr"nãri.ãái de sua utilizaÇão| - no caso es.ecirico.do pror"rio .i--uriárãr.".^l9y:- 
" 

de rsseN cópia do despa-cho da autorizaÇão estaduar. atestando luà á r"àáiãii"r"z âs exigêncras da iegisração res_
:"."Jifri:f5r::H"#["tr[X'"pt"àJã1'tà'àããiJ'o'i""o e.i,ã,r,-à)#.-üJã,u,u,.,,

Art 340' o responsáver pera AdministÍação da Fazenda púbrica ÍVrunicipar poderá, aseu cnteno e a quarquer tem-po, ae orício àu a iàõãiÀã"t" do interessado, suspender, modrfi-car ou cancelar a aulonzaçáo do Regrme e"p"cl"iã" Ê.-cnturaÇão de Livro Fiscal

.,,,",,. ?ili,?,?ÍlçVãro oe Livro pisca 
r

Art 341"' O exravio ou a inutirização de Livros Fiscais dev_em ser comunicãdos, por
ãlij,',i;ã"li*Xlção 

Fiscarcompetente, nó praro;;;;" de até 1o (dez)dias, contàdos da
§ 1'' A comunicaQão deverá mencionar as circunstâncias de fato: escrarecer se houveo_u nao registro policial: identificar os Livros ri.ài. 

"rã'irormar a existência de débito r;"."r, o-i=l"r'j" ;'flffi;e:f [tr'::;f*"; # j::lLT: 
J::

Hr'""J""i:':?3í:fl 5;ffi J ?: [.'.1'fJ:":íJ;"#,::fi ., "' co n tado s da o" t, à ã ài o,..en.i"

cípio § 2'- publicar edital sobre o tato, em iàmaiáii.i"r o, no de maior circuração co Muni-

,,nun",r§"11â"?J::#'""nt" 
de novos Lívros Fiscais rica condicionada ao cumprimento das e-

Subseção Vll
Disposiçôes Finais

An' 342" ' Os Livros Fiscers. deverão ser conservados, no próprio estaberecrmento do
T:':Xfl:""::1,'i,.H.:'J:";,'.,n"i:"u§::,:* tú'"i à"r" prâzo de io,ou.iãio. '.on,.oo.

l_ apenas poderão ser rehraáos, do próprio estabelecimento do prestador de servrço,para atender à requisiçâo da justiÇa ou da Autoridad" fii*f ;il,- sãc de exibição obrigãtória à Autondad; Fis;t;
rir - para prestadores de senriço com mais-oe ui estabêrecimentc. derrerâo ser escri_iLradcs, em separado, individuarmente.'c" rorrá JÃtrta]'para cada um dos estaberecimentos.

, Art. 343". C regime constitucional da imunidade trrbutária e a benesse municrpal da;.J.lf,:iT:::i dispensam a aur€nticaÇão, o uso, a esc,turaçao, a exibiÉo . r .on.Àn 
"cão

ItJ
ÍÍ)rití r) I t).t.1 I \JitÍ) 1Íl \!{ lt \i
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Seção l[
Notas Fiscais

Subsecão I
Disposiçõei Gerais

j

,)

g
'r-g
vê

Y2

=ará:?

-é
,_

É

g

ié
.-1

)

Art. 344. Ás rr

i%:J:::.::#J:5:J§,ã'.ff ","';:":"":::Ê:T"Tf 
;:,:##,ffiã.?:,;"*il

;,J:4:.qtç;iti,;pfliágg}"{;fr,i;ffi :,";::",::_"::".:
acrescentandoâÉilü :^:-Y':'o de eseess'

, vr _ conteráo , .:::::illi"l,.r;;ji:i;; sé;e.numeração deverá ser reiniciada

*ffi*ffiffi".-'* ffi6ffi
;::_::#".i:ffi:L:í"#.jL1tr11â::ffi :."5f á;,:;_""_:#":^.:

Aurorização or., ,ri.::X.rl de Nota Fiscar
,,1r r. J45 . As Nr.orp",.n,". 

"rr". oJ"'"rT,itas - 
Fiscais deverâo ser ;

paràs*roúni." 
- "'lLjjlo 

.""r"àà=#roiiJ"rl$o'''"ott peÍa Repartição Fiscal

fr:$'1ffi;s$iqffi pç,g$i:e+*.,-'l*1:,f,ffi
, Art 346.. A Autoriza _

Ção d-o conrnbui,* 
",ã,iÍã1";,::[lffJ;,-".:.1""];:T.::,_.era 

concedÍda por scao de ÊutDr,z3cro puru iÃpà..ao de r,Jcta Fiscaí ga na papa.,É;:.[ '."j d:[t,,,X

35
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EST.{DO DO TVIAR4,NHÃOPRIFtrITti RA }IUNICTPAL DE VARGtrM GRANDECNPJ n' 0s.648.7J8/0001 -83Ru;r Dr, Nrnn Rodrigues. 82. CentroCEP Vargern Crande _ &Íaxtnhâo
Art. 347. A S

í;.:qft*:,srrli*ru*;ss:,:#::1fl1;-Htr#.fl,,it]#ffioe Rtivioaoãs É.á;;* 
ut zatá a Nota Fjset. n ^

#'j.it+ir:t:':;,.11fr*í=ii,'*#"í.rx=,;J::,":;r,:,:i:B;?::,s:il.:,,.1:

"'""',,1".'li'i:*:g{íl$i.l,Tr.s"';ril'i" de rnscrição no cadastro de Atividades Eco.

fr üà};,ff 
ffi f*[tt'ffi",:,tr,,f; á,l,*H,[try#,lt';,H*.-::t}:,l

r;f .i j:3,xlrfl htr,iffi ff F,i#l'ÀJlx;;:J,*T'":'ffi :,".iil,tÍ,tTi;.1i,#i[".#
- IV - será exibidi

'"''" oi,,l,"lTã,.?í::ixíi{:Íi:iiif 
ifl",.Í;;".}.o;:1.u",?'.0o. 

da data de ,avratura oo
:raçao da Fazenda puorica úr-nãipir'(uruo 

arraves de portana pero responsáver peía Adminrs-

, Art. 349, . A Auto . -

gffigwffiffiffiffi
lll _onomê, onúftponsável.pero 

"";;;;#à'r?Jl 
da cl - carteira de identidade e a assinatura da pessoa res-iV _ será emitida êÍo estabeÍecimen;;;;;;;;;,1 j3-1tles1 vias com as sesu

ca, b) a sesunda 
", ;jã H!,ÍÍ:É"HT;3;[1..ffi;i.',,:uir'". 

a prime ra via para

:r de servíço gue utilizará a N/ota Fis_cl a terceira via Dare R€paÍirçâo Fiscal emjsscra- V _ podera ser susD
ção da razenda orÀ*= il',i,i,li^":,modrficeda 

cu cancelad
rr ecro do ,nteressaãã, 

.* ,,,-,ricipar . ,o, .*uãã'ff:üf":,ilff:"X.J:;l#il:T:?:H_

65.J-.'r)-í)t)0 -

liô
r í),)lr;Í) l Qiill i \;ttí) \ll 1;í.If \í
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Subseção l
Emissão de Nota Fiscal

Art. 349". A Nota Fiscal deve ser emittda sempre que o prestador de serviÇo:a) prestar serviço, receber adiantamento ou si-nar=f
| - na ordem numérica crescênrê "u^ ". .^-*l3irviços a.ser prestaáo;

se tenha esgotado o broco de nur"r"çâo ir"oir-t"ã#,J;ffi; usu ue oroco novo sem que
lll - pordecalque ou por carbôno;
lV - dê forma manuscrita ou impressa;
V - a tinta;
Vl - com clareza e com exatidão;
Vll - sem emendas, sem borrões e sem rasuras:parágrafo único Quando. ocorer a .*i"tenciaãà emendas, de bonões, de rasuras ede inconeções, a Nota Fiscar rerá 

"ancetaãa:-;;l;';"*.rrda no broco, com todas as suas
;:1.*::il:"^ilijÊl'§" de motivo qr" oet.rrinàu ã c.-anceramento, suostituiàã!"reltricaoa

(
\ri

Ef

\,-a

ts
s:

Et

e

@

Y

Subseção lV
Nota Fiscal de Serviço _ Série A

cont.nuiâXs rti$;j"r,liil1 
Fiscal de serviços - série A é de uso obnsatóno para os

| - não será infenor a 115 mm x 17O mm;
ll - será emttida em 3 (três) vias, com ás seguintes destinaÇôes:a) a primeira via para o.tomádor oe s"rriú; r]r segunoa via para o prestador de sêr-

:,i;,:fj:fÊir#a, presa ao broco, .ea 
"on""riJã'plL prestaoor de serviço, para ex,biÇão

Subseçâo V
Nota Fiscat de Serviço _ Série B

Art. 351'. A Nota Fiscal de Serviços _ Série B é,dg uso facultativo, em substituição àNota Fiscal de Serviços _ Sé,f n, jara o-. Joltioutn,". pessoâ jurídica, àiur"noo,srmuttaneamente, com o rmpo^sto sobre $;L";;" õ;"rqr",. r.r"iriã.": ísêôii" ã1rro.,oSobre operacões Retativas à Ctrcutação il üé;;;;;; 
" 

Seruiçosl- não será inferior a 115 mm x .170 
mm;

ll _ será emitida em-3_ (três), vias, com ás seguintes 
,destinaçôes: a, a primeira vra pa_ra o tomador de serviço, b) a.segunda via para o pruJúo,. oe .-erviço; cj 

",,ãrã,i. 
,ã, p*.,âo bloco' será conservada, peio prestacor j"-.ãriiá, 

oàã 
"xibição 

à Autoridade Fiscar.Subseção Vl
Nota Fiscal de Serviço _ Série C

At1. 352". A Nota Fiscal de Serviços _ Série C e de uso obr;gatório, em substiturqão à\ora Frscer de Serv'Ços - Sene e paia 
".'.ãntrtr,rt"". iue tennam por cb,eto a prestaÇáo oeserr'co sob fofma de pessoa juridrca enquaorados no,ü], s ou ,rsta dê se^./rcos e que pres.tam ser-viçcs de hospecagem Áotui. pou."cà.|, ,ãiuiJ"'ãong.nur...i - nãO Será rnferror A 115 m:i: x 170 nrm 

- - - - "-

37
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ESTADO DO NTARANHÃO
PR-EFEITU RA §IUNICIPÂ L DE VARGEM GRÀNDECNPJ n" 05.648.7J810001-S3

Rrur Di. Nrnl RodnÉlues. 82. CenfoCEPr654i()-{)00 _ Vârgem Crande - Marânhãoll * será emitida em 3 (três) vias, com as sêguintes destinaçoes: a) a primeira via para o to_
mador de serviço, b) a

peío prestado
segunda via

r de sêrvt
para o restador de serviÇo;

Ço, para exibiÇão â Autoridade Fiscal
c) a terceira via, presa ao blo-

co, será conservada p

Subseçã o vll
Nota Fiscal de Serviço _ Série Fatura

^^^.. 
A.t_.353". A Nota Fiscal de Servicos _ qÁ.;ô tr

Ção á Nota Fiscar de sdiÇ";:!;;";:;H;= ;;il?,i:Y::_.-9" úso íacuitârivo, êm substitui-
I - não sêrá inferiora f fS mm x i7O m;""',.,,uurntês 

pessoa jurídicâ.

,^" 
" ,"rlo"r'i!'à11$: ;l t n'*l 'i".'ilm'as segrintes,dêstinaÉes: a) a primeira via pa_ao otoco. seráã".!1,ãái',Ê,l"rtiliã:':",:HiJ::1gor de serviço, 

"r 
ã'tã,"üi,.u'ui", p,"."

r r r _ re ita a incr u sá o d os'eb ;; i;.- ;" *, :H Jj f#:Ji: í,1 :,:[f ?:,fl :*,
,.," r,," j,,j"'iX1.i,lj,_ 

.un" Ínsresso
Art. 354". A Nota Fiscal de Serviços _ Série I

::Tllff:;::1,13!il?::::,-"1",";;;.ãçã. o"u-'.!'lo'""o 
é de uso obrisatório para os

r _ naó,"ã_iiü;;:Ug";ii1;ã;,;, *i,,".?r1,no. 
enquadrados no tem 12 da risia

It _ será emitida em Z fJr"rj 
"iur.'"o, 

u. .",pare o tomêdor oe serviço: 0; a segunda via presa uo billt"_. 
destinaçoes: a) a pnmeira viaoe serviço, para exibição à Airrondêde Fiscâl oco, será consêrvada, pelb prestador

'r 
- feita a inLrusão oór'Jãà'."i".i"cessários, poderá servrr como ingresso.

,*" .n"TlT§?,'õo _ série AvuÍsa

*",ror,âXr11,t";,L,.)::Xii'"::ld-e Serviços - serie Avuisa é der:so obnsatóno. para os
I _ üà._à,iJãi;,;;#.?lTffi?iff,fi,;: Atividades Econômiç,f "".",,_ r

:::,:#;:!;':;nT:1,11;i""âftâ':'l;:hi;::: ![-?_ 
{c,"s, vias com as seeuin,es

a segunda via, será consêrvada na Repartiçao-Éir.J'"r,àt#"Ç"' 
para o tomador de serviço. br

,ll _ através de soticitaçâ0. J,.ã;;;";ã:"-,;;:',
lJ,,r"" 

o 

" 
í m p o s ro so a,.e sà,v i ç'o s o" o r" rq uãi l""ií#Y[1 5'."J[: #iff[:, jrff x1

Subseção X
Regirne Especial de Emissão de Nota Fiscat

. Aft 356,. O responsável peta AdmrnrstraÇão de Fétor;26; 5u ofício ou 
" ,"orur,."nto c" ,,.r".ruil] ;;#idil,blrca tulunicrpar poderá au-.:scal qv ,,,(ç,çJscLru, o ríegtme tspecial Ce Emissjo de Nota

88
( 11,),({) 1 ttiBl,t tRI() \Ítii\tí.tp \t



An. 35/' ô p.

m.:."mm":xt#$:rat..-=amffi 
:ítr:"*:,;::?#nrcrpro, solicitado pê,o inl

"0,"..,.â[ilu.S,flff IT,::.."üT.Iü j?,:ã,J,;ffi 
,X:t#]x,::,I",,il,.,."ff T:

Uadastro de Atividades E

::"-: d" 
',,.àiã1ã0,"ã??i#iãi;1"Ê'iiff!íXll?# ;;ffi#üj','',,X";,?,11. , n,".o,õ9fvrços de Quaiquer N

fli:i" " p"r, ,tirlêaoJ:y...= - rssoü, ãà.-tãi:!,,i!l'*#"Xí.fn:.::T:
p,."staoo. aãtiiffiffi:l':lY" ou potencial de sêr

iríT:1;Éi,*,.,:$T[,fr '.:;*gxi":a;*-*:i.."í,gl*]dtT{"j::i;'#}i
. I _ no câso êsoe(

cno da autorizaÇão ."r"oJltlt:.9o. 
processo simultâneo

t"",.J:*í*á,:,*,"?:t*g,mÉ:sím:m;;:T{:#i:trdi+}í",:1,:,:#ii:
Art. 3Sg". O resoo

seu criterio . 
" 

qr"tqr.|. i"ft-1vel 
peia AdministraÉo dê

.",o,.un""J,ã-J,,,ã,=l:;tri;i";H:Ê3,::trFJtrl:.fl 
üt]i'+*#fr ;r"i j;i1ã;,:

ert.u r;os"ur?',i?l?§o de Nota Fiscar
Art. 360". O extravi

gg;t;r:;rÍr: É#i:rHHl5:T'::"-;:Hi:F:,!iin.::; ;,:T'::H:;:, rihouve ou na" ,..ói.iá JJr[S]T::id*"rá: mencionar a:

#'ff tl$l*'ííí't*htil.:i:;*{:','.ff n$,!''.*,ffi ilü:ii-ffi
cipio il 

; :;;b;i" -'J:[: 
3il:"'ff.Í: iH::iT,"i:::

§ 2.. A auroriza"" ." ":,^" ^_.:^ :,'_'"-":.*""r 
ou no de maior circuração do Muni-

gen.,a. u"tuo"i".iàã--'Yo" üe novas Notas Fiscais fica condicionada ao cumprimento das exi_

Subseção Xit
Disposições Finais

Ai1 36 j . As Notarseív,ço, 3 o,.por,..á ;:"t^.F]:::'' , 
ricarâo no própric

esraDeÍecim€nio do pr".1"6o-lurorioade Fiscai 
-u 

"oãui"Y= ltttoelecimento do Êiesrador de

erirssao r de servrco, p"io pr"lo;;';1"" ser ccnsêr'/ades .in c.ápr,oJ (dez) enos üontadcs iJ data oa

ESTÂDO DO MÀRANrlÁoPREFEITUR Â iI{LTHICIP ÂI. D{ \,âRG{Eí {}R,{NDECNPJ n" 05.648.738/0001-83
Rua Df. i"-ina Rodri$les. 82. CentroCEP 6i-í.-{,-.{)0r) _ Vhrgcm Crande - l!Íanúâo
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ESTADO DO MARANHÁOPREFEITURA ÜIUNICIPAL DE VARGE§I GRA,A{D[CNPJ n" 05.648.7 38/0001-83
Ruâ D. Ninà RodÍi gues. 82. CenhoCEP: 6-s4lí )-{)(,o - V'argem Gràndc - Mâr.Dhâo

para atender à r
| - apenas

equis
pod

xibiÉo obri

erao ser retirad
o da justi

gãtória
ça ou da

AS

Autoridadê
do próprio e

Fiscai;
stabelecimê nto do prestador de serviÇo.

tçãl

rx,r-l

-sâodeê
das, em sê

lil
parado, individualm
- para prestadores

entê
de serviço com mais

â Autorídadê Fiscal;

, ,ull flas estâ
Art. 362" Em reÍação aos

, de forma distinte
de um estabebcim
, para cada um dos

ento
êsta bêiecimentos

deverão ser emtti-

tras indicaÇô
belecidas, ê facultado

h^r^r--, -,,,vl.,ell.rs Oe NOtaS Fiscais, desde que nâo con trâriêrn ases ao contribuintê aumentar o númêro de vias e/ou rncluir ou-

car, rnen

local visÍ
Art. 363"
vel êdee
sagem comos

cêsso ao público

Os contribuintes

egutntê teô

obrÍgados à êm
junto ao setor de recebim

issão de No
ento ou aonde o

tas Fiscãis dêvêrao manter, emQualqr.rer Reclâ maÇao, Liguê para a
r: "Este estabêlecimento sco vier a indi-

não infenores a 25 cmx40cm

Fiscalização - Telefone: »c«-»o«,,
e obrigâdo a emi tir Nota FiscaParágrafo untco. A mensagem sera inscnta em placã ou em painel de dimensões

Art. 364.
dispensam o

O regime co
uso
nstituc,onai da imu

a êmissão e a escnturê
nidade tributária e

çáo de Nords t-íSCâ|S

a benesse muntcipai da

rsençâo fiscal não
Parágrafo Unico Quando a prestaçâo de servrço estiver aJcânFda pelo regirne

constrtu cronal da imunidade tríbutá Í!a ê pela benesse municípal da rsênção fiscal essa

Clfa, rnstância, bem como os dispositivos legâis pertinentês,Fiscal
deverão ser mencronadas na Nota

Art. 365" O prazo para utilrzaÇão de Nota Fisca, fica fixado em 36 (trintã e seis) me_

ses, contados da data de expedi

da Nota Fis , a data limite
sês apús a data

Fo da Auto

daA

nzação

utonzação pa
erÉo da s

para lmpressão

ral

de Nota Fis
iogo após ad

cal,
enomine

sendo que

Fo

o estabeleci mento gÉfico fará impnmir no cabeçalho, em dêstaque,uso até... (trinta e seis me
para seu usô , @m ins êgu

mpressão
rnte expressã

de Nota Fis

o: "vá

cat)"
lida para

Art.366. Esgotado ocanceladas pelo próprio contit buinte
prazo de vâl

ti

as serão
Atl. 367" As Notas Fiscais cancehdas wr prazo de vaiidade vencido deverão ser

conservâdas no biocc)

Fiscâl e Termo
referentes ao

com todas as

cancêla

suas vias
de Oc

mento
on-ência.

, fazendo con
na coiu

star no Livro de R
zaÇao de D66urun,o
D rversas,,, os registros na ',ObservaÇõe

s e as AnotaÇôes

egtstro ê de Utili_

Art. 368. ^ À,^.^ -.,, t r(Jr< l_lscai será consj derada rnidônea. independen temente de

formalidades e de a tos administra tivos da Fazenda Pública iiíunrcipa,. fazendo prova, apenas

a favor uu i- ISCO guando: for emitida após o seu prazo dê
obedec_o r as norma s estatleíêcida s

idade as Notas Fiscais ainda não utjlizad

nao atender e nem

9í)
í cDt(x) i;ii;l{; f iRi{l t{:\I{.tp \I

rralidade;



TSTADO DO IT,I,\R{NHÀOPREFEITII RÁ MTTNICIPA L DE VARGEM GR{NDECNPJ n" 05 648. 738i00,0 I -83
í.,EP

Rua Dr, Nina Rodrigues. g2- Centro6i.t_1o-{xx} _ VâÍgcm Cr:üde - Mlrmllâo

2.)

\- ,;\.?

Y=

Yâ

t

:â

H

--l

Art. 369.. As Decta

;ifi sgçff E;,,g$*llm+s*r*ffi
",="""n!#liij,il 

rÀ""r","çao 
ri"",r

Seção lV
Declaraçôes Fiscais

Subsecão I
Disposiçõeà Gerais

",,",â[,.Í]:;"lff "iilffi i:H,"X""ffi:,.#"J;:,ff i.:::;Tf;;"::
SubsêÇão tuectaração Anual de Serviço prestado

por carbono, desem rasurâs

****,',i
(lo tmposto devido, acom

;#1x,"".J,,:11L.:iH
sera apresentada até o Oia

o"",u,.oiuilio"1? ll s"*,no romado
_ Arr. 372,. A DeclarÍ

nnl.#ffi g,ar:'*li:.l;ffi 
#Hd+g'-=*-,.,*ft 

,iffi
;;:; jil:i:T, Í:.::#:""."J."J: #:#;_,.S"..",.1il", :]-l+:,=Tr ;*_l;:;ó:;'.?:,:;.i:.;n/rço o sê.vico,"i.i""'-;';:;"."tjI,..t 

ç,;.+rac;,: c",.;;;;"".",:l
9l
j iRÍí) \t i )t(.J? \t

L
§§

a í)t)JÍ;a) l.â itI



ESTADO DO I\,IARANHÃOPREFETTU R,{ MTINICIPI{ L DE VARGE IW GRAIVDECNPJ n', 05.648.7J8/000r-8 3

I
Ruâ Df Nina Rodrigues. E2 CentroCEP 6-5.11í)-00í) _ VâÍgcm Grande - L,lmrútno- sera aprêsêntada ateodia20(vrnte) do mês subseqüente ao mês ei-n referência

Declaração M
Subseção V
ensâ, de Serviço Retido

Ar1 373,. A t

,,ç*lr*:t*rü**f*:laü'":ims,r,.t.i'jffi 
ün*,R",t

DecÍa ração r"ar:T:: i"yltuiçã o Fína nceira

,*fi,,;*,gff*igffimgffi
ls subsêqüênte ao mês em referência.

Decraraçâo r.."lT:r."iJJ: e de Essoto

Decraração r"a.Tj:r.T#lLia Erérríca 
- "ee c'rr íe'erencia

r1rr. J/t-J A n^^r^-_
o"..o",1ui,oá"". ú;:".lil,=:. 

i.:: fri:iii1f,":*":;;.,:":,:,?:l:l.o.oj.. ".
'r tzud êP'1 ni'rel ce cor:ta e de 

,? 
;tro eiernento .",,.ã.url,1"r.,rTÍ

>..r)
\<t i

,:e
\-É

.

,'\É:

'lç

àtçJL-

=s
-Àr;

3
§

í'í)l)tarl) fRIlÍ'].il.uo \ \t( Ip \r



ESTADO DO MARA]\rrÀOPREFEITURA EIUNICTPA L DE VAR,Gf,}I GRANDICNPJ n' 05.643.738/C,001_8J
Rua Dr' Nina Rodrigues. 82_ CenroCEP: 6i.t.]r)-{)í}0 l'algem Grânde _ Marani,ocorrelato _ com a quantidade e os resPectivos valores dentre outros dos seguintes serviÇos,

acessorios, acide ntais e não_elemê ntares de energia elétrice prestados. 1 - assistência técni-
ca; 2 - habilita ção, ,ígação, suspensão, altêrâção, cancêlamento rêligaçao e manuten çao de
aparelhos de eguipamentos de pontos e de unidades de utií

de vêncimento
izaçáo ou de consumo; 3

e emissão e reemissao de

danÇa e transferência dêsegunda via de conta ed
rêsponsabílidade reaviso
e contrato transferência permãnentê ou temporária e mudança de

- mu_
endêreço;

b) o valnr -^^^^ i da receih tributável c) o valor mensal do
com a referêncie
acompanhado pela re

, o registro
spectiva aliguota apl

e o nomê do
icável; d) a data de pagamento do i

lmposto devido

do imposto devid o e o valor mensal do imposto pago;

mposto recoihido,respectivo banco e) a diferênça entre o valor mensalI - será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqúente ao mês em rêferência
\

.\i
\-=

)
9

-:

)

rl
-

=

Decraração r.tTj:r.,Bjl"io e de reresraro
AÍ1. 377" . A Declaração Mensal de Correio e drpessoas jurÍdicas que orêsh; c^;;^::'-:= ^:"1':," 

e de Ielégrafo é de uso obrinarÁ,_ detarhada em nÍverde c::r 1e1iços o;;;;;;oj,]i.§:9""i§"Hocobls€tóno para as
rar ou mneraio _ ;;:"f.::?." de subconra, ou o" qr"rôrãiãil.".rj#;:H:":la reração

vrços acessórios, 
"";6"n6;1"1tld="d"." 

ot ;";-ü;;: )l3rouer 
outro elemento conoanslg, 5;m;-

lo^.3_?.,,*3. o" ,",i-. ãlle 
nao-etemenúiã#;,J#ffi,1";}T 

i:"].:-,:,;i:",:*gt#
9:T"'9..*"q,"ãà"ã1i",'ff i,oêJ1":'ffi:r#:"n,;T*'p,-it"oá.a,1"õÊ-*';,::1:r u o. 

"rio"àüi""r"grarrco, 
,,kit, 

o"ssaporte. ,r""n111,":_oÀ .pin"ü;-*i:il::t i::
;â*:"5"'9";":ií*,?iÍ:t=0"' jã--t*"--1fitg,ffi
sen/iços srao."i ã ã..ã.:Í:l 

de documentos e de objet,
prestâçõe:s, 

";;il,;;ã.''T!?i: 
a - caixa postsl; 5 - I

de valores o" iâãiã.'!? lTr-lltot: taxas' multas e ins
sena camê * Ã"íãã r*.iJlSresentação 

comêrcia'l: titL
,p-o.t,*.0"*,ioirà1'#X1"..",.TH"J?:::|;:?::1.;

ii:fl{;i|,:}lil":Hi:il1* 
p" 

" '""p"ãi,,,"uü11:É 
':ii,!Ey5:xi'1"i.iJ :;l*r:;*

"n'," o,"1,.,il;#.#Ã!::1:,:.ã;ji'jij:"."J*iT^",1o_:"-:p".,,;o;;;;;, 
"j 

5i,,,",."n*
I - será apresentada até o oia zo tviÀiãi ,il:l#gr1,tii,!xTru. 

em referência

Resimee.p".iilrj."ÊçÀr,X§"0*Dec,araçãoFiscar

Ârt. 379 . O resoonsável peia AdministraÇão da F.
,:':'Ê:ji 

oricio ou 
" ,."q,"n,unio';",;;i;*::"1T"-1i'#:?S;""#:T 

H[:j""ld:Silijj.
_ Art 379. O Reormê

sac de Decraraçào Fisdi o..t^.1^:.]3, 
de Emrssão de Declaracâo Fiscal com,reen.jê:+rerrôr;cj i. o.ã1, ,"",ã,"ã".r ll"..sso mecanizado; ce roÀ]j-1]i,o "cÇo (-ux r[reeide 

^a 

emis-
: pe,c rnre,-esslã; ;:."ü Ji"TI[i:X li::: o' -.Ãp,t".ao

93
{ í)l)títí) t.!t:ljt l. \iilí } }íi \i( Jp \l

$(



ESTADO DO Nt{R{NH-{OPREFEíTtI R{ VIUNICIPA L DE VARGI}I GRA NDfCNPJ n" 05.64E.738/0001_83
Rua Dr" Nina Rodrigues. 82_ Centro

Varge!n Grande - Mitl:tnhão
cEP 6,ilt01x)()

.l
-))

j:

,-i',,

.,,!

r.-.

F

')

!

:

^., -^-, 
o_n 390". O pedido de concessão dê Reoimê F!o, sera apresentado oek

Laoastro de Arividades Ec1:^o:ltibuint;; 
É";"ü;: Espêcial de Emissão de DeclâraÉo Fis-

remas pretendià;;:ffi::,fl;Tfíjg,:il,:di;Í:."T"::,:i""ff#"i'".j:'""18i.,:".
Art. 3B'1" o resoonsávêr "";";;-::: 

'(:Irclaoa e pormenonzada' dê sua utiiízação-

seu cnÍêri., nsável pela Administracão dz:::J:ilL;:";_'#j jHa"._"":'#,:síilT::,trf,:,:Tmi"T;:?I[;5fl j."f 
:ãr,:rssao de Declaração Fiscal

ExÍ Subseção Xl
:ravio e lnutilização de Declaração Físcal

Att.3g2". O extravi(por escnto, . R;p;"á;?;:^:Y a 
'nutriizaçao 

de Dectara, -
oa oata da oconência. ;cat competeni!-;""r;;-T;ç"9s Fiscars devem ser comrrnicados,

parágrafo único - A ."-, ,^,.. ^^':^ ̂'" :,'"* 
IIEx'mo de até 10 (dez) dias. contados

,-ece,. su horrÉ ã;"ã;;",.;-^':Tyl'Tfo deverá menci(
ou inutiriz.adas; Ã;";?:l:".P,:iar; ràen#rca-i ls oU""+!:i ;É:§ifl'',::"f j:ll;,r",j;l1
-decraração, 

q;" ;;;; ;";Ti:*': de débito nscar, dizer
oata oa ocorrtlr-cã. .ão'0"=ir"i"1".'9-" 

no p'"=; ;;*irH:"r1Jffii3"'r*"i".,:f::ft'ffijj
0," 

- - 
i I o ,i[:,H,f :#.: .?:lf iJi:*T Xil""i:,o,,",oaoe Fiscar

r no de maior circuJação do Munici

::.i1".-.ü:t1tr"ffiffy:y 
das Deciaraçóes Fiscal:,n^=:o n-o própno esraberec,mentoprazo oe os õ,rái'"j;Ã''lf?:'ç'o da Autoridade Fis(

esrabelecimento. para atend"-clntairgs 
qa ü;;;;.*r e devêráo ser @nservarías' peJo

r- são de exioiçao ffilioq;snl l{ihi}:',liiX;,"X%"J.T ffi",:" 
ser retiradas

u - para prestaâores ;ã **,ç"ã,í,,llL.o'.,tff,'das. em separado, individuarment" o" io*l ai..tini"l;# ;j:i"f:ffI?;*:::n:ser emjti-

Ad. 384. Em relacãr

ff,["#::.,T:"J,:"':[:"J:f[ffi"I""i"J?hfffliJX:T::.':-'' desde que não contiariem
rentar o número de vras elou rncluir

Subseção XIt
Disposiçôes Finaís

TITULO VII
PENALIDADES E SANÇÕES

cnpÍrulo r

PENÁLIDADES EM GERAL
Art 38S,. Constitui ir

ie.n/snLra 0",- ""nJã" .rÉ,i:t"t'o 
a ação ou omissão ,:la,:n, cu nào, gue rÍ:.rpc rre rnob-lr buta.a -- '-'-"o pass:vo ou de têrceiros. ce normas u.,rl"rà.,]". 

"=iãntirnaa"

{,

r.,'

: il-iÍ, \r],.,t,í Ip \1
i'í)!)tital i;.i tn^l



ESTADO DO MARÁr\Í{ÂOPREFEITU RA MUNICIPAL DE VARGE}T GRANDECNPJ n" 0s.ó48.738/0001-S3
Rua Dr.. Nina Rodrigues- li2. CenúOCEP 654-30-000 _ Vargem Grande _ Marantrâo

Seção I
Mqltas

\
-,?

-3

'-Ê
(

i

'\

immlx.:ffi,;'*xftiirelmi,;m::,.,n::j,nmft ;s,i,:uíra*

,rl*m*,e*e,,q,$*ur;#ffitr

;.::ê:g";i:iliy:ll#Ei,f:Ê::rn::rji:j;,",i,:l:,"ffi ",i":n:::"""?H+.r"$?.,?;l

f;,:;r.strj*,i##"rf:[':ff #rs**"gjd#{i*l[::?#3*".".ffi 
n*,

. Art. 390". As mufigrqo monetariamente. tas serâo calculadas tomandc

s 1. As murtas serãn " - ,-,::1"" 
(r-,rrrdíi.,o-se como base o valor do trib,uto. corri-

': " " §i; Át ",:'lH:ê "' 
ffi :'r?#5',:n#il,x?, 

Jãi'"" 
*' con co m *an rem en rê do n ào

5;::l::l;i,#rur g,;ã+:;$ :"§;í:fl ,"íãii:Íi.ffi "sâfl .i#r:.::.Tx"tilxt

,rlt"., 4fr. 391". Com base no inciso l, do Art. 401 di

L i.:-Rt 30,o0 (trinta reais): 
esta le;' serâo apiic€das as seguintes

t",." 
" i'."lXXXor3rig:';:i#Jfr.t iurídica deixar de inscrever-se no cadasrro Fiscar, na. D) quando a pessoa

na resisraÇão ;.;#au:"r1t]:íca ou jurÍdica deixar de «

.::;;,[*i+***+§*ffi§lf;i]*:'"1-iir*: ?"1"n{,1.,;
no. 

"o 
t.nçãÃ"nlã 

";;111: 
notrrrcáÇão do órsão fazend2

er pordeixárêm^.::^"j:f:9 I".:À.ãõiãi"ll""no paradecrararosdadosnecessá-

1111':F:!fff, ji!;.:fu ;;:í:.::"ll;:ffi#t:*"i'."i#::1"J*:,:t:;:;"",."::ã:
,". ."".t,^:T"!eixeí. de up."."nt", na fcrma e prezos r.']u5 uens cli c;rertos lransmitrcos ou ceí_iidos. 

jgulamenlares 
a dectaracao acerca

95
{í)i)t{l{) fRlt}t:.l.ilti{) i*I:\la.1p !l 

*l
,ri,.F.

\"



ISTADO DO VTARANHÃOPRXFEITTI RA MUNICTPA L DE VARGI}I GR,{ NDÍ]CNPJ n" 05.6.18.718/0001_81
Rua Drr r.i-ina Rodngues. 8l. Cenlro

geln Gmndc - &iârâúâr)g) por deixar de apresentêr, na forma
ncra de atividades

e prazos regulamenhres. o demonstrativo de i-
nexrstência de preponderâ

h) por não reE rstrar os livrcs fiscais nl-deRS30, OO (trinta reais)
a repartição competentei

a) por não possuir livros fiscais na Íorma regulamentar;b) por deixar de escriturar os livros fiscais na forma e prazos regularnentares;c) por êscritu ra r êm formâ ilêgível ou com fasurâq i.rc 1i,,.^- {;rl'l nar -l^^-^- -_/ Pvr ucr^dt ue êscriturar documento fiscale) por deixar de reconstituir na forma e prazos regulamentares, a escrituraçao fiscal;0pornao manter arquivado , pelo prazo de cinco anos, os livros e documentos fisc€is:
g) pela falta de indicação da rnscrição municipal nos documentos fiscars;h) por emitir documento fiscal em número de vras inferior ao exigido;por dar destinaÇáo às vias do documento fiscal díversa da indicâda em suas viâsi) por emitir documento fiscal de série diversa da prevista para a opêraFo;

CEP: 6jt.tí)-{i0t) - Vâr

,l

rl

' ..-\

la

I

=

=
x
x
x
x

r) por manter livro ou documento fiscal em local não autonzado pelo fism)por não publicar e comuntcâr ao órgão fazendário na formâ e prazos rêgulamênta-
res, a ocorência de inutili zação ou extravio de iivros e mentos fiscâislll- de R$ 1S,OO qutnze reais)

docu
a) por nâo possui r documentos fiscais na forma regulamêntab) por deixar de emitír documentos fiscais na forma regulamentar

r"

piovado;
c) por impri mtr. ou mandar imprirnir, documento fiscal em desaerdo com o modelo a_

fisco
d) por deixar de prestar informaçôes ou fomecer doeumentos, quando soiicitados pelo

. e) por registrar inderrmposto, vidamente documênto que gere deducão da base de cálculo do
- de RS 3.000,00 (três mit reais)por embaraçar ou impedir a ação do fiscopor dêixar de exibir livros, documentos ou outros elementos, quando solicitados pelo

dicos
c) por fornecer ou apresêntar ao fisco informaçoes ou documentos inexatos ou inverí_
d) por imprimir ou mandar impnmir documentos fiscêis sem autorizaçâo da repartição

a
b)

fisco,

competente,

tributéria

.idade
e) peia exlstêncta ou utilizaÇa o dê documento iiscal com numeração e série em dupii-

- de R$ 300,00 (trezentos reais), por qualqueÍ ação ou omlssão não prevista no
crsos ante flores, que importe descum pnmento de obrigaçao acessoria prevista na legislaçao

s tn-

.A^-^r- t,
r dgraru untco. (J valof da penalidade aplicada será reduzido em S0% (cingüenta por

cento), se recolhido dentro do prazo de 30 (trinta) dias ccntados da data da autue

multas do Art. 401 desta Lei. serao aplicadas as seguintes

,nír^"àol 
- de 100% (cem por cento) do va,or do tributo ornitjdo, corngiCo monetariamente, pcr

a) por escrjturâr os livrôs fiscâis com dolo, má_fé , fraude ou sirnulêcãôb) por consignar em documento fiscal impoíiáncr â rnfei.ior âo 3feÍiv

P

Art. 392,. Com base no incrso ll.

I ri§r

.s§

poi Énsignâr veiores ,Jifârentes ne
c vâlc r _"a ,l,.]Ê. a,;ãOs vias do r.t,esm

!5
i \,it1) )ii \i( l, \l

c cccl]Ílênio iisc3i

í 1)t)ií:() I tit!t,



ESTADO DO I!IAR.qNrLÀOPREFEIT TIRÁ NIUNICIPA L Df VARGEM GR,4NDECNPJ n', 05.648.738/01001-S-l
Ruâ Dl Nina Rodrigues. iJ1. CcnLrocEP 65.t'jo-{{)o _ Vargcm Cra-nde - &í:ri}nlrâod) por qua lquer outra omissão rêceitâ;del-de2OOo/o (duzentos por cento) do valor do tributo indêvidêmentêgido monetariamentê, por infraÇão relativâ à responsabi lidade tributária

,\,..

-.: l

)

-:
'-:

r-'

)
'))
\'\

-5

proibiçãodeTran.-r",ons".rtãÍr,l,osorgãosrntegrantes
Da Adm inistraçã. Di.;;;. ;;;i.""ü n^,rr,, ^ i- í- i -

Art.3g3". os contribuinras 
'- -- 'rru"'çrPru

m:','glltíi:':T#k[::üTr*,:?g;J"1:?toparacomaFazêndapúb,ica
ir[**m.,;xs#*ffi#irdri:Hffi ;iH,ffi*F,.*,"ü;1:
. parágÊfo único _ abreodebi;;ü;ili:iili,':.ffi"":"ffi 

::,iií"J:;::""Hn"":ã;.:".:iXfl :,T."[:"*"
su.p.n.eo liç3à'.ll,r,n"nro de BeneÍicios

. Art. 394.. poderão s

tT,ff E:1í*l*rtíi:iãí.H:[ff ;Jfi lElff ffi:,TtTJiffi ,:::x'""ff :#T:;,:i'araoraío Unico _ ,ô
consioeraoaãg*r"r,o?ãI'" 

"ârrJ#::tí?r#tr*elamento 
será determrnado pero prereito,

sujeição, *"n,r3?11XJiv"l o. ri""rrir. ça o
A.rt. 395". Será su

apresentar indício de or,=llutllo 
a regrme especral d

cometido.,;;;;*;ffi :1,,'ii#'íl;J;i#1:?.,1:^"1T,fiê""",[':ii1]i"-T:,"-
lnre vto,e a legislação tributária.

. Art. 3_o6.. Constitui indicio de omissão de receit,oe oi-igem nâo comprovad;

ilm1i€iffi="gtf6-Ê,4*d:ã*;;;r*ítr,:,l[ffi
{rt. 397" . Soneoacã

ru;ti j:mxj"ff 
u[$^*iÍ?d#::t:.:":=íjl]l{ir:,.r:,;:Tr",".:

;iJ'i.,.".:IST':,"Í:,,,t"Ji.9?,"0o,' q" "Ã,is"ê;'1,f 
99'o''t" da autoridade razep(in3

L,ongaçáo t.butára pnnciDar :jas 
condições;;;;;; ol'",""nu 

pnncipal sua natur.za ou

suas.caractersi,.".'"r.ãlã# creo'to'tnouiáã;;;õ#+lq,:f .'J..'.Tli'ffff.;ig?a:
ou drferrr 

" 
,", ;;;;;;;;ouiars. 

dê modo a reduzrr o monrante do rrnpostc ae,oo. ou a ev,tar

apropriado, cori_

s iisc:iii cs li,rros e
sêra ,,/isãdo pelas

97
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ADO DO ]VIAEANHÃO

I,)lgT^L DE vARGEüI GR{NDErJ n" us.6-t8.73g/(m0l_8-l
d Ninâ Rodrigues- g2. Cc-núo
)-{)í,0 -. Vix.,eem Gcrnde _ M;nrnhio
ptrcêÇão do regjmê espectai antes de serem utjlizados

Art. 399 O Secretz
c-omptementaies qr; ;il=j:'" responsável pela área r,-?:!:n", poderá baixar rnstruções
tra oa r n o i nã üãã.:; ãã LT E:ff ::ã#:ff #.::J::*i ü ""ã ;.J i:' J'l'o',,n ; o.

CAPITULO II
PENALIDADES FUNCIONAIS

:".p.1,":X.10.?;":iJ::IXfl:n#[TXf ,'::HiTl";:l:_" r-i,-" de 1s (quinze) dias doassistência ao mntribuinte. quanoo por este soricitada: ,, _"-" :'nol'.qo' se nêgarem a prestar

Í!i:.iif,j,?"",iJi"tr"ãnii"I;ií;flI3"'.,ff:tJ".:::t ij*:,:j"lp"r*:ry?:"Jf:",Iceixarem de aplicar ou comunrcâr o procedimênto cabível 
que impliquem sanções penais,

u,to,ic,#àí0#": 
"",i"":1?,Í:,:il:,.JlrjJi fffo|lr",,o mediante represenraÇào da

{rt. 4O2.. O oaoar

::,,Llxil:i:1T:ífrf-""Éü1ü.Xi.,",?J::f ,-x".liH"n:*,fff [,::#1.:",:::
decrsão que a impós. " somênte se tomará exigível depois o" u"r,tããã u'i'il,n"oo 

"

cRr M Es 
"Sfi[^,h% 

Jlera rnreurÁn,o

SeÇão I
Crimes Praticadás por paÉículares

. Art. 403.. Constitui cnme contra a ordem tnbuti. .

:ualquer- acessório, ,"ài"nt" as seguintes condutas: 1n' YIT'i ou redtrzir tnbuto. ou

:Ê1'#,'""JI*:,;::X,"#1?q":r..uãJà,iãI;;i-;;=I;S:lL jÉ"Aff 
:e.;":T" jffi :T

;:.,,hí:"f rihr,i:;g:*:i::fi fi :trfJsri:,JÉ;i;",[.:::ll;*j*,"11:
oocumento que saiba o, o"r,'Fo 

tributável: lv - elaborar, o,striÉuir.- iàÃãà]''À'J'ut,ri.r,
obrigatório, nota fiscar o, oo.' 

tuott t'lso ou inexato V - negar.oudeir", o" iã.*.c""i qr"noo
,eurÉacaoulà;;ã#J;"0:T""ii.,:0ffi "JI&::$];il.J1T:,:i,:;tí,ig:"m::
trsc€l de serviÇo gue não conesponda. 

", orãrii.:ro'ãl?0r",,o"0" ao servico prestadô

: : :l1r#, Í3â -?'J,'Jl';"::1, 1:,J "'J"*?',.T;"',.u 
o l :,3. ". ou. ra ra cào râ r s a o u o m I r rparcrarmente o. p"g";ãnüou tnorto, ir - ãJ"I;í:r#lr:-rraude para exrmir-se, totat ou

:ff '.T:::"rft 
!33 :iÍ": 37: "lt* oá .ü",'" p ã* ;;;"J:':'[ #1í: ;::l ;: iT:',J::,i':;

! L'a q u e r,",. ã n Ls ;," . o #:i liixi: :: ffi :i:, :::il!: i 3:r.: * :::l ;i, i :1,*í:'v - :e,,ar dê aDLcar or, aplice r êm desacordo ao, o uã"r",Co rrlcarri,,._. fi*c,-.,, ,, _ ;r;r,:ar cu
93
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crimes praticãd* t:??9;,.,""áríos 
púbricos

Art. 4O5' a^ôcr;+,.: cnme functonal contrâ a or(

ilifli#1-1t{Íll#i*}?,{l,:r,:i 
- 

.tfr*l#ffif,{#$d;H,i
ffià:JJF*ãHT#iTrHi['*, ',",,.:,,iç*gffi::*:t j#*ii*#y.T,:#i..J[Er:Í.,,Hí.lífl

ESTADO DO ivraRaruHÀoPREFEIT URA MLINICIPAL DE VTTRGEPI GRÁNDECNPJ n" 05.6 -18.7J8/&)ol _8.1
Rua Dr. Nina Rodrigues. 82. Cr-nroCEPr 65,1.tí)-tXiO _ Varscm GrrÍde - Maruiijodivulgar programa de procêssamento dê dados gue permite ao sujeito passivo da obngação

tribuiária possuir informaÇáo contábil diversá daquela que é, por lei, fomecida à fazenda
publica muntcipai

Seção II
Obrigações Gerais

Y-..)

Yr',

3

!l

ri à

r,-l

.)
r.1

+
x.

Art. 406". Exinouepagamento o" *,lra]i".r'rlfi"^' Puotiticade dos cnn,",""..0, o " "iiÀ. il"::lljH"*T ã:oo"# ;n": " " p ro m o ve r o

.. Art. 402". Os cnmês
se-rhes o oispol'to;êilifitirTI::§"1:". capítuto são de ação penar púbrica êpricando_

. Art. 408.. euaiouer

;:ffi:1"j:#*;#ríú{t[:d::"""x;".T:gt,,",eT:,".y;t§f r,"'",::il::
TITULO VIII

PROCESSO FISCAL

cepírulo r
PROCEDIMENTO FISCAL

- Art. 409.. O procr
rormalidades I - atos: , io':::lt- fiscal. compreende
nomologaÇão ú inspecão 

)^,anrgen;á-o; of átri,tã"r"i 
o conjunto dos seouintes 3165 g

rormaridades a) Auto oe o"9l^I1?di?i", 
;i t,I*il:lf' c) dilisência d) 

-estimariva; 
ei

rnrerdrÇáo d) Retarório 6. f'^"^u-l"ão'- 
ol n",â o-. lrir"êl''': I pt"ntão' i) reoresenrap6; 

11-

AÇao Fiscar; gr rermo o" l::lt?r: ")-i;;d""ffif I 
te'mo de lntimacão c\ Auto de

rrscar,lêÇào r) Termoo",n,,f^tl:t'ofi.úr, Àr i"*ã"tgencra 
Fiscai fl l-ermo de Início de

naçaó;) r"Àã oá'i"rn.""rr1.iXil'Ê" a Resime Espàciai de
.1+ ,,^, ^

.. oo n,, ". àoi u' o ut,.uo lo,. "Tl'e 
n to- í s ce I co n s ; d e ía - s e r n | (

,e)raiura cc Te.mo de rnic:c 
dc su1-,=,tc 

-pas 
s,;; ;;;!;:'"-0" 

cÔr' e f:n;lrdade J; r\c,uir -l

, ro,:r,r-;nios r:scals ou n:o ri..-di 
Açãc rl5s3l ,- 

"" ,"iF" 
ecs aios ênr:-riciô\ com a

:ais rje ir:tei:ssÀ a. tr."ro"jll.d' lntrrnacâc' gare epresentar

r)r) 
Publrce i\"!Lnicip'ê 

t

( í);)t(jíi fttBl .i.\Rl() \{{:\ta.i, \J r 1

: ir.'
tr.i \
\:1,



lnterdição

EST,.TDO DO NTARANHÃO
PREFEITTI RA MUNICIPAL DE VARGEI'! GR.{N DICNPJ n', 05.64 8.738/oü)r _8J

Rua Df . Nioâ Rodrigues. 82. Cenrro
Vhrge m Grânde - Nía.âniro- do Auto de Aprêensao, do Auto de Infração e Termo de Intimação e do Auto de

do 
. 
Termo de Diligêncra Fiscãll, do Termo de InspeÉo Fiscal e do Termo dê

cEP. 6-5alí)-.00í) _

I íl{l
í (,'1)lat{) IkI]]l t.\]ltí) \t1 \J( ij) \ I

il
Sujeiçáo a R êg rme Espectal de Fisca rzaçáo, desde que cãractenzê o iníClo do procedimentô
para apuração de infração fiscal, de conhecimênto prévio do contribu;nte

.{
r\$r

i
v:-

\,.
'-:J

..à

:.

I

'à

=.
!

)<

urt::X.l.
Ad. 411' A Autondade Fiscal apreendeé bens e rtnnr,_^^r^^ ,_-,mercadorias, móveis ou ,ao, rir..lãt#,;il"":f",fr-:. e. documenros, inctusive objetos ed"ilq;;;'J,t",';:g:f 

"t#iii-+1"",".,",!X'ff&::tty,'.í;,ffi t-i!*1JT,1",."+,.*,.'

:,:""*r:"'*#ilx";íí[d{::,l j}3:',}',];1,;.1Tii"11![::;.-:::;,:",.:n;rj":
crandestina " r' e,e'-v uc , reoroas necessárias para evitai a Íemocão

Aft. 412". Os documenrn. âÍ\rô^^..ii^^ - . -devorvidos, ficando no oro,Til,?: 
apreendidos @derã

oris nar não se;a rnoispénsfr§: a***i ;"#; '#ff?,"rf*;:ffi:[ ?:.::].:13: 

=3;n:
y3;_31r.i!à."Ji,n,ii,Ià1" 

apreendidas serão restituídas,,a reguênmenro, mediante cÍepósito,"id;;ilJ,::";;L?1'"Tijfi 
,:iff,ii!,iri,:"iãf":"r"il;;ffi !1."1,,E''."n0.

custos da ãprã"r.a",',ãr.f,"",1.t:til#igíveis serâo arbitrêdas, levando-se em conra os

Ati. 414.. Se o âutuado não preencher os rr

"l^"j-Yo- 
dos bens 

"pi"Ào,oo., no prazo 6" 66 f.illf]los das exigências legais para
apreensão, serâo os bens tevados 

" 
n".t" ú:rã JJ,à,,iit"nt', 

dras. a contar da dara dâ
s 1" euando a apreensão il;;"b#;"";!jrealizar-se a p€rtir oo p.ãno ora da apreensão. ' 

deterioraÇão. a hasta púbÍíca poderá

o"_ri, jrr.,ol?lliXrXfil? na venda, importância supêrior aos-tnbutos muttas, acréscrmos e
::y:g"."'in;;;";;;.:".:[iT;â): j: '"r"#T.1da hasra p,oii".ã ,ãli-ol .".., ocomparecido para fazê-io. - \-" 'w't uraJ' pdr d receoer o excedente se já não houver

s 3. prescreve em 90 (noventa) dias o direito d(hasta púb|ca ou leilão. - - \' rv 'lv' r\q, urd> u ulrello de retirar o saldo dos bens levados a
§ 4" Decorrido o prazo prescricionar. o sardo será conveÍlidc em i.enda eventuar.
Ad 41 5". Nào havendo licitante, os bens apreeo'''"-''J:::;;,ttif.:'t::' 

*ro p*réi,o 
"Iii.i,t"',â"'JÍ"0§,.,deorácir 

deteaorecão ou de

destino que jurga,. .onruni"nlj. 
demais bens' após 6o (sessenta) diai a administraÇão dará

o,=. u,,"ll.1lu.oi"iff:#?:i..:,:Bf;;,::,-:i":::Hli":::r antececêncja de 10 (dez)
em Jornal ce grande circula$o c no ctgão oficrai e se convenrênte



TSTADG DO JVIA-R-{NH.ÀO
PREFEíTLi R.A &ITINICIP.dI, D[ },ARGE&I CR{ND{

CNPJ n" 05.648. 7J8/0001-81
Ru:r Dr' Nina Rodrr eues. 32- Cenro

CEp. 6_jl jr)_(XX) _ VârParágrato Uníco. Os bens levados àllvros própnos menctonando_se as suas identifi

gem Cmnde - Mâj:uúrio
hasta pública ou leilão seráo escnturados emcaÇoes, avaliaÇões e os preços de arrematação

Seção I
Arbitramento

n"." * ILulJ:;r:j:to**e Fiscal arbitrará, sem prejuízo das penaridades cabívers, a

tt o" ,r];"11Í:[#"':,to' 
á) não puder ser conhecido o.varor ererivo do preço do serviçoosresistrosrcüi't,".'"'"ãn'"1r'ilfl :lffi xxH:."[Tr=,tr*:t*#f i:"_',.ff"Hrlisujeito passivo ou pelo tercerro obngadol e* ;;#;:.:ficientes 

.omisscs. inverossrmeis oufarsos não merecerem fé 
. c) g .oÃtnoriit" ã-u 

-ruspon"avut, 
apo" ,ugrÊrme-ntã rntimaoo,recusar-se a exibir a r,.Tl,Í=" 

_?: .,.rilü ,"".!r,i,i* à compróvação do vêlor dosservrÇos prestados: d) existirem atos querificados ãm rei -..no "nr". ãl--.oiir"u"nço".,mesmo sem essa quarificação, forem pàü;;;r'doro. fraude ou simutaçaà, atos essesevrdenciados pero exame d'e o".rrãç,[!'ài"ià#lntos.Rscais_ ou .*iàiã[-"rit,oo. p"rocontribuinte, ou por quarouer outro méio a;*à "íi"irr.t. de verificação; e) ocorrãr prática desubfaturamento ou contrataÇão o" ."rriàr'pãiratãs auai*o o"i pióri" ,ercado; f)ffJJ::l?$:X1.?ff :::'",:'r".':, 
p;;i; ;à#,' ãll co-_,o,,, 

" 
aos s",,iços p,esta dos : s)

n r ror ap,-,r'aaoi;ffi:i:^;,:i,ff :?ffi"Í: á,:%:l [:Ti?iãT,::,:; ,i",,,*,,*.:n ::encontrar o sujeito passivo-devidam*t" in."rrüÀ"õàãr.*o o" Atividades Econômicasrr - quanto ao lpru:. al 
" coietà ou ãaàá"--nãL."ano. à fixaçao do varoi venar doff'Hi,l"á#::fl::,::"'J'tr5Íí*'*Hil;;"i;i1' rmoveis sà JÀco*niã,lil"iu"n"oo. 

"lll _ quanto ao lTBl, não concordar com o valor declarado pelo sujeito passivo
Art. 419.. O arbitramento^será elaborado tomando_se como base:r - rerativamente ao ISSeN. 

"l " 
,"r- o, ,";**_prima, ,ns,rmÀ, combustíver, energiaetétrrca e outros materiais consumidos 

" aprcaoos 
'ià''execuçâo 

-dos 
..rúà.-,-ãj' .'ro"r"o"r,sarários' retiradas pró-iabore, honorános, ;*"J"; 

"'g*tificações ce empregãaãs, sócios,titulares ou prepostos: c) atuguéis prgor or, ;;iãi,"iã.i"., o varor equivarente -para 
idênticassituaÇões: d) o montante aas_oesieàs"* i;., õ* ".g"to e tetefone; e) imposios, taxas,contribuições e encârgos 

"i 9:11.1 ortr". au.p.Jã"ã"n"",, obrigatórias.
' - reratrvamente ao rpru e ao rrgr: ã ãor'"ootioo adotando como pa.ámetro osimóveis de c€racteristicas e dimensões .ãÀ"rn""t"q'rifuados na mesma quadra tu ieg,ao emque se rocarrzar o imóver cujo varor venar 

", i;;;f"ã;; esüver sendo arbitradosraragrafo Unrco' o montante apurado a"rà rar"la,o" ce 300/0 (tnnta por cenro). a triurodê iucro ou vantasem remuneraróna 
" 

ürsÀ dL .;"t;;r;;, 
", reraçâo ao tSSeN

Art 419- Na impossibiridace de se efetuar o aóitramento pera forma estabeiecida, no

i1i1.,i";:?[,ffJíÍlo]'""í.:.'[ir"n:*n;,:iEo-.u 
., conta: j - o. iã"ãji*,unto.

,condrçôes semerhantes; ri-- o pruço ccnenre o*....Íi"".i'"jt:[:#.üXri:,,]:ff,::
::l,i::Ir""..J;.;#olX,"r3s rnêrenies u .,trr"iu."p"cur,ares ao rarno de necocro ou
Í.ro,/:mênto ti.ibuiá,/el ?specielrnentê cs que permitao uru 

-uuu*i,á!aã= 
oo'?orru",

-.',

.:l

'-.!

-4

-

:-. .-

1

*

=

x'
Y

{â
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a írl):íji) rjill:) i-\:iiÍ)\It 1ijí!t,\j
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ESTADO DO toIARANHÁoPREFEITÜR Á EIUNICIPAL DE YARGE]VÍ GRANDECNFJ n' O5.648.738/0001_8J
Ru:r Dr. Nina Rodrigues. ll2 . CentÍoCEP: 65.1..t0_{XX} Vargem Gr,nde - Mâmrúão

Seção il
Diligência

Seção lV
Estímativa

lü2

Art. 421". A Autorir

,t,,o*=*'r,"",;r:::""1,tT"::1.3r#::í:1", ol§:x'f*[ft"";[,Ji[..: ,;iUT;;,,::
irl lii'="' " "'nffi:ili."t;:tJ3ffi 

L[iJj"[1'"principaís e acessórias;

AtI. 422. A Au
:-olttbu,nte ";;."iJ.:?J,1ãi",?áS*"iX1J:,.:" 

orício ou merriante rer,,,o-.
e ro 

: 
s ó r'l 

:: ""::',". n fri:Yo 
ror de rudim eÃ;; ;;;;.:ü?l :: ;Jli* ã";:[T :il 

"J,,,1:
n 

"s 
o cio. 

. 

a co n Iã; ##ffi#: f,r ?,o, 
g: 

"',"#:?::: 
te s ct,l J à!oãiJl,i"J", idade ou vor u me dell _o sujeito Dass

srsremat jcam àntã d" á?:':: ^111 
não tenha .oniiçõ".

p,,asàiàiinã:ilf.'J'..§nff 
x,trâi,*:E;r"J,iTlJ*i::sf 

iscaisoudeixe
narureza temporária e está vincuradâ 

" 
r",ãi* ã,['silJJ,il:'":::;i:[?:.T:x;:;:ffi:"

Ar1. 423". A estim,
sêrv-,ço na p..ãi,,? H;:,l:;?Er:BT:",::fl3ij*.,::^:ro base o preço conenre dooespesas gerais do contnburnre, duranre o perÍooo con.ioE:5de;rficâ 

oa atiriiaJã] o'"Juro, da,
,\r ,^." ^

r',on,orosiol J"1 .i"r,!"i#:,:: :sti,m.ativâ será frxado
rase oe cárcuio ;õ,;;"'HtH ; :*í* l:,Síif:*:"i|:'3',?, i:i:iT::de Fisca
pooera, a qualquer temDo
notas riscars, ã;;;;" J:".:":Lsuspenso. 

,;;;,"--",lTlLp;1$fSS:" ;": n+TiJiooderá ser 'J;tI;;: 
ILloilno"'n't, 

por solicitaÇão dc
documentos ri..",. 

"_[r"]ndo 
o contribui;;-;#"L::1":"r§;:j:T.: 

i.rJfi]:n!i;,:::

;:fff"1,::J".*,:"'""?,TiTi: x:"ff?,ffifl?;:J';Ti.::.-: ce cárcu,o esrirnads Êodere
Dô.-^-^!_ ,., 

\..,,.!a/ u,cà, d ccntar da data da ciêncja do rejatório
.,.n.,, d,1.1,yJ,-j;,,"::.".":"J:;:.x.:,TJH:3: :H:1, êxsTc,oo e- ca:á,e. crov sório, a

r)

a

í irlrlr,r ) IItitl!
,{

rti'i'
\i,



ISTADO DO ]VÍAR{NHÁOPREFEITIT&.,\ &ÍLTNICIPA L DE IâRGEM GR.ANDECNPJ n', 05.648.738/000I _8-l
Rua DP Nint Rodrigues. 82 . Cenfo

Vargern Cmnde - lvÍannhiio

Seçâo V
Homologação

Seção Vt
lnspeçâo

Seção Vtí
lnÍerdíção

I ri.l

C€P 6-;-1i1y-q4x1 _

:il:"ãti:"lffi fr fr 
l;§iiÍ,fl 

É[âiilH*,íf, :,#â,[l:É::,ffi fl ;;
_:\. 

)

=

'a

t5

üüffi*ir'í#Í!i*#.,;:;i:i:il.ã#H#:#:,^Ír::'i:'nx.:""::i:dape,.
s 1" o pagam."," 

',"::':"^l]-ra'ca'ento' 
"'ponàÁáJ'^ffi";":'""Jt".,jt,',,";

resoiutona oq riúãii'á'r#rilr'"'5;tX&1""€ontribuinte êxtinsue o crédito, sob condiÇão

i::,:,1.';ç4$;try"#JÍl;,""-i$"?,,""ã,Tlff :;.:T::xxi.,,§,"?:ri:iff 
":

' " " 
0 
" " 

1"1 
" 
Í§r ;r; jã: "i#lpi.?,L: ii:::ir.::uxo do sâ rdo po rven t u ra o ev ido e

g^"rld:, 
t"Ír,*?l'"15;L?"1=t'" 

será de s 1à,"or-I

::;.,:;fi ;T;:ffi*::.:"t*[mJ";"et*1*m,ti#f ::,"J::-lli:íi j1?

Art. 42e. A Autor
lassrvo 

que 
"o;;il"1il;1"0,:1e- 

:isc€l: auxiriada por r

::nli:*g,;*ã'""":l'i:,t,'#:.,.":i::si:l"j:íi[:Íffi*?§fi,ê:1i{H[,;

,u,.,ooiji 
-í:.i 

ilj:H:*::::ai, auxiriada por ro4

::ij.ll,i:. '"á,.i,i.]pl"j'..-documentos, 
o;r,"ni" ã'ti5,?Ji'":"il:[,'::'"": TJHi"jSde ,nd,cjo o" o",i..ãà ãã,.5.:H'"#;§jff'fjgi:J;;J5#:i?:il,,Xil,ii",,1.fi",",.,,,

A,rI 4.i0" A Autonday;c.rc.oa ar;vidade u, 
""rr,"fol.l]:ml. 

auxrlaca por Íorcê
anreciÊ,ado do ;6p6516 ;;;ár"'",.;r.,-#;:,:i :'Jffi,ff[::"',J:l"ji',:ffiffrilh::i:

p;rágrafc Unicc e

'n",c, -.,i'ilÉnl.ilã J l:Hi:|i:"t:,3o}:,(e,c,c,c da a,i,,irêdê sü.r-ôr,fi :cori?rá apos

í í))J<Í) flijBI .i !itií) 1jt À;t{ lp \j 4
l' :1,\+



ESTADO DO MARANHÃOPREFEITtiR{ MTINICIPA L DE VARGEM GRANDECNPJ n" 05.64 8. 738i000 I _S3
Rua D/. Nin:| Rodrigues. 82. Cenúo

Vhrgem Graade _ lvÍararúrâo

..?::Í:,:'li"

","0.,"",â[,,Í"'J;,âHi'[lX§;:1fj,,il1'ã:?,*Tn*?:5,to passivo, com o inruito de

Seção tX
plantão

Seção X
Representação

:::Litliiffi §,,.i:,".í{ffi "IiIt,iii,}UÊ:H#*,#il:'"ffrl,iÍfffi ,j:

CEPr 6_i.J,.lí){XX) _

(1)Dí{x) t.R t Bt ii i;tJí) tli \tí lp 1,

Seção XI
Autos e Termos de Fiscalização

tí

:í
tl'-1

í
(,'

-xF

É

Íi

â:ff ;Êr:'tetx##:JiTf i""?,:#}ii*É,ffi #:""r#:.::,:5niri,:T

*m*n+tlr**,,*g*çN*+*ror ou a arquívará se demoristrada a

i!.i'

,,,",."0âl Íji"#:::?,::1,4,^,T^: rermos de F
ou ererron cam-e.i; "; r;;iãJ;:"in:: ,iã.ríLJ'"r',,'rãã?,ffi"l; .T'il:#::T::;,.:

r _ conterão, entre

i:;;ffi{.;jqí:.",'.':i:",i#l'lli"=üll!ii#r#T,Tiã.iTrí,8:"i;i:rni::

i:i:",""'I'"#:r:,.hy,:',:lf;i{."-T"i,:J:ff.ã'ii:l"JiX1"#'Tlli"11i.FlH"1
;:1:J:j'J,"TL:;:::ff T::i.t'ffi ;1:::;:::'"iim5[*: j:j::",T:i{ffi :"s.?,"':

[il#J:T"";.TX]:.L$l;:líüii1{l:i"í:..::E:É";ri::,sii:#:,ãi:üfl :
leternrirãra 

", ;;;;;";á :";:# i::.,.;:Hlg":i:::3:,_:; g; *;;;;11,í".:l consritu

1,I i 
:,'recõcs ra" a-I..1[,ri ,::;..:t"
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ESTADO DO üI..\RANH,ÃO
PR,E F EITÜ R,{ PTTINICIPA L DE VARGENI GRANDECN PJ n" 05.648.738/000r -31Rua Dr, Nina Rodrigues. g2. CenrrCEP: 6541O-{XX) _ lir-eem Crarde _ Marânhâo

o
desde que do procedimento constem elementos necessános e suficientes para a

jdentificaÉo dos fatos Vl - nos câsos es

nfrator; Vll - serão
çao nêcessána e

Pecíficos do Aut
sufi
lav

oente pâra inoco

o de Infração e Te
rrência ou nulid

rmo de lntim aÇão e

doAuto de Apreensão e condideterminaçáo da infração ê do i ade aPor Autoridade Frscal, com precisão e clareza, sem entrelinhas
rados, cumu,ativa

de cópia ao
emendas
contribuint

mentê quando couber
ou rasuras: a)
e responsável

pessoalmente sempre que posstvel mediante en tregaseu reprêsêntante ou preposto, contra recibo datado no oririinâl ^,, no caso de recusa,

certificado pelo Agente cr rudt Í eàgaoo do procedime nto b) por carta, acompanhada de copia e

com aviso de recebimênto (AR) datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílionas alÍneas
c) por êdita, com prazo de 30 (trintâ) dias, quando resultarem improfi cuos os meios rêferidos

"a" e "b" deste inciso, ou for desconh ecido o domicílio tributário do contribuintê

. Art. 436". E o.rorrr*ir, 
o;";a";,r.r*mento 

tegat utilizado peta Autoridâde Fiscat com o ob.lerivo de

x4*ry***i,;f*,:***lrun m:::"i, ffi :#;, ;
", ",0-";;;"T.1,liXL1""fiiffffia rearização de prantão e o revântamento eretuado

,.:,,..J11"1:y..:I§nHf Htri{ffi ,iffi ,:Tfi:;_,",*
a ciência-de o*i.ã.. ;;Jlfl"tt"' a solicitação de documento, infomaqão esciarecrmento, ex _ o Termo Oe Verificação Fiscal. o término de

[,à ,t.-. ^ .
i" i: 1,, 

As formaridades do procedimento r,r."'"'"n,"runto 
homorogatório.

s.i'tl;,4;fpu;lç*#*lr,TÍx+lp**,,'*" ;t**;,,*,*'l#;;,:í jÍJ:s.5,:j:*".1"J",;l#:§:':l'

Jl J 
"'! 

;;1 
* o.o o u,. o" ni,"oi?, e',:".1? iíf I nt]lti: f+ JT. #;" :'i " " "' "

=,,rr.".=',1-r 
Auto de Intercrcão e) a cescrjcâo do í616 s,6 

o' 
"p'"t"nti'it't# : il',"Tti";

;;:";1,;;;;t5,1; lá?, "l;il.[.",i::1.:n,:,:i:l:.::I,i:i,.,"il":o:=.,0]:;::T:

VíII - presumem-se lavrados, quando: a) pessoalmentê
, na data do

por carta, na data dê recepção do comprovante de entrega, e se esta For omitida, 30 (trinta)

dias após a data dê
recibo ou da certificaÇão;b)entrega da ca

u de publica
rta no corrêio

Çao; tx
c) por edital, no termô da prova ,ndicada,

contado este da data de afixaçáo oFisca, o prazo obrigatório e impronogável, de 48 (quarenta e oito) horas, para entregáJo a

reg,stro - uma vez lavrados terá a Autoridade

r05
í í)!)latí) ; lt!ilt .i.t.,tlrt tit rlt.tP rt



ESTADO DO ]VL{RANHÃOPRIFEITIi RA DIUNTCTPA T, DS VARGf,Ní GR-4,NDECNPJ n" 0s.ó48.7i8/0ff)l _8-l
Rua Dr- Mn:r Rcdrigues. 82. Ccntro

I rrgcrn Grande - MâxrnhrioRelatório de Fisc€lizaÉo a)a descrição, clrcunstanciada de atos e fatos
Ocorridos no plantão e presentes no levantamento para elaboraÇão de arb rtramento, apuraÉo
de estimativâ e homologaÉo de lanÇâmen to; b) a citaçáo exprêssa da matéria tributávei

CEP 6it l0-r){)0

Termo de Diligência Fiscaí a) a descíção orcunstanciada de atos e fatos
ocorndos na venficaÇão, b) a citação expressa do obietivo da diligênciaTermo de Início de AFo Fiscai. a) a data de início do levantamento
homologatório; b) o periodo a ser fiscalizado; c) a relação de documento s soiicirados d)o
O|AZO nz-r2 r\ ro

vil - Termo de lnspeção
l,,l rt..i uu tevanlamê

Fiscal: a

ntoed
) a descrição
evolução dos

do fato que ocasi

documentos

onar a inspeFo, b)a
citaÇâo expressa do dispositivo legal que constitui a infraçao e comina a sanvI | - Termo dê Sujetçao a ÇaoRegime Especial de Fiscãlização a) a descriçâo do fatô
ue ocasionar o regrme; b) a citaçã o expressâ do dispositivo Íegal que constifui a infraçao e

-s',

ê

:.'

t,

I

L ,/--:

q

duraÇão do re

comina a sançáo; c)
grme

as prescnçôes Íiscâis a sêrem cumpridas pelo contribuinte ; d) o prazo de
informaÇao pedida e/ou o

lX - Termo de lntima
trpo
çao

de esclarecimento
a) a relação de docu

a ser prestado
mêntos solicitados

e/ou a Cecisão fi

b) a modalidade de
scal

crentificadê; c) a fundamen tação legal; d) a indicação da penâlidaddescumpnmento , e) o prazo para atendimento do obJeto da intimação
e cabível, em cãso deX Termo de

presentes no lê
VenTicação Fi

vantamenlo
scái. a) a descriÇão, circunstanciada

Çao expressa dâ matéria

râ êlaboraÉo de ârbitramento, apura
tnbutávet

de atos e fatos
Çao

ocorridôs no plantão e
de estimativa e homologação de lançamento; b) a cita

pa

PRoc ESso AD *, *iê?[fr\9J rRrtsurÁRro

Seção I
Disposiçõês prelimínares

Art. 438. O prc
r.terpretaÇão o, upr,.ào ' 

ocêsso Administrativo Tributário e 
- ,aquere que versar sobreiniciaoo pór peiiialãff["::.|]9'-ti'ção tributária, sêrá ft'rtêressada 

", ;;;il, ilr'in',X"rÍ""j:'rÍlsposições desta Lei e

Art 439". O contriburnte podêra postular D€
;Jr§[?i".ifiljtado ou arnda. medianre mandato exprssoalmente 

ou por reoresentante
esso, por intermédio de preposto ou

.{rt. 440". Os óroão-s
categoÍia econômrca 

"" 
"o;;;r3ãflitse poderão representêr interesses gerais da respectrva

Seção
Postulantês

SeÇão t:t
Prazos

ir. L

.j

, \n 441 Os prazos -
cra r.lo ,nrcio u in.ruráã_ã"o"§ao 

continuos e peremptórios
rcrrnêi üü or!5ô êm 0,.,. 

"orr.ro^ 

vencrmenro .ã.;,;i.;;t excluindo-se em s.re co.rtâEem. o
r o prcc€ssc 

", ,;;,i;..:;r::,'.",=',I:T"I_c,a ce axpeâenti

l0t)
a ol)lí;l) IHt:l: i r.Jirí) 1/i \lí Ip1)



IsTADO DO !íARANHAOPRtrFEÍTLTR A MT'NICIP.{L D-E VARGEM GRANDE
CN P.l n" 05.ó..t8.718/m01 -81

ua D/ Ninil Rodrigues. 82. Centro.
CEP: ír -5 -Í..i 0-{X)í ) - V'ffgem Crânde - MarJnhil-oserao de 30 (trinta) dias paÍa. a) apresentâ ção de defesa b) elaboração de

contestação; pronunciamento e cLimpnmento de despaú o e decisáo d) resposta à consulta;

R

c)
e) interposiçã o de recurso voluntário

- seráo de 15 (quinze)dias para conclusáo de diligência e esclarecimentoIr - serao de 10 (dez) dras para_ a) interposiÉo de recurso de ofício ou de revista; b)
pedido de reconsiderElçao

nâo estando fixados serão 30 ítrinta) cliaç r/v,q q }./rauud ue ato a Cafqo dO
rnterê§sado,

il

- contar-sê-ão: a) de defesa a partir da notificâção de lançâmento de tnbuto ou atô
administrat ivo dele deconente ou da lavrêtuÍ:t do Auto de lnfraçáo e Termo de lntimaÇao; b) de
contestaÇã o diligência, consulta, despacho e decisão, a partir do recebimento do processo; c)
de recurso, pedido de reconsideração e cumpnmento de despacho e decísão a partir da
ciência da decisão ou publicação do acórdão

fixados, suspendem-se a partir da data em que for determ rnada qualquerdiligência, recomeçândo a fluir no dia em q o processo retornarue

Seção tV
Petição

Seção Vl
Instrução

I

-:r:\

-')

.-ã
J

-ê

I

í,
it

.-J
'\

Art. 442". A oetic

lsfí:§',":l,ff rilí-;f :,Hi::1x{il,?i:h1h:ryi4j$*i;":""nü:r;
montante que ror resuttado devido, qurnàã 

"fju-ij"'iiitil?_:,".sim 
como dectaração do

diligências pl"^l"l!l$:, expostos os motivos que as jrstrriq'u#itigro 
versar sobre vaior: e) as

r _ sera rndeferide quando manrfest;r"rtá-râ".1entretanto. vedado à repartiÇao rêcusaÍ o sêu recebimêôrô:a 
ou a parte for tlegitima. frcando,

tt - nao poderá reunir matéria referente u inüri"i'nr.^.!c r.\^* ^^_-recurso relativo a mais de um t.n"._o-.i^"':::^::"X. 9,rersos, bem como impuona -
rermo derntimação.'' rànç",Jniol;;;'ã"§;"111"Fffi,3:ff"fl:JT"i#&"":

Seção V
lnstauração

443". O processo Administrativo Tributáricontnbuintê, responsável ;;.;-" oã#Jü'".:Lj::::11^seé instaurado por petiÇão doaoministrativoo-JÀÃ;"il":i:,::5',j},.}[""5T:ffi 
"f ilin:Ê#,io'05',i,J,ià"",u,o

{rt.444". O servidor
data oe recebime; ",il;:,:': ffifgil:jiffi:T:j:..:bera a documentação, certiricará arnstruÉo. aà 

'u!r 
rds uos autos; o encaminhará para a devida

Art 44S.. Â autorirjade que instrujr o processo 
l^"]i.,I:r: tnformacões e Éarecsres.ceÍerirá ou incefenrá provas r-equeridau, n"r.rãã"r"u#,:1-" 

". fclhas apénsaces- ranoaracrentjiicsj- os interêssados, quando tor c caso. abnrá ;1râzc para racu;sc

.iijj
( íJI)lí:í) i iltt{'i ialí) 1i t,\( Ip \l .','*j
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{STADO DO &ÍÂR4N}IAOPR{r'EiTU RA PÍUNICTPAI, DE VARGE}{ GR,{NDECNPJ n" 05.648.738/0001_83
Rua Da. Ninâ Rodri gues. 82. CenrroC'EP:

Seção V[
Nulidades

Seção Vlil
Disposições Diversas

nrr"."oãr,. 7r.o.n.#"3-*."o será organizado em ord()m cronológicê e terá suas

em Grânde - Maral t:io

folhas

quem o represente, sempre que

65J3{)-Í){)0 - Vxrg

, Art. 446". Sáo nutolavrados por pãssãà'"orl'"i.o^t ltot Frscais praticados
prorefldas por autondade ,1111 

tt]u nrtora""o.-'il""ãi 
ê os Autos e Termos de Fiscali2sç5s

prelurzo do dirq!1.6. o"r".rto,*i.nt. "a.lr"o"r"ii#ri:td::H5dos-e:s decisóes

. paragràíou-ri*=i"; -- 5uL rrriiiiiquem pretensão ou
deconam *;"p";;;; n nulidade do ato não alcança os atos posteriores, sarvo guando deie

, Art. 442.. A nulidade
ou juigar a 

"r" r.giiiriã;;::e 
será declarada pela âutoridade competenrê parê praticâr o ato,

0.,",.,, n 5,-???'ill r'#il;"1?.::"._:ra ção de nu,idade, a arecessárias;ü;;ü;1,",:t:lo;::,,.§""0'"TL:§T"."..

Art. 449".
necessério, têr vis.^E.facuitado ao Sujêito passtvo ou ata dos processos em que Íor parte.

Art. 4S0.. Os doc
quarquer fase do processo T::tot apresêntados peia
substituiÇão p",. 

",pà,ã,i*l#nX:.;';',.".i;ffi;"ffi.X 
?:T: "'.""t8: ;::,j:""'l',:1::::."":

AÍ1. 451". Pode o intereçcarta a* ^. ._:_ -certrdáo das pecas retativji'=do. em quaisquer fase
,,.,",".u,",?,3nJ1f, 

;;:"lil::^'r-:i#;".ffi .H5:#*:í::ffi ,:'ià'?i§Ji;i".'[
na via acministrativa. 

-*' *nstara, expressamentê, ." 
" 

0""i.ããlr"nsitou ou não em Jurgaoos 2" Só será dada Certr.dão de atos opinativos r*o**TiJ't';ffi""Hj;:l:":', 
'oro .., ilno"rãi,f'"noo os mesmos rorem indicados

drreito erõ qru.tal'"i"iJ::l"^"t: da cêrtidão ror instrurr
-se-ao oaoos s Jil;ü;!i" ?.i:ffi ::i :H,á" 

mencionar-se-á o

Àrt 4S2.. Cs interessados podem apresentar suarnstruirer:, em duas vias, a rim d;il";;.ff#:il:T"-'!:.,TIgg:. : of documentos que ospeia repartição ;;É;.;;;fr?:,:T""":?r?[:a rhes seja devotvida o",ia"-"]iJ'r,Iànti.ua,

.oo,lruro ,,,pRocESSo coivle;vcróso rrscai-

Seção i
LiÍigio Trjb!tário

153
r r,r,jr.rr ik ll r l1rr! ! lrr 1!...,_ .



ESTADG DO 1}IAR.{NHÂOPRET{ITU R{ }ÍUNICIPAl- DE VâRGE §I GR{]YDECNPJ n', 05.648.73S/0(ml -83Rurr Dr- Ninâ Rodngues. 82. CenlÍoCEPt 6,r-li{l-.í)oíl - Vârgem Crânde - Mârarúão
Postulante, de impu

Art.453"

-gna

O iitÍg,o tributá no considêra _se lnstâurado com a apresêntação, peloçao de exigênoaParágrafo Un ,co. O pagamento dde parce lamento importa reconhecimen to da dí
e Auto de lnfrâ

vida, pondo
çâo

fim ao litígio

e Termo de intimação ou o pedido

a',::",
At1. 454. A defesa r

::*l,r?g*.::;,";;:;;* 
versâr sobre partê da êxisênc,ê impricará pasamento da parte

;ã.JSJffi.:rí::,s:rigi111"xhçlf::"".f ;:ii:ãr::::i,itx?;i,i5Í#5

Seção ilt
ContestaÇão

'-.)

=l

!-:"1

t-'.
l:" -

"'Í)

,=
trq,.,

á

.".ron,i[iJ.::;âffi::-:"^. ti"* o processo se,

_;d ,,,,,l;fru, 
*;.: :n*ur{,sd;k"r,n:,"&?iu ;,,;

", " o * 
gí," jll: i:'ri*fJ: "ff* ffit;J depo im en to *, *", .. ,,",.*.n", il";

Seção IV
Competência

\\'
:l

Art. 456". São con
i - em p'meira ,,j1!i"'it"^'f"T-'I:j.9.1 Ta.e:rera adminrstrarjva

ll,_g;;go::..F#5".."?L{*JxAiEl;"H,:liJ:;";,

Jurgamenro 
"Xn 

Ve,ra 

tnstância

", .. Art. 457" Elaboratl
lvlunici'io narappefiffift"13 

contestação' o processc seré remetido à procuradora 
Gerar do

Crt. 45ô^ A autond.
rLrÍgar de accrdo com .r, *::,-"^l^19r9ora 

não frcará adstrirvicção em r, * orf p."ll".';:ffi 
=?:""t";ffi 

das pa rre s devend o
Arl l59 Se entênder nê.ê<.áÀ^- ^ -

:^'l.l? "u 
. ,."qu".*u"n,;ol"l.LlT"unus a Procuracorr

" LrE,er;ndo ês que ccnsrciêru, l'iu'to passivo 
" 

;;;,;#" Ge;-al do rLlunic;cio 4*r:-' * ''

- -areqrero {jnic. . ; ::",.'^'':á;;;;; ;;;;;f;ff. 
de drrrsen':as"';;' 

"!i7' "il?;"X"? :r',es ..u i,., . ,.0?=.; ""?t :;*"''§,:#.H:l: *.1,,;j:j!."T?:r.câ + as razôêc

{ í)J)ti;a ) t.tl l lt 1

1ü9
t (nt,> ti1 1;i ;;, ,i
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ESTADO DO MAR.AN'HÃOPRfFEITtiRA foíIINJCIPA L DE VARGEKÍ CR.dNDECNPJ n" 05.6,1 8.7381000t _83
Rua Dr" Núa Rodri-c ui-x- 82. Cemro

Vargcm Crmde _ Mâ!?uúaoA.t. 460.. Se deferido o pedido de penc,ã, â autoridacie .iulgadora de pnmeira instánciê
desiEnara servidor para, co

requendo
mo p€rito da fazenda, proceder, jun târnente ccm o perita do suJeito

passrvc , ao examê do

o exame impugnado
s I õe as conc,usôes dos peritos forem divergentes, prevalecerá a quê coincidír com§ 2" Não havendo colncidêncisdesem patar

CEP r'5-1i1r-p111; _

. i ti)
í i)l)t{t{) 

'.tijl!l 
.l 

i iilt: r11..t 11.11 r,

, a autondade .iulgâdora designará outro servidor para

Art. 461.. Sen,usrrtaraí;.ír;afio^.""_",s$i!"Tr:.1:Í'" ,"'. impusnação se, da rearização de drrisência,
autorioadse ;,,r:X".:"j:;:ffiiJ"Jr,JHrgi: 

H:,fl".::i".,ffijff,i:iX i,l;l:l,i:3
para cobrança amigável

s 2. Esgotado

sf;,sil:h,EA:1i";*iti1x;1lfl Affi*;,Lts j"ü[1.:,ii,fji:?.:""it:

l'rt. 462". A deci -
rne-rcionará 

"";"Âffi"J';if:':,:H::#T lff#,::_.: ê crârezê e c'nrerá rerormaresumioai E AIos rnFormadores, rntroõurorios e probaróí"" do;jluJ:."0;:
| _ ânoiará os fur
ri _ indicará 

". 
o,ll"Jil3",::-r,:ro e.de direrto da cecisão;

lll - apresental reUals âDllcados'

rv - concluirá 
""]1"319: 

debito' discrimínand

*,*****,*r*:r."";4çi{uinã:r.eilrim*;xt:fu;r*r
Y' 

-- 

":?"?T#" 

ffiffFgtrffi:iffiT}u**
VII - niq ssnd.

orlrgência, podêrá â parte ilce lnfraÉo e Termo de tn
Aominrstrativo dele de cor
autondade julgadora de primetra tnstància.

Art 4ô3.. ,4s ;nexa
existentes * 0".,.á" *ãàlj:::: ffitTfl:::,#::,"1":::#il*"Jt".: li"re de ca/cu,o

Recurso u",r"rrn3?1T JLgrnaa t!^rstáncia

. An 464,. Da decjsã
voluniárro pu* o cãn'rãiio";i:;,i:Ir?'3fftfncjaconrrana ao sujeto passiyo caberá recurso

priruiru iltaíllu. u recurso voiuntário será interpostü no órgão que Jutgou o processo em
,n.tân.,rl - 

poderá cÔnter prova docuÍnefitai. quando cantráfia ou não êpresêntadâ ni? primeirâ

,,tiu§
\"I
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ISTADO DO \IAR.{NHÂOPREFfITTiR .{ }I LI}iICIP,\L Df VARCEiI, í GR.lNDfCl\ PJ n'' 05 . 643. 738/000 
1 _8i

Rua Dd. Nina Rodrigues. t2. Ccrur oCEP 6-i-l.ií!í)í)o Vitr-qen1 611n6" - iç1anrnhiio

Recurso o. *",oaixll 
"rLnuno" lnstância

A{. 466 . Da decis _

p a ss vo ca Le rf 
"àffi 

;i"::,"r,i"" Xi[ :A;#ff ,i, j;l#:n: 
8 ;iff 

"",;ff 
pa rre a o s uj e i to

. Art. 467". O recu

l,lly:llã,,"Jã;," :ffiJi':":;;'lf '"."'HJililr:i'l;,i.ls"l?l ff x,"";,.tiJ".ã,1?lÍãÍI
,ro."..J 

* não sendo interposto, devera o conserho Municipar d" c"rtnbri;;. ,"0r,"0", .

,u,r" r"*o iitlnX,,l,o,,n,,rn","

,"."". j,T;Í,u,ür.j*,:+rl*;fug*f"_*.e",:;,;:"TJ;.il,:::
con vedido 

"r rE::::,f,I"'^""

documentos ou u.orprn-nrlJfi;::"arffx]:il""- diligên.ir. poderá o recorrente 
Juntar

. Art. 469.. O proces:

;:n"".':',ft:íh#í"nm ij.:,.::ú'11"'Ji"".:.::lJ'f%::j#::;::":"i::,,:L.:fl
4n.470". O autuante

Y,ut,n"'.ff :#r"lilH:f ã 
jã?,,5.x'Til5iff E;;:,J::iT1ffi ::,.#,",J.:

'aj

ê

'_=:

(. /I

:

ã
i!'

,!

,"'')

(

l

L.+ À-;aa ^ ^oi.p"n."iop"jJ3r:J,j::lH#:5"T:" decicir por eqüidade, quando o amrdão resurtar na. parágrafo 
Unico. Ias carederísticas p"..oai.'iiltão por eqüidade seÉ Épa-cadep";"ú"ã;;:H,2,.Í"'X:::,:.trffi 

l,J:*ii:,"";:1ffi:i{iffi ,#::At1. 4720. A dec,s _

fi ::#,:J:'i#ã:"?"%"41::':.x+.:Jj:'."ff 3,,.H'.0:^peroconse,hoMunicpa,de
parásrafo ,n,., ,-,t:]::: no sarr oa Jilãil;::r" sera publicada nc Dtárrn ÔficiaÍ cc

.:a puoricacaã'àã;;;;".; ' sureto passivo =";';;;;rüI"T"ffi::TX,-fãXff.i:.:íí;;

pedido de aeconsiner?i3:rr:1, , jnstância Especiai
.: n J;l Dcs .-,cord._r.d --i 1â ,....u,",.1-éo'!;.:": j;i:..:ilffi:"1! .:l;;*;l,H;;,,::,:" cü.ir.r;iies ,,aberá

iii
{ í)ixlí) I kJBi .i-itt:r I .,11 111.11, , ,

ri\*
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Rrur Df Nina Rodri3rrcs. S2. CentrocEP 6-s-110_íxl(, \,'irr8cm Grirndc - M:tt:xlhito

.:

,
'1..1

'-f,

^ Art 474. CContflbutntes J pecjido de reconsideraÇão será feito no Consêlho Municipal de

Recurso o" *"r,*ti3?l ] rn"tan"i" Especiat
Art 47q. n^-

,""u,'" #;";,';;; ,;:;fi"J,:Xãi""'Jff:f: g:"Ê:,:.;,x;"+Tlcipa, de contribuintes, caberá

Art. 476". O ft
rnstruido -r" Joril oil1L:-0"-o''sta, além das
pres dente oo cãíJnã, 

indicaÇá;;;;:;s: =ã: 
H.i::TX1,,:LfiiJ,"",:"# :;"ffi:B, ;:,,:

Jursamênto .Tfr :rã1"," Especiat
An.477- Recebido o pedido de reconsrdera( _procêsso será êncaminhaoo 

"o 
p'"rãim uiii.,;:li:fi;il?tl[llllrl =*^o de revista, o

::::,::{!*'J"t #f;",T,íJ"áií,,'"T,}i';"".!EHp:.T^"1" soric*ar o pronunciamento de

_-":::i^:?:J,:?:'uffi: "#iik:T?,g".,,""'ffi"T"'lnar 
os êxân'}es e o'iúenJaJ'q,e 

rurga.
mrnrstrativa uu ríe.efto Municipal, náo caberá recurso nâ esfera Ad-

Encá cia i"'nJill. r,."",
Art. 479". Encerr

rmpugnaçâo 
"r;" ;;'r;#-te o litígio triburáno com i

ou,eóonÀeciÃàõ;;:,:i.ffi :Tn?.f;;âil:o.?,i,Í,::fi X??;'#lli*i,,!=:'5::i,::
à\ír 4õu . E definitiva a decisão;

. t_ de pnmeira inst-
estrver sujeita ; ãão ;".;i:11^'1,,u 

paite que não Fc

renha sido,,r",p";io:'"- 
uc orício: or 

".ããt oããpãJH:i:::.Í:JX"YfiH,"Jgilil,ff:
lj _ de sêgundâ ins

raoo o prazo para pedido 0.".11t^':-:, 
unârime, quando r -

Irr- de instêÍ,cia *ff;;''àGt1;;;T;i'::':i:#t:J"TJ,[" 
de revista' b) esso-

E,"",çã j;: D'.:ll. o 0,," 
",

l]"|t,i .,1,::cuÇào da declsão Fiscêr consistrra:

","",n,. . .I .ãlàI"-c!l ::'T:,::J{XfÂ;;.T:::;:j; j, j s:- + .1 r ,: i, ,í : :,. í àqa :i - na imedrata rnscncâô "^-^;.::_'"f" 
ot"_i. i,/: o..s r"à,.. .à,.i,i"11.;x,.,T::;::i:51J3.?:?;ll3J:::::;:.:;",J;;re io,. aiàc i

| -.-

t1

i-

f'

a

I l'i
I r )l:;t.í, r!rrrr , ., , --\l' \ í' LJ

\$"



EST.\DO DO }IAR{NHÃOPRTFEíTtiRA &ILri\ICIPA Lt)g }.A&G[NI GRAN DICNPJ n" 05.648.738/0001_s3
Rua f)r" Nurr Rodri gues. 82_ CenlroCEP Vargem Crânde - Mararúâolil - na ciência do recorente ou suJeitO passrvo para receber a im

rndevtda mente ou conhece r da decisão fâvoravel que modificará o tança

65.t3í)-{x)o _

o Auto cie ,nfração e Termo de lntimação
portãncja recolhidamento ou cancela ra

CAP,TULO,V
PROCESSO NORMATIVO

Sêção I
Consulta

.:

-ll
Y--.€
l:4

ê'=

.=)
{

-3
i-1

X.r'
--1r

Art. 492". E asse
tantê resar 

" 
orã,,"iãii#:.1^"9: "'sujeito passivo da

i;;;;,iH:,,"d, #;,"J#:?Éti1É;jTfã1i"H.:r.T""':ii,g?:,":""ldi.ti?J?iil.
r',ca e as ;,;ã;;;#;:Y;.H[ffI::gãr:"_Tiiffi.*: 

ff,"1"n1"."X,",:.min,straÇão pú-

Art. 493.. A consr
nanças, autoriãã";i#;à::i*J:E;::dirisida â secrerana Municipal de AdministraÇáo ê F,_

Art. 4U". A Secret
I - *ri.,t", o"""i;;:".::#ilr:'il"t AdministraÇão e Finanças caberá
ll _ baixaro proces
rlr - prorerilãol"cl"so 

em diligêncra:

Art. 495.. Da decis _

oeocontriouint-Js"d;.:T,xgxr;:,:::ffihHH:ll,::;*;,:,lii;i,1,3ÍJ,11i:,Xffiff1

parágrafo 
Unico _ r

curso ou pã0,ã"ê É"li#i§:lt* do ce'nselho Municipai de conrnbuintes náo caberá re_

Art. 486.. A decjsão
c i rc u ra r e xpeo i dã r;1." i;:ã"n1Til§*irrffi f"ff :,,]:",?Iffi 

,:?n o rm ati vo e se rá ad o ra da e m

An. 4A7" . Considera_se definitiva a decisâo proferida:
so. 

j _ peta secrêtaria Municipat o" Áoi-i"irlãtã,ã,r,n"n*., quando não houver recur_IÍ _ pelo Conselho Munictpal de Contnburntes

Seção ll
Procedimento Normativo

An 4gg" A interpre,
rrucão norrqativa 

" 
.;;;"";l1T:'ê a aplicaÇàc da legislar

ra pero sêcrerár,o ,".oon."rl?:l:'1i-': serào derinicas em ins--_. ," , LJprJ, r:dver pêla area Fazendaria

;,,.e,acão?'a #;;,râ::irljj.:*1i,,.,:::.:=::ã:::i":r casô de cuv.ja (iLaril, ü ,nrer

, . Lfi 4ra qs decrsôês -" ".,_^,.- - :-':rd\'J 
50rrtiler a :nsirJÇ:' nci:naliv?

ir.-,,'.r::, -" cc",.rJ,irl"s:::Jr;""::[:f: J:'*1. côser/arão a ,urissr ,r]enc,a do :onse,ho

l:-'

|o1r1r;1r 11.1Jp' r tRt. r11 1;1 Jp rJ



ESTADO DO §tÂR{riHÁOPR.EF{ rT{,,R{ &íL/NíCIPA I, DE YAR(;SPI GRAi\D{CNPJ n'' 05 . 6.18. 738/000 I -33Rua Dr-. Nirra Rodrigucs. gl. CL-'aúOCEP r,-r1t11-1y111_ Vlrgc,n Cr;lnde _ .Vlarâilh:io

coNsELHo rrrtâ,Ê'Iib? [o*r*,"r,rr..
Seção I

Composição

l

.- :\

:'.:

-=,

,t

F

Afi aqr. n n^--

;;T*3;a;1,1ff ;:,,6"$$tffTr:f,tu;dffi ;[ü 
j_

AtÍ. 492". Os reores

"..",,"*ilí*rià{isffif,E}F{*?}?'"*i",ff)j#,::,.2;,peaFscaizaçã.:

;;::sxitl;i#Fi:fl,fêtüü1$i"?:hi,':i"dJrÍffi 
iÊ:"":x?i,i*rilr?ii

respondente a RS 30 óó (nnããL;'ffii'.ff ::::,H.".:".:rJ:nte seé arribuíoo unr jeton cor_

AÉ. 494"
çâo do prefêito

O Conseího Municipal de Contrlbuintes terá um Secretário, dê íiyre nomea-

,u,0,,0,?ilãnJil?ng#"*:"§'"1il:,::!1"Í:":"ffi 
"]Hyr"U,x.l j:,."0il,:i""1111i,"",."

Seção It
Competência

i, 
,. 

1y" . L:ompete ao Consetho.

;,1iffi i",::LXJli:Ílr,flTfi :::JTniT::",:ü.:lxli".?r#;t1::*::j"0",qccrsao contrar,a á Fêzenda 
É

l"^1T São atnbuiçôes dos Conseiherrosr _ examinar os pro,
tio u par""er.orciul,ü il;TJi::ue 

lhes forern distribuídos. e sobre ejes, apresenrar reraró_r, _ comparecer i5 5
rtt - pedir u..t"r".,-u-T.1u^t 

e partrciper dos debal
enre .jestaque cê prccêsso ;I11';,::,^r-1r'",1iõãÃJ"-11"t 

para esclarêcimenta

1,"-- :::f : 
,^ 

1"1" ".':ff:il:,i"r:iTã;õ ffi 
,ffi :'".a 

e soricrta r sua ncio con ven j'

o sÉu voto; 'I 
svivi'i u5 Âcoroaos de jurgamenio em prccessos que ..íatêr d€sie 1.1€ ,/encsccr

R"i=tor; 
Vl _ i.edigir. quendo desjgnado pêio presidente, A
vii _ proratar se dêsejar voto Éscijtc e rr,rncãmenti 

dão de iulgamenio sê vencjdo c
:dô, auandô d;ve.üri ,J. r-,__.i:toi

1 1,1

I 1§lí).,{: \r.:?,,i
J',í)t,\ií,1) i ltji; I



{STADO DC. !!AlL{niFl.À{}PREFEITII &.{ ML'IiíCIPA L DE VARG[]}] ÇIà{NDF]CNPJ n" 05.643.738/000r _8-]
Rua Dr. Nina Rodrisues. Sl. CeIltroCEP Válrgem Cralde - MarâillaArt. 497" Compete ao Secretário Geral do Conselho

ó_5.1.10-{}üí) _
o

I
- secretar,ar os trabalhos das reuniões- fazer executar as tarefas administra tivas;ilt - promovêr o saneamento dos processos, quando se tornar nece ssario;- drstribuir , por sorteio, os processos tr,butános ê fiscais aos ConsêlheirosArt. 498" Compete ao prêsidente do ConselhoI - oresldi f âc êÀô ê:^ ^.. -- wuo§Lr§js,

ll - convocar sessôês extraordinárias quando necêssário;

I - dêsigna r redator de AcórdãÍ) , guando yencidô o voto do relator

III * determinar as diligências solrcitad* assinar os Acórdaos
- proferir em JUlgamênto, além do voto ordinário , o de quâlidade;

VII - interpo r recurso dê rev
elho Municipat d

rstâ, detêrminandoa
e Coniribu,nte é

remessa do processo ao Prefeito
S I U PTESIdente do Consresponsavel pela area Íazendária cârgo nato do secretárjo,9z up residente do Cônselho Munici pal de contribuí ntes será substituído em seus

,mpêd jmentos pêlo Diretor da FiscãlizaÇão. não podendo estê ser subst,tuído pelo Chefe da
Fiscaiização

.^.,)

Ye

É,..

tY--

--i

*

SeÇão lll
Disposiçôes Gerais

lI j?Í-_o"*" a quaridade de ConsetheiroI _ o represêntAnte

::: :ffi ffiflJil ffi U:,TilH$?::ãffi "::,T: T".= t: 13 ( tres, s e s s oes co n s e
tt _ á a-utorroaoe Fjscar que se êxonerar 

", ,", o"r,;:"nloade 
indicêdôra promover a

Art. 500.. O Conse _

;ff [?["..,",,:l::*.=::ij'[:1:fl 
ft LThr::,,""ff d.,il"If :ii]f :,ilsr#,Í

Art' 5010 As sessôes êxtrâordináriâs não poderão êxceder a 04 (guatro) mensais
TITULO IX

ADMíNISTRÂÇÃO TRIBUTÁRJA

CAPíTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

^r 
r^^^ 

-
,esijrujcel e "!Í.",,,."u1X=" 

X-r.rrln_u-..: .rererenres a cada:
j:sir.)s,fces cesra rej, nu." ;u^_,lbr,o. 

mrnicipa,J ;;,f;-:T":: ^l!b:.nç, ,ecolhrÍneÍrr.
-';:rcjca- r-^era Secrerarja ;Íi?-,:t "'o't"t ;; .;'-;-;'""=TU 

oe sênç'es oo' ;ni6"5o 'i".

;, ror"inacos leil;::i,'jJ:,;ff:.[: -r.l"i*,àJ"'1";;;ff:"T :_:":..:,;,!"'j *ff
tl; 

. :"=- 
:r?àcq jnci,-.it,,Cc s câ :ca.an;a .j :.süâti_-i.;^ ^.'J{' ':JÔr i rrQrrcnci.i r.-{,jrÉl..sa,",. .. I 

"- 
"r'1..11"-:.11. 

_'ra-. 
ios .:unrcicais: '.jd ãos ...nlíi:xjÍrrês s,-b.-e ê ,íijtr_::up, -",.=i."t1..,-_,.1.-ir:.:rr;;,.i:ji1;;;

,,,,rn,,, ,,,,,r, i.l;n:r) iri \rj ir \.r. 
,hi.r

.'\Nl'
',i

.{r,t
iêríl Drajr-lizc
cerào ass isié
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Rur ff Nirra Rodriguc.s. ll l. C,en koCEP V'aÍgem Grande - Nlitr1}r uio
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Art. 504_ A Secrr
ou aurorizar 

" 
;"r;"#;' :'i']il/unicipal de Administr

r"*l,"xinzruE.m,*u#.:ç,iilnitE,T*:i5,gx.:*l{:dd: jjlr
Art 505'. A apricação da Legislação Tributária será Dnvatrva des AutoÍiíJâcies Fiscais.
l.t 506" São Autoridades Fiscais:
, _ o prefeito;
ll _ o Secretário. re
JII - os Drretorês 

"':l"f:l"l 
peia area fazendána;

tr -^ , rv - o. Âs;,;; i:".""::j;r:.r"#,il..iij,ip,,,-:r:"rrscalrzaÇáo dos Tributos Munrcipais. lministração e FinanÇãs incumbidos da

Art. 507.. Mediantr

,':,iâJ,:,"'"#lnuI'l5T:JT',$Xtr;'::H,ffdiXXX.i:iTã::,Âii"ilí?i:.:§::
l_ os tabeiiães. escnvães ê demais serventuárill - os bancos, *ru. r"ra":j.""=^:::'^'^ :*t!tl"nos de of;cio,

lll - .. #pr*ã;:'",!§flt:,L§fas econômicas e oemais lnstiturÇôes rinanceiras:lV _ os conetores. I
v- - o" inr.niJãii"rl"o"'to" e despachantes oficiais;
VI._ os síndicos. comissános e liquidatários.Vli - quaisquer outra
Parágrafo único. A lfl!9"9"t ou pessoas quê.

s;r.rhl;:::?"tTff :?rr:ffi lfü:'ti.+$ã,"+T,*:6",:;,;s#,""s::",T

ó_5.1iÍ)-{x)í)

I l6
{ r),)ií]) :iilii t i:tt(!.,t1 .,1i 191;

s,ã

-=:i

E
.

àÉ.

E."=
*.

E.

Art. S09". Sem orei

itht,i'.fr1q{ft-âlür-r *{Êffl-*it,:a,; H::::fij:ervrdades rL,r,r c a nârureza e o estado 0". ."*,rãgãl,oa o,

=" .^_-1T 50€. A Fazenda púbtica Municipat permut;d5 Fazendâs Federai e tr
cetebrado ou indepenoen#tâdual na r"r.rnJl;i :'::1 

elementos de natureza fisç61 6661
nente deste ,i; ;;;ir:'jffi',:::" em ccnvénio enrre eras

Aí. 510, No caso
quando seja 

""""..ãn"'ã"",1i,,*::-t 
ou de embarar

que nao configure ,",o o"r,jiJ'^u"*o 
ae meoiàã. a;lr:* "" exercicio de suas rt rnç6s5 6u

a,rarésdas,;0";ü;";",:lif:,-§dilT"i,:"iÍ,Tí1.i"1i?*T,:1"li"Ha:íT;

Ar1 51 I , Os emorr
tmpresa s de diversôes fr";:11:: 

ou rêsponsaveis por c
u,ÍnÊre.as e cemers o"o"n6ui1?!fão 

o. ."u. ããÃpu' 
uâsâS 

.estabelecimenros locais ou
Ljú ,cenijrrcaÇã,) 

e esteja no 
".::1:: 

t ara"á"c"--.L.,eo eXlorcâo ou 
'ocars 

í'rê cçnêt'
rercrcro rsguiar d. .u" runéo "tdt'q;"-;t;uãi.-:"=::::T::";

"í.;
,\r
,v\\\
\r



ESTA.DO DO,VIA R{NHÃOPREF[JT'{, RÂ M[INí. trP{L DI V.âRGE}í GR.{a\rDflCNP.I n,'05.6{8.7 t8t0001-8J
Rua D/ Nina Rodrig

CEP u.'s 82 Ccnrrof;jt.30-íx)o n Cr:urde - lvíaràrrao

CAPÍTULO II
DIVIDA ATMA

:=

ts:.

Y:

-;r
l

\É
,-

ffi i:ffi :'r'ir{:?#i}{âii",#;:ç",#fi 
=":iôff 

.",§,?r:."x"#xlr.",:

;::ffi*******ruffi
q" nç.o'o""roâ;rf#?,",Jl

,.",",iu". âTnol,l:. .XÉ},?1,:ã:,"T:,T:T,Ê cred*os proyenientes de obrigaçÕes resais
Art. 514" sãnotrsrç0"i. ou"qr",.r"li?n"_o*" ir"tffi"ã,:::"jrortána os demars crédiros deco.entes 

c,e
Art.5.15" n r^competente^in-i,ãura"oorlffiufl"""',::**" da Dívida Ariva, aurenricacJo pele eutoridace

.T:f ft]i"ii.,tJpj*',1'i::',ffi i"*:t,,ru j":il;-fu :X"t _aorigem.anat

". "" ". h"::ihH{:{+i#:jffí,#J*,,.}:"".'í:,"ÍJ?;ffi:: :,::" de n, ma*o
ro,na ou,isinlcertrdão contera. aiÀmãs requisitos des

ffi §'*"fl,í:;ffi srx?**?Éil,-n,::,;:.#Hãff 
t:"j: j

F.í t o ltl". A omissão d,ç n,,-,--..-- eres relativo são cêuses 0.. ^ r,.1-"1'Y""r oos requisrros
-.és c ,iuíloade pcderá ser.l1^o-"*.0: i".".,çrã""'il'#l!lj-.;o;.^nr-o",ro a:re::ii ou
j-:.^::"..o ,i,,-,""0","',llol'11t'"1i:: dec,sâo de il;.,.];".]":cb'ança cs;6 6sço
cc.j:ssa ouÉ sorneniê ;;;;rjl 

do s'|']íêitc eassiv., =^,,^^;;";,:':jl::1 .TedranrÊ sirosr
/er sêr sGbr-= , Oun. -.ã,ioul"n" 

cu nter+ssar]c ,- p.J."o

o eri"o
rrente,
ituiÇão

para

,=' .,',, j' ]. i]i," i.:15X;,;,;;rarne. te jns'.-ita côza de presLrnÉo iê ae.t3za e JiqLr,ciez e

I )7í Í)t)ií!) rÂíJir_l.iàla \ii \ia.tp \t

$



ESTADO DO NL{.R{NIrÃO
PRE F[ÍIL]R.\ }ÍUNICIPA I DT V.,\RG[&I GRANDI
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lr

.)

*"â
..,,o'

f

i'

a

.--. parrg.afo Unico. A presunção a que se rêfIndrcada por prova inequivoca, a carsà ao sú*ir";:.'"=,;:':"Ti",#fl: 
""r:"Jixr:;:it:ode 

ser

Art. S1g" Mediant
ser ,nscnto ;;";;;ã," despacho do Secrerário, re13^1fr1er peia área fazendána. poderá
exercicio, qr"Àoãiãr"r"J, '9i'o exercício' o débito^provenienie de ,riarJou"'ã'n*oo, oo.ssano âcauteiar-se o interesse d" rr."nJ" Érorã"..üi;ã1h.

".^.^ ^§^^,:]i'",,i"'lx3:#:::'::sjfÍ:L%::.."i:T:l'" 
amisáve,ourudicia,

orsão encarresaoo oa cooãnçalr;;ã;':"":j*j:::':i:,.91" ser imediatamente envrada aoposs;vet *JÍança judicial. para que o débito *i" 
"jri.ãaã' 

,i"íu"n!,. ,uroo

,",o.,",3,'uot!:XT3ffi iiT.il,Xi"Tfl,?Xy;,il1ãii"*""sado da cobrança promoverá.

Art. 520". Satvo n
o u. * n,o' 

^" 

o 
ji,i" 

d: l; J:.,:,"T:.r.,ff ,:ff ::*"n i? liÍ;i.".,^i;, j veda da a con cessã o d eparagrâfo Unico tnconerá 
", ;;;d;;;"d";pela intesralização do p"s"r"ntol"' ;;L;-"::'5'"^::Ii"l"Í e na obrigação de responder

pro;oioa no"preõfi""ü;::il?:,:;,.""1X"Jã..Xii",ãTl1il };"il:;*: 
""Joun."..ào

^É 
Êô, o Ê ..

::i1,ly_",]';oái,.'!':'JTã:#,1l"::fl:l:!,?"fli..1,J.1,i-*?,": do mesmo suiero passivo
autorrdade admrnistrativa competentê parâ rêceber o ol':-]t 

rnscritos em Dívioa Ativa a,mputação, obedecidas as segurnres..sL;, 
"" 

;;;;;#i::T:l§":trmínârá a respêcrjva

. r _ êm pnmeiro tugar, aos o"õito. poi ãorioã"adeconentês c. ,esponsaoitüàde tributária; - o própria, em segundo lugar. aos
- primeiramênte. às contribuiçâes de meihonimpostos; I -- wr '' rvu'vucs se melnona, depois, às tâxas, por iim, aos

lil _ na ordem crescente dos prazos de prescricão:
IV - na ordêm decrescente Oo. ,ont"nL-.-"",'*",

. Aí-t. 522.. O Secretário dê Administração e Finanrcada tnmestre' relaÍório nominal de o*"àli"Iã. ffi,'flt:-"lit'tá 
- até o último dia útil de

Ativa da Fazenda pública l\lunrcrpal. :os regularmente inscritos na Dívida

CAPíTULO III
CERTIDOES NEGATIVAS

, _ Art. 523". A Fazenda púbiica Municipat exioiruquitação ou reguiandadaãÀ creoitos ,riorrarárãr"*arerr 
d certidão negativa como prova de

At1. 524" . Âs certidoes serão solicitadas mediankcu de seu representante legal. oevioamlni;;;ilà""'"' te requerrmento da parte Interessada

A,ti. 52i. As ceriidões ialaii,res à situaçãc iia.i..,.';le:. -CCs as rr_-131nsçacc.iiíiradôs -. . -,jes romecidas o-,ã.-ããe". 
t=:;;"l*i 

,;::'J,,:r": ;?

t í.tti1.' ti<l 1r I \ir:r,\ri !ii....

'i*\§



ISTADO DO ]}IARÂNHÃOPREFEITTi RT J}IUNICIPAL Df VARGT.}Í CR-{r\DECNPJ n" 05_6.18.738/0001_81
Rua Dr, Ninl Rodrigues. 82. CentroC€P o_s1i1y1111 _ Vargem Grarde - lvÍârâdrioArt. 526.. Da certidão constará o

Considera-se
crédito tri
crédito

butário e fiscal devida
tÍbutário e Íiscal dêvidamente constituído

mente constituído
Parágrafo único

ara efeito deste Artigo
- o crédito tributário e fiscal lanÇado e não qultado à época própna;

p

ti - a existência dê deb ito inscrito em Dívida Ativallt - a existência de déb ito em cobrança executivâ;- o débito confessa do

CAPíTULO IV
EXECUÇÃo FtscAL

_)

-=
(-

-')

:

::.,n:f ::iá'#:.*il{5,É15,:HftH:fl 
*;_Hài:,,::.",.j::::;:

paragrafo único n ,

negativa enquanto persistir â

'-.,.lLiÍ,, .'*11"8:X*ffi #:i":,ffá,,."H,X1,"JJgi,$Xii;!".i1,,:n[:.J

::lE"',"à! ;ff; ?"o'iilJ.T'T:"':fi :,::,:''H? de ce*idão sera de 10 ídê

s 1, As certidõe. ;"* -. ":i-": 
a. entraca t; *ã'ãir"ffi ;'"':"?",;::

varidade áe 90 (;;;ô;[ft*o ser expedidas pero processo mecánim ou êietrónico e rerão. § 2. As certidões sê _

expediçãó. ' '----- --rao assinadas pelo Diretor do Departamento responsável pe,a sua

.,,- " ^ .l1l 530'. A Certidão Negativa será eficaz, dentrcI 
': : que se destina, perante

e M u n i ci pa r. o i i"i" t l r rã i,,..ã# " 
ü, à, ois â" ã 

"ãíi o"'xJiroffi :r i.1?"?:"r:"#: 1" E ffi: 
":

ll"t1]';â;i,',?i'F,"^f ::1, l*erá ser promovida contra:

Í,1,1", 
0o,.il;;ffi,,#.T:"J.Xi;"".i:S::::y;,m*;i__:.,:..:J":::El:";J:,,fi:;

§ 1" O sindico, o code raren;a tã"",.ããü ]i#Ilt^1]" o risurdante o inver
uFj saranridcs cs creditos jllry.o ,n*niunã Ài",rãrã]t"nante 

e o âdmintstrador n.
q-ua rsq uer .". i"". - 

rãr,i? llt"no" o"o ri*' nar",.ip"i "ffil"t§ff ;ma 
li r*l:

'u"'"ruuão l"ãi$; 
i"1flT:l;ff;Lorespcndem 

sorrdarramente pero valor oÃ.uà o"n,
,, ."-,'.i-,i';".;!":*ffih[:*';*,',':':,y#§5."1.^de,quarquer narureza scrr,

.., J US respcnsa,/ €

:a::':. :L':i 
tos-;.;'";r:ã ;':r*Xlí.Íài1.1;,; l'::rii+=m';i;'fili:"a e-e,--r.rcào se ús do;J;;; ior.:r.i insLÍ,cieni.. 

" .ri,.L.?.j."."r;;;,;.;"";rJl ."J;*:

i i'; '1( ()Djí;i! I RlDt i.\t?t{) \jl .it..lp \t 
,').§t
tl'
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/^J

-,Á

fi.- _

,.-

>q

e!
;
\á

;
ê

Art. 532 . A petrÇão inicial indtcará aoenâst-__y jr,, a quem e oi"s,ã", ii lo"ffjili111
intesrant! ::15:,:T:,,T:.J::ffi:1;ll,tãH: êl;,:.i".X'ilfrjf,i:,ii,l§il" 

r",a p"*"s 2. A peticão in,c,al e-ã..õenidão da Díoocumento, pl.upurado in.r".i"" ^^I ^Ij^l'^1": :: 
urvida Ativa poderão consrt,i§ 3" Á ^.^...::l:"iY"porpr*à..ãu[lóu'vida 

Ativa poderão constituir trm unico
requerimãntc ,á oJriç#fil,"oe 

provas pela Fazenda púbricá Àrunicipa, rndepende de
§ 4" O varor 

-da 
causa será o da dívida constante dâ certidão, com os encargos rêgais.

Art. 533' Em oarântiã rtr a-^^,.^:^
enc€rgos ,0,.rã* i"'i."rantia 

da execuÉo, o",o ,1:l j., dívida juros ê mutta de mora er - "1"1r",. 
6"o. L1ofo 

da Dívida A va, o execritado poderá.

llYl" q::;;àõ;:LHl"tr fli1"1fi:,,"ji",,T,."*-jy,l* ãin'estanerecimenro oriciêr de
fl'"ffi;! " - 

indicar à penhoia o.n' orãáliio";i;?:,li::T l"Tffi;ll;:."g:Íri"]:";
s í" O executado só poderá indicar e o terceiftconsentimento expresso do respectivo conjuge. 3 ofêrecêr bem imóvei à penhora com o. s 2o Juntar-se_á aoens oo õxe^crü; oiio; i:,:*",:j:s 

a pÍova do depósiro, da fiança bancána ou da penhora doss 3" A garantja dproduz oi ,-".rã;;;;;."il"ffi;::t por meio de depósito errr dirrheiro ou riança bancária,
§ 40 Somente o d

monetána e iuros de ,o,.". "*"'tu ém dinheíro Íaz cess

.. § 5. A fiança banúria ;_""":::'^-:-:,." 
responsabiridade pera aruarizaçáo

fulonetário Nacionai. ' --núria obedecerá âs condiçces preestabelecidas pelo conseiho
s 6" O execúado r

u 
"r".uÉo oo ,áàà:;;d?:"* pagar pârcela da dÍv,da. que jurgar incontroversa. e garantir

Art 534. Não ocrpooera recaiiã, qr"lr!|ol:do.o Pagamento nem
impennoráveis bem oo exefutaáo- 

";;,;' 
garantia dâ execucão a penhoraos que â lei deciare absolutamente

Art. 535, Se. antes
qLalouer titulo câncelada. .1.: -Out]tã-? 

de pnmeira instâr
:xecuç'ão r,*"r !"rjã"i"i::i"'' " 

rnscricão de Divrda Aiiv6 f6r, 3em qualquer onus para as partes.
Art. 536. A discrrssào judicial da Divida Atrvaadmtss'vel em execução n" ,o.m. da Lei Federar 

"" 
u rafl""l'ff1*,*1,,*. Munrcipar só ece manrjado de seguianca. ec-a._dividail;#;,ãiri:;#â,4"r::,#:r:"Jy"*á'""í,'"ffi 

"'.?ff 
'.:3,:ffi ;corr;gido€ acresgido dos.iuros e mulla de mora e demars 

"nvalor 
.do 

debitc moneta.Lmenre

" _ -- ^ 
*"r.gr"fo Un jco. A propositura p.to _nt.,U.riniJer'r rêrúncra ao poder a" ,J."I.ã,'.. 

"#i::#:fl::;.1"^"?o 
p..r,.iã:rjr.; r,: imponainlÊÍp,rstc ' -correr na estera adm,nrstratrva e oêsistenc:o do recrrrso acaso

F.t.- )ó t Â t-aienia públicê Munrcipai náo esi::,rc'r,rÍ:enio j. À ci-ár;ca ccs aics ;rc,.,r,. jf 1.'r"1";;:r.".""J.-:r: -.c 
pegarnÊc)o cs cusras eil'-e'llô Cegosttc vc rüu rírieiesse rn'J:p+rd=,-a .:e ,:,:oarc ou ,le

í í)!;ii . r ,,r.), I 11.r. 1;r \., ,, .. r(-
t-\:
'I'j"
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s feitas pela parte cont

Parágrafo Unico Se
tana
venc,da, a Fazênda Públicê Municipal ressarcirá o valor dâs

Seção I
Disposições Gerais

Art. S39". O proces

:J;T,Eí':H1"",:;?"ir.?;L,"i#::^"iJ:",?§:l::d::l:: nscnÇáo de DÍvda Ariva á
rõ,",q:[#,*{rf:;ç:_iiÉü:illÊ*,x".,,"ilT1i:à:"§;: j::".::H:,il",s
:;ffi sH:::T# jünxl.:g;j# jifi 

rfi j?,:d:r j*,ií:.i;*:i?i..#;:r

cnpíruto vr
GARANTIAS E PRIVILEGIOS

Ll
,^:t

_-

:;

)
,3

-)
,"1

Art. 539.. presume_se fraudulenta a alienação ou
;"#ã1;*:',.,*fJi,ffi',';;?^:l cuoito p,'.u .iã:"';ilíiE"r',,Lt"ffi;J:1i"":. ::#:e"Ias*rá-ini";lã'1,TTo oi'loa ativa em rase c
,".",.d"; dr;;#l"": .:":':f,.::oli'iioâ,T"n1,",": ;:^,"11:, 

'n" hipótu." de terem sidorâr pagamento da divida em fase de
Seção lt

preferências

Art. 540.. A cobrânca judicial do crálito tributáno rou habiritaÇão em rarenciã ãü,á":;r;'"T,i"r:TYt:::,::^_é.-suieita a concurso de credoreso"'"gãil' ij;,i;' ãi1T11""' 
inventário ou a nora mento

Juridicas o" 
-oii"itJ 

o,ii,,J "-ol*oo .de preferência s

reoerar con-yun-tà;'";,I:"J:;,ü:,f'J#ilfl::di.r#J1il'"T,.#."*-*. oB',..,",i;

Art. 541". São enca
outros e ". àiuio"."iã ;,xrno. 

da mêssa falida. oaoá
o e cu rs o do pro c es so 0.,",e.i.ià 

o J l,.Jü t;ilt: 
" 
:: 

t;ffi 
5:"5 T,l'J:ff ! j exl

quersquer
gíveis no

An. 542" . Sâo oaoc
ou .rro,.runio_or;;Jrr:rr". preferencralmente a quaisoueÍ. cráJrtos hebilitados em inventário
l.f11oo oo a. "L1,i;Ji"" l"T'::;Í,: iil?;...,i ::X,:": ll?"1á,'". ,ã"à."."J, ,lX."noo,ai.olamento. 5 I ill cecurso do processo de ,nventário ou

Aa E a^o ^-/_iL. v.+J . §ao oacôs preferencralmente e quai

[1,:[?1.?:'J:;l]if ":.9:i"f ;;í: jffi 
;'H'.:",i;HT3i"'-:",'E:i,,"', j:::5::l

Aà ., )

oo ,.,,oJ .#'"r:t:",:::X.""cedrda concordara nern d
c /a â.,.,ca,.r4 econórrica 

._-renre,u.. "-ã ãI.-0fi:#.:"JriX;.";:r::;ri1. :"::ff::_

I?1
( í)l)t{l) I.k ir l.iR1{) \it.\tÍ.lp \Í i iN\\j

ú: )'



ISTÀDG DO §1A R{fiHAOPqTFE!TI'R-{ &I t,i\ICtP-{L DE }.{RGEÀ,I GR{NDECN PJ n" 05.648.7J8i000! _sJ
Ru:r Dr' Nina Rodrigues- B3 Ccltlro

í){)íx) Virrgem Gnudc - t\IarànhiioArt. 545. Nenhuma sentenÇa de julgamênto dê partiiha ou adjudica çáo será profenda
sem prova da quitação de todos os tnbutos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas

Art.546" O MunicÍpio de Vargem Grande não ceíebrará contrato ou aceitaÍÉ propostaem concoÍTênciâ pública sem que o contratante ou proponente faFProva da quitação de todos
os creditos tributános e fiscâis devidos à Fazenda Pública Muni ctpal, relâtivos à atividade em
cu]o exercÍcio contrâtâ ou concone

ílEP 65.ll

{ í)j,liií) j;iit}Í ,]i,,,.,,, ..,, ,a,,

DrsPosrÇÕES IllX[?*-srroRrAS
CAPITULO I

DTSPOSÍÇoES F|NAts

4.t. S47. Consid
o-u firmas indivrduais, 

"*.1"'?' 

t" microempresas, p"1::^flT desta Lei, as pessoas jurídicas
r.",m"nto.-s,. ãliffi: ;,,nii:ff.,:':'"'i?i::i: fl-,!o. .onst,t,ro,s pãl"u",iio 

".,,0u-I:P: d" Rs 2 400 000,00 1ooi. 
'n 

irnàã. ;d;,#:;iJleses- receita bruta isuar ou inrerior aoguintes requ,sjtos: tud.ruLeÍrtos mll reais), e observarem ainda os se-

E^^- : I _ estarem devidamente cadastrada como micEconômtcâs. LUL|U mlcroempresas no Cadastro dê Ativjdades
lJ - emitÍrem documento fiscal;
lll - tenham ob dc

ta oruta,suarãLr,;";;;::,1*1i:y#;JíJ:xTiffi:.,..,":ETl"&Tu c€dêsrrêmento rece.

:*:::lüijil;"",i":Hffif,:*:,:'.:'# ;ílJ::1, 
o*r"ti"i"rdas receftas operacio-

venda do.attvo perm-anente sem quaisquer deducóes 
ze) meses exceto as provenientes da

,io",-.ooso',",L?11n?ffi*";:f!:::f:fl:j'ilT"rJ?§l"o:: "*o*"deste Ad s47 será con_
§ 3" As pessoas jurídicas 

", ,,.rri ,ãíãr",!]ldes frcam dispensadas do requisiro constante oã itã;ii'J"lr"#^"! que inrcrarêm suês arivida-

!:. :" râ:J"tt:ià,3i§H:::-strtuídos 
pera presente Lei somente começa a prodr-rzir erei-

oasrro de Atividades 
=.onãriãl".r.. 

ocorndos após o cêdastramento oa miàrlliãrãi" no a,
An 549 ,. O cadastr

teressado .i,irio.""Irãà'"ifilLttffi:ffiIil""'r";"':::j:ito medianre reqL,erimento do in-Ienolmento dos Íequisrtos desta Ler
q Í-t 5S0 perdera dêínttivamente a condiÇâo de mrcroempresaI _ aquela que deixar de preêncher os ..ul,llirJ." a..t" r_"i;ll - aquela que, a quêrquer ,"rp", ,lurprr.."r'j,lrn" estabetecidô

,A11. 
55-1 C reqlme tnbutano lavorecrdo não disDense a mjcrna_^.^^^ --to ce cbr'|lacões aceãscnas, ;; ;;;r,= ""' ,-:"::tl^"1t: a microernprasa dc cumprmen..r?.rcr:cerredace 

: ca s,,osriiulcal:[#:ij,,* a responsabrtrdace ceccie"nr] c"n lrf=.rao

h

i\

'Ê1

Í- -'

J

I
)í

x
à
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Art. 552" A cntério Í

ffi ffi s1í.;.i#ü$ir."}ni:;i?:r{:?:?ffi :ix,:iT?;rr"xi:É.r?: .:,i,:i:il:

^. Art. S55" As micrae

â::§ff .Êà".á,[iJ'§á;ã:':.,":"*";",ã'JJ"fl?::,§1Ãf:"::"fl,§:3jiâ,:?, j:

- Art. 553" As pess(
qursrtos desra Lêr, pieirear l:i, l'l^1'::--" as Rrmas indi\
empresas .o,;; i,;;; jll-:.llll.,:1""tá 

",-.á ,lÍtY,i:#"d"J*:.;:i'T".;,""Xi'"ll-
t - t"ntáL'á-niã'ol"^:.t''n'"t penar'dades

*,,,*,**$;.;"ry:".*x"[:,f x[x[:T::",l#ii::Í",n:s,[".1§::,]:[
0""*,^"1' j;I§,iÍ,,§H j"":::*,:J:,."",.g,i"?,,fl 

;ff 1""-r55T#i:H[rsxi,parricipar
p'"ui.tou1* ,:f;"§.1|í:,?:,"sas êstão obrisâdas a possuir e emitir os documenros riscars

o,.oo.,rffiffi,1u*,o"

\'l i-.iit§
,\sri

/-1r r. CÕb" i_lcAm <

::n;ffi 
flíi:;,;?:".;;uí,,í"U=iâx:ããTí.:ru#f ;.::,::Ttr1,:;r:T":

:'i:i:J}?f :#"itr::a'*T'''à;üliff ãTfi ,f*::"";::m#ilg,Mon."Éo
."n."r"0* Àã iJ#Z;#,rT::[?",os documentos rrscats, ainda não ,n,tàoã-.n03"?rui
^ -, -__ s z. Hs sltuaÇões excepcionais deconentes dâ"1r 

t f,,b sêEro resoividas peto responsáve, o;n i"ãJÍ ÉX|ffii;Jr"",.J:i".to no caput dêste

. Art SS7". A conces

iiá:::,1#,'ffif:!,XJffi ff:Ej.?33"gi.:,gy:l'.?,T:"";['i:',T;,.:ão sera.dire,to ad

lr:1,::t#f " 
.*...iã oo ravor, cobrando-se ,""ir-ão 

.rmqn" *" "*o' uunurit'adn

, r - com imposicã" .;:"";"-":10*t' 
assim 65 .'et''"1i",á# 5""'#iJ;:

uener,credo ou de terceirc.llffill^lÍ: câbiver. nos ca
Ir - sêm rmposjcão ,j-' !:nefí:io daquele '-- *sos cê doiÔ fraude ou sin ulacão do

: r 
"io 

JJo''l;",r":,."^"1'y:9" .nos demers casos

:.";:#'" " '";;.;;;; [T:- .:ill",,:T.:i:,;"'"J1"..',:::.'i:.:"TÍ:; 
,.i::::?: ::§ 2" I\.Jo câso do rfic.tSô t,r.rocr^t'rgi,:i r. . r?iÊ.ido oircrt. -r' 5i/ e r3rcEêÇãô sc ccce ücoÍ-e" ânies ce

,2-i
( írl-:J!rr) inniBt'i-iÀiií) \ \tí.;i, \i
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obrigaçóes acessórias

A concessão de moratóna, anistia, isenÇão e imunidade não dispensa o
cumprimento dê
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Art. SSg.. Os anexo

fufr *iíii§É;:;#:*'L#H''í"*,T,fr :fl *"+fiii::,",,::'."':'r,::',,ys:':

IiÊJ:qT:.:yr":1Til,1f ,Í*ã;"*;T:*i+:*i1*1i!l'+i.,,ii{,ffi iffi J"§,xffi.i
Cámara de Vereadores, anuatmente. ,,,i à ããSj dão"ffi;*" dêvêrão ser encaminhados, à

*r,Çuiif?f;;,ãit.'"' entrará em vigor na data dê sua pubricaçáo, revosando todas as dis-

Mando' portanto, a tod,s qu-antos o conhecimento . .Ig.yFo 
lu-presente Lei pertencerem

1,fi,,ffi5ff?ff.'rtj,?:m 
cumprir, tão;úi;-;;.J;o"nJ,, **.* o Gabinete oa prereià 

a raça

E s TA D o rf,íx ffi^Ifr 31 
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rJ.#ilT'§§âl,ooã, ro* GEM GRAN D E D o MA RA N HÃ o,

MARTA AP A RIBEIRO
ra Municipal
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